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SIMULADO 
 

• Direito Administrativo 01 

 

01 A titulação genérica de Administração Pública, usada pelo legislador constituinte de 

1988, ao tratar da Organização do Estado, para efeito de sujeição dos seus atos à 

obediência de determinados princípios fundamentais e à observância de outras 

exigências, restrições ou limitações ali declinadas, abrange e alcança   

A)  os órgãos públicos, exceto os dos Poderes Legislativo e Judiciário  

B)  os órgãos públicos federais, estaduais e municipais, exceto dos Poderes Legislativo e 

Judiciário  

C)  os órgãos dos Três Poderes, quer os da União, dos Estados, do Distrito Federal como 

os dos Municípios  

D)  os órgãos dos Três Poderes e as entidades descentralizadas, exceto dos Estados e 

Municípios  

E)  as autarquias, excetuando as empresas públicas e sociedades de economia mista  

      

02 O regime jurídico administrativo, posto em relação com o direito privado, acarreta a 

assertiva de que   

A)  os poderes administrativos são insusceptíveis de controle judicial  

B)  o interesse particular sobrepõe-se ao da Administração pública  

C)  o poder de polícia não interfere nos direitos e nas liberdades individuais  

D)  só Lei pode desconstituir o ato jurídico perfeito e acabado  

E)  o interesse público sobrepõe-se ao dos particulares  

      

03 A natureza do regime jurídico único dos servidores públicos federais é de ordem 

predominantemente   

A)  privatista  

B)  contratual  

C)  celetista  

D)  eletiva  

E)  legal  

      

04 Na Administração Pública Federal, em termos de regime jurídico dos seus servidores,   
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A)  todos são sujeitos ao celetista  

B)  todos são sujeitos ao estatutário  

C)  é optativo o celetista ou estatutário  

D)  o estatutário da Lei 8.112/90 está presente nas autarquias da União  

E)  o estatutário da Lei 8.112/90 é exclusivo das entidades integrantes da Administração 

Federal  

      

05 Os serviços notariais e de registro cartorário são exercidos em caráter   

A)  público, por órgão da Administração  

B)  público, por entidade da Administração  

C)  privado, por delegação do poder público  

D)  privado, pelo regime de empresa concessionária  

E)  privado, de livre iniciativa e competitividade particular  

      

06 As contratações de compras e obras no serviço público dependem de prévia licitação, 

exceto no caso de   

A)  publicidade  

B)  inexigibilidade  

C)  informática  

D)  alimentos  

E)  importações  

      

07 A declaração de nulidade do contrato administrativo opera ex tunc, retroativamente, 

impedindo os seus efeitos jurídicos, mas quanto ao dever de indenizar o contratado, pelo 

que ele houver até então realizado, a(o)   

A)  Administração não fica exonerada de pagar-lhe  

B)  Administração fica exonerada de pagar-lhe  

C)  questão deve ser resolvida mediante acordo entre as partes  

D)  questão tem que ser resolvida em sede judicial  

E)  pagamento depende da causa motivadora da anulação  

      

08 O ato jurídico perfeito e acabado, para o qual concorreram os elementos essenciais de 

validade,   

A)  pode ser anulado por interesse público  
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B)  pode ser revogado por conveniência administrativa  

C)  pode ser anulado por conveniência administrativa  

D)  não pode ser revogado por conveniência admi-nistrativa  

E)  não pode ser revogado por interesse público  

      

09 Entre os elementos sempre essenciais à validade dos atos administrativos não se 

inclui o da   

A)  Forma própria  

B)  motivação  

C)  condição resolutiva  

D)  finalidade  

E)  autoridade competente  

      

10 O controle afeto ao Tribunal de Contas da União compreende, entre outros, o dos 

(das)   

A) gastos municipais em geral  

B) admissões de pessoal na Administração Pública Federal  

C) partidos políticos  

D) admissões de pessoal no Serviço Público em geral  

E) obras públicas em geral  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa E  

Questão 3 alternativa E  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa B  

  

• Direito Administrativo 02 



www.betaconcursos.com 

 

 

 

01 Podem ser qualificadas, pelo Poder Executivo, como organizações sociais, 

destinatárias de recursos orçamentários e bens públicos necessários ao umprimento de 

suas finalidades, as entidades   

A)  não governamentais e governamentais.  

B)  de direito privado, não governamentais.  

C)  governamentais de direito público.  

D)  governamentais de direito privado.  

      

02 Em face do princípio da legalidade, consagrado constitucionalmente, pode-se afirmar 

que a Administração Pública só pode fazer o que a lei   

A)  e o regulamento determinam.  

B)  determina.  

C)  e o regulamento determinam ou autorizam.  

D)  determina ou autoriza.  

      

03 Um dos princípios do direito administrativo é o da motivação. Cumpre-se exigência de 

motivar atos administrativos, enunciando   

A)  a intenção com que o agente expede o ato.  

B)  o dispositivo legal que se entende aplicável à espécie.  

C)  o fato que, em face da lei, enseja a expedição do ato.  

D)  o dispositivo legal aplicável e a intenção do agente.  

      

04 Em face de ato administrativo expedido no exercício de competência discricionária, o 

controle pelo Judiciário, quando provocado,   

A)  é restrito aos aspectos de competência e formalidade.  

B)  é restrito aos aspectos de legalidade do ato.  

C)  é cabível sem quaisquer restrições.  

D)  é incabível pela insindicabilidade do ato discricionário.  

      

05 Cabe à autoridade administrativa anular licitação que entenda padecer de ilegalidade 

insanável. Em face dessa competência os licitantes, sendo informados oficialmente dessa 

intenção, podem manifestar-se ou agir   

A)  antes da anulação, perante a Administração, e depois, perante o Judiciário.  
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B)  só depois da anulação, perante a Administração e/ou o Judiciário.  

C)  antes e depois da anulação, perante a Administração e/ou o Judiciário.  

D)  só depois da anulação, perante o Judiciário.  

      

06 Nos contratos administrativos, cláusulas que podem ser modificadas unilateralmente 

pela Administração, nos termos da lei, são as pertinentes   

A)  ao regime de execução.  

B)  à garantia contratual.  

C)  à forma de pagamento.  

D)  ao objeto do contrato.  

      

07 A inadimplência de concessionária de serviço público, ensejadora de declaração da 

caducidade da concessão outorgada nos termos da Lei no 8987, de 13 de fevereiro de 

1995, apura-se mediante   

A)  processo administrativo.  

B)  processo administrativo ou averiguação sumária.  

C)  averiguação sumária ou ação judicial.  

D)  ação judicial.  

      

08 Em face da Emenda Constitucional no 19/98, e no que concerne aos servidores 

públicos civis, pode-se afirmar que   

A)  foi extinta a garantia da estabilidade.  

B)  foi extinto o regime jurídico único, com ressalvas.  

C)  foi extinta a obrigatoriedade do regime estatutário, com ressalvas.  

D)  foi extinta a garantia da irredutibilidade de vencimentos.  

      

09 Interposto recurso administrativo contra ato que se considera ilegal, o interessado, 

enquanto não decidido o recurso, fica impedido de pleitear anulação judicial do mesmo 

ato no caso de recurso   

A)  com efeito suspensivo, independente de caução.  

B)  com efeito suspensivo, mediante caução.  

C)  hierárquico próprio, sem efeito suspensivo.  

D)  hierárquico impróprio, sem efeito suspensivo.  
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10 Para que alguém obtenha indenização do Estado por danos que lhe tenham sido 

causados por atos comissivos de seus agentes, é necessário provar, além do dano, o 

nexo de causalidade entre o dano e a atuação   

A) dolosa ou culposa do agente.  

B) dolosa do agente.  

C) do agente.  

D) ilegal do agente.  

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa C  

 

• Direito Administrativo 03 

 

01 A Administração Pública tem direito de modificar, unilateralmente, relações jurídicas 

estabelecidas, em face   

A)  da indisponibilidade dos interesses públicos.  

B)  da supremacia do interesse público sobre o privado.  

C)  do princípio da continuidade dos serviços públicos.  

D)  do princípio da legalidade.  

      

02 O Chefe do Executivo pode dispor sobre organização e funcionamento dos órgãos da 

Administração, desde que   

A)  não limite a discricionariedade administrativa.  

B)  o faça por intermédio de medida provisória.  

C)  apenas cuide de competências vinculantes.  
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D)  o exercício desta competência não implique inovação sobre direitos ou deveres não 

identificados na lei regulamentada.  

      

03 Sociedade de Economia Mista está sujeita à falência, desde que   

A)  por ela o Estado responda subsidiariamente perante terceiros.  

B)  preste serviço público (art. 175 CF).  

C)  explore atividade econômica (art. 173 CF).  

D)  não tenha sido criada por lei.  

      

04 Um licitante interpõe, após o prazo legal de 5 dias úteis, recurso contra decisão da 

Comissão de Licitação que classificou as propostas, adjudicando o objeto licitado, 

alegando vício na proposta vencedora - A Comissão de Licitação deve   

A)  receber o recurso como denúncia.  

B)  declarar a preclusão da via administrativa pelo escoamento do prazo legal.  

C)  declarar convalidada a decisão pelo decurso do prazo.  

D)  negar recebimento ao recurso.  

      

05 Qual a pessoa jurídica de direito público categorizada como Administração Indireta?   

A)  Empresa pública.  

B)  Distrito Federal.  

C)  Organização social.  

D)  Autarquia.  

      

06 Uma vez que a atividade administrativa é infralegal, as competências públicas não 

serão descaracterizadas se, nos casos previstos em lei,   

A)  houver renúncia pelo seu titular.  

B)  houver delegação de seu exercício a terceiros.  

C)  houver declaração de prescrição, na hipótese de sua não utilização.  

D)  forem restringidas pela vontade do próprio titular.  

      

07 Na concessão de serviço público, o Poder Concedente pode extinguir a concessão a 

qualquer momento, por motivo de conveniência e oportunidade, mediante lei autorizadora 

específica e prévio pagamento da indenização. Esta forma de extinção é denominada   

A)  encampação.  
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B)  caducidade.  

C)  rescisão contratual.  

D)  desapropriação indireta.  

      

08 Com a Reforma Administrativa, estabeleceu-se o denominado teto salarial  do servidor 

público. Este teto salarial impede que   

A)  o servidor federal perceba remuneração superior ao subsídio mensal do Presidente da 

República.  

B)  o servidor acumule vencimentos com proventos.  

C)  o servidor perceba remuneração superior ao subsídio mensal dos ministros do STF.  

D)  a despesa com pessoal ativo e inativo, em cada uma das esferas de Governo, 

ultrapasse o limite estabelecido em lei complementar.  

      

09 Fala-se que o apagão  de 11 de março de 1999 foi causado por um raio nas 

subestações elétricas da cidade de Bauru. Em sendo isso verdade, admitindo-se a 

existência de força maior, pode-se dizer que os concessionários de serviço público de 

eletricidade ainda assim poderão ser responsabilizados pelos danos causados   

A)  de vez que a sua responsabilidade é objetiva.  

B)  se constatado que as concessionárias não tomaram as cautelas normais contra 

acidentes desta ordem.  

C)  visto que a força maior e o caso fortuito não excluem a responsabilidade objetiva do 

Estado.  

D)  dado a responsabilidade subjetiva das concessionárias não depende da ausência de 

nexo causal.  

      

10 A Lei nº 10.177, de 30.12.1998, regulando o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual, impôs, em seu artigo 33, prazo para a Administração 

decidir requerimentos em geral, após o que o requerente poderá considerar rejeitado o 

seu pedido, na esfera administrativa - Esta novidade   

A) permitirá que o requerente ingresse imediatamente com mandado de injunção, por se 

tratar de competência vinculada.  

B) será um obstáculo ao princípio da inafastabilidade da defesa jurisdicional.  

C) propiciará afronta ao princípio da ampla defesa.  
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D) impedirá que a Administração defenda sua inação, alegando ser ela decorrente de sua 

discri- cionariedade administrativa.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa D  

 

• Direito Administrativo 04 

 

01 São atributos do ato administrativo:   

A)  discricionariedade, impessoalidade e coercibilidade.  

B)  discricionariedade, impessoalidade e moralidade.  

C)  discricionariedade, auto-executoriedade e coercibilidade.  

D)  legalidade, moralidade e coercibilidade.  

      

02 Se a autoridade competente declara de utilidade pública para fins de expropriação bem 

de inimigo político, visando a afrontá-lo, embora invocando motivo de interesse público, 

caracteriza-se:   

A)  o exercício de poder discricionário.  

B)  desvio de poder ou de finalidade.  

C)  exercício de poder político, insuscetível de controle judicial.  

D)  excesso de poder.  

      

03 O poder de regulamentar uma lei   

A)  é de natureza administrativa.  

B)  é exclusivo do chefe do Poder do Executivo.  
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C)  não está sujeito ao prazo eventualmente determinado naquela para ser exercido.  

D)  compreende todos os elementos acima mencionados.  

      

04 A natureza jurídica da autarquia administrativa é   

A)  pessoa jurídica de direito privado.  

B)  pessoa jurídica de direito público interno.  

C)  pessoa jurídica de direito privado de fins públicos.  

D)  pessoa política autônoma e descentralizada.  

      

05 Trata-se de Ministério integrante do chamado setor político:   

A)  das Relações Exteriores.  

B)  da Fazenda.  

C)  do Interior.  

D)  das Comunicações.  

      

06 A ocorrência de guerra ou de grave perturbação da ordem são situações que tornam a 

licitação   

A)  previamente dispensada ex-vi-legis.  

B)  mesmo assim obrigatória.  

C)  dispensável ao alvedrio do administrador público.  

D)  dispensável para os contratos relacionados com tais eventos.  

      

07 Nos contratos administrativos não cumpridos o contratado infrator sujeita-se a sanção 

denominada declaração de inidoneidade, que tem por escopo   

A)  admoestar o contratante que descumpriu a vença.  

B)  alterar as administrações públicas, para prevenir futuras infrações.  

C)  afastar o inadimplente de entre os fornecedores da Administração contratante.  

D)  responsabilizar civilmente o inadimplente que causou lesão patrimonial.  

      

08 Pessoa jurídica de direito privado criada por lei específica, com capital exclusivamente 

público, para realizar atividade de interesse da administração instituidora nos moldes da 

iniciativa particular, podendo revestir qualquer forma e organização empresarial, é 

conceito jurídico de:   

A)  fundação governamental.  
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B)  sociedade de economia mista.  

C)  ente paraestatal.  

D)  empresa pública.  

      

09 A responsabilidade patrimonial extra-contratual do Estado incide sobre   

A)  as pessoas jurídicas de direito público.  

B)  as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos.  

C)  ambas as mencionadas categorias de pessoas.  

D)  as pessoas jurídicas de direito público e mais as empresas públicas, as sociedades de 

economia mista e as fundações governamentais.  

      

10 Mecanismo de frenagem da Administração Pública contra os abusos de direito 

individual é uma forma de conceituar:   

A) poder de polícia.  

B) poder vinculado.  

C) poder discricionário.  

D) poder hierárquico.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa A  

 

• Direito Administrativo 05  

 

01 O direito de retomada coativa do serviço pelo poder concedente, durante o prazo da 

concessão, por motivo de interesse público, é o direito de   
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A)  reversão.  

B)  retrocessão.  

C)  encampação.  

D)  tredestinação.  

      

02 Na hipótese de haver apenas um participante em uma licitação pública, a 

administração   

A)  poderá torná-la sem efeito e realizar outra.  

B)  terá, necessariamente, de adjudicar o serviço ao único participante.  

C)  poderá prorrogar o prazo de entrega das propostas.  

D)  poderá comparar os preços ofertados com os praticados no mercado e impor ao 

participante o preço médio.  

      

03 Da independência das instâncias administrativas, civil e criminal, resulta que   

A)  o funcionário poderá sempre ser punido em qualquer dessas esferas sem a 

preocupação de se esperar o resultado de qualquer outra instância.  

B)  a absolvição criminal somente afasta a responsabilização administrativa, quando ficar 

comprovada a inexistência do fato ou a não-autoria imputada ao funcionário.  

C)  a absolvição por falta de provas, na esfera criminal, necessariamente terá reflexo no 

processo administrativo.  

D)  a absolvição por falta de provas, no processo criminal, somente terá reflexo na esfera 

civil.  

      

04 A autarquia, na organização administrativa, faz parte   

A)  da administração direta.  

B)  do setor privado da administração.  

C)  de um corpo à parte da administração.  

D)  da administração indireta.  

      

05 O servidor público estável   

A)  poderá perder o cargo mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 

ampla defesa.  

B)  pode ser demitido em decorrência de avaliação insuficiente.  

C)  só pode ser demitido por decreto do Chefe do Poder Executivo.  



www.betaconcursos.com 

 

 

D)  só pode ser afastado por efeito de decisão judicial.  

      

06 Os direitos e ações pessoais contra as Fazendas Públicas, contado o prazo da data do 

fato ou ato do qual se originaram, prescrevem em   

A)  5 (cinco) anos, podendo ser interrompido uma vez.  

B)  5 (cinco) anos, não podendo ser interrompido.  

C)  10 (dez) anos entre presentes e 15 (quinze) anos entre ausentes.  

D)  20 (vinte) anos.  

      

07 A desistência da ação de desapropriação   

A)  sujeita-se ao consentimento do proprietário do bem expropriando.  

B)  está condicionada ao pagamento integral do preço arbitrado.  

C)  pode ser parcial.  

D)  é inadmissível se verificada a imissão de posse do imóvel expropriando.  

      

08 Os Tribunais de Contas   

A)  integram o Poder Judiciário.  

B)  são órgãos auxiliares dos Legislativos e colaboradores dos Executivos.  

C)  podem ser criados nas capitais de Estados que deles não dispõem.  

D)  revestem-se de natureza autárquica.  

      

09 Os estacionamentos localizados nas ruas públicas cujo uso enseje pagamento à 

administração pública constituem   

A)  bem de uso comum do povo.  

B)  servidão administrativa.  

C)  bem de natureza dominial.  

D)  bem de uso especial.  

      

10 O poder regulamentar de que dispõem os Chefes de Executivos, no que tange às leis, 

é   

A) delegável.  

B) exercitável, mesmo relativamente àquelas cujo veto de que foram objeto tenha sido 

rejeitado.  

C) de exercício indispensável, para que sejam exeqüíveis.  
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D) instrumento hábil à correção de eventuais equívocos, ao âmbito do conteúdo.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa B  

  

• Direito Administrativo 06 

 

01 As decisões administrativas de um tribunal caracterizam exercício de função.   

A)  jurisdicional, podendo formar coisa julgada.  

B)  jurisdicional, vinculando todos os órgãos a ele subordinados, mas não formando coisa 

julgada.  

C)  jurisdicional, exigindo-se que sejam sempre motivadas  

D)  administrativa, devendo ser tomadas pela maioria absoluta de seus membros se de 

conteúdo disciplinar  

E)  administrativa, não se sujeitando, todavia, aos princípios previstos constitucionalmente 

para a Administração Pública.  

      

02 As organizações sociais são   

A)  órgãos pertencentes á Administração direta, tendo por objeto o desenvolvimento de 

atividades relacionadas ao ensino, á pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, 

à proteção e à preservação da meia ambiente, à cultura e à saúde.  

B)  autarquias, declaradas entidades de interesse social e utilidade pública pana todos os 

efeitos legais.  

C)  sociedades de economia mista, criadas por lei ou decreto, sem fins lucrativos, 

administradas por conselho do qual participam representantes do poder público.  
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D)  fundações de direito público, cujo patrimônio é formado parcialmente com recursos 

públicos, votadas ao desenvolvimento de atividades soais previstas na lei ou decreto que 

as cria.  

E)  pessoas jurídicas de direto privado que, preenchendo os requisitos legais, podem 

celebrar contratos de gestão com o poder público para a formação de parceria na fomento 

e execução de determinadas atividades.  

      

03 Caso o Poder Executivo exorbite no exercício de seu poder regulamentar, a sustação 

do ato normativo exorbitante compete.   

A)  ao Congresso Nacional.  

B)  ao Senado Federal  

C)  á Câmara dos Deputados.  

D)  ao Tribunal de Contas da União.  

E)  ao Ministério da Justiça.  

      

04 A permissão de serviços públicas, tal como prevista na Lei nº 8.987/95, é formalizada 

por meio de   

A)  lei especifica, do mesmo moda que a concessão de serviços públicos.  

B)  decreto, diferentemente da concessão de serviços públicos, que deve ser estabelecida 

por lei especifica.  

C)  contrato administrativa, da mesmo modo que a concessão de serviços públicos.  

D)  contrato de direito privado, diferentemente da concessão de serviços públicos, que 

deve ser estabelecida por contrato administrativo  

E)  ato administrativo unilateral, diferentemente da concessão de serviços públicos, que 

de ser estabelecida por contrato administrativo.  

      

05 Segundo a teoria dos motivos determinantes,   

A)  todo ato administrativo deve ter sua motivação expressamente prevista na lei  

B)  a inexistência dos motivos explicitados pelo agente para a prática do ato 

administrativo invalida o ato, ainda que outros motivos de fato existam para justificá-lo  

C)  os motivos invocados para a prática do ato administrativo fazem parte do mérito da ato 

e não podem ser apreciados judicialmente  
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D)  a finalidade de interesse público a que visa o agente com a prática do ato 

administrativo pare sanar eventual vício de forma do ato ou de competência relativa do 

agente  

E)  o desatendimento ao interesse público pode ser invocado pelo Poder Judiciário para a 

anulação do ato administrativo.  

      

06 A revogação de um ato administrativo discricionário pelo Poder Judiciário   

A)  pode ocorrer apenas em razão de vicio de forma  

B)  pode ocorrer apenas em razão de vicio de competência do agente.  

C)  pode ocorrer apenas em razão de ilegalidade do abjeta.  

D)  pode ocorrer apenas em razão de desvio de finalidade.  

E)  não pode ocorrer  

      

07 É passível a alteração de um contrato administrativo, por   

A)  acordo das partes, para substituição do particular contratado  

B)  acorda das partes, para o acréscimo de 50% do valor contatado para prestação de 

serviços.  

C)  ato unilateral da Administração, para substituição da garantia de execução  

D)  ato unilateral da Administração, para a acréscimo de 50% do valor contratado para 

reforma de edifício  

E)  ato unilateral da Administração, para a supressão de 50% do valor contratado para 

compra.  

      

08 Para licitações internacionais é admissível,   

A)  exclusivamente a modalidade concorrência.  

B)  além da modalidade concorrência, a tomada de preços, desde que o órgão licitante 

disponha de cadastro internacional de fornecedores, e o convite, desde que não haja 

fornecedor do bem ou serviço no Pais, respeitadas as faixas de valor legalmente 

previstas.  

C)  além da modalidade concorrência, apenas a tomada de preços, desde que se 

empregue o sistema de registro de preços, respeitadas as faixas de valor legalmente 

previstas.  
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D)  além da modalidade concorrência, a tomada de preços, desde que se empregue o 

sistema de registro de preços, e o convite, desde que não haja fornecedor do bem ou 

serviço no País, respeitadas as faixas de valor legalmente previstas.  

E)  exclusivamente, a modalidade tomada de preços.  

      

09 É direito constitucionalmente assegurado aos servidores públicos civis a   

A)  acumulação de aposentadorias, no regime de previdência de caráter contributivo, 

decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Constituição.  

B)  percepção de proventos integrais na hipótese de aposentadoria compulsória aos 70 

anos de idade.  

C)  estabilidade após 3 anos contados de sua posse em cargo de provimento efetivo em 

virtude de concurso público.  

D)  percepção de subsídio, acrescido de eventuais abonos e gratificações previstos em 

lei.  

E)  disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, na hipótese de 

perda do cargo em decorrência de processo de avaliação de desempenho.  

      

10 É conseqüência necessária da aprovação em concurso público para ingresso no 

serviço pública em cargo de provimento efetivo   

A) a nomeação do aprovado para o cargo em questão.  

B) a aquisição de estabilidade pelo aprovado no prazo constitucionalmente previsto.  

C) a não preterição do aprovado, segundo a ordem de classificação, no momento da 

nomeação.  

D) a indenização do aprovado caso sua nomeação não ocorra no prazo 

constitucionalmente previsto.  

E) o direito á futura aposentadoria segundo as regras constitucionais vigentes na época 

da aprovação.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa E  

Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa B  
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Questão 6 alternativa E  

Questão 7 alternativa D  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa C  

 

•  Direito Administrativo 07 

 

01 Quais as entidades da administração indireta que são sempre constituídas sem a 

obrigatoriedade de fins lucrativos?   

A)  Empresas concessionárias  

B)  Empresas públicas  

C)  Sociedades de economia mista  

D)  Empresas permissionárias  

E)  Fundações autárquicas  

      

02 Configura hipótese de licitação inexigível a   

A)  contratação de instituição brasileira incumbida de pesquisa ou ensino  

B)  ocorrência de guerra  

C)  restauração de obra de arte e objetos históricos, de autenticidade comprovada  

D)  locação de imóvel com localização e instalação determinada como condicionante para 

o atendimento do interesse público  

E)  necessidade de a União intervir no domínio econômico para regular preços  

      

03 A rescisão contratual   

A)  impede o exame de legalidade por parte do Poder Judiciário  

B)  nunca pode se dar por discricionariedade da Administração  

C)  configura direito subjetivo do contratado quando a Administração atrasa o pagamento 

por prazo superior a 30 (trinta) dias  

D)  exige sempre a homologação judicial  

E)  pode ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração  
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04 A Administração apura infrações e aplica penalidades aos servidores públicos e 

demais pessoas sujeitas à disciplina administrativa, como os contratados, através do 

poder   

A)  hierárquico  

B)  disciplinar  

C)  de policia  

D)  de prestar contas  

E)  de tutela  

      

05 Se o ato administrativo contiver o vício de ilegalidade ou de ilegitimidade ensejará a   

A)  reversão  

B)  revogação  

C)  retrocessão  

D)  anulação  

E)  rescisão  

      

06 A extinção do ato administrativo em virtude do auto-controle dos atos praticados pelo 

Poder Executivo se dá por   

A)  legalidade, gerando efeitos retroativos  

B)  decisão judicial, sem gerar qualquer efeito  

C)  conveniência e oportunidade, gerando efeitos retroativos  

D)  decisão do Tribunal de Contas, gerando efeitos declaratórios imediatos  

E)  legalidade, gerando efeitos declaratórios imediatos  

      

07 Um exemplo de ato de descentralização administrativa é   

A)  a delegação de tarefa do Controlador- -Geral para seu substituto  

B)  a delegação do serviço de cadastro por Secretário para Departamento da Secretaria  

C)  a delegação legal do serviço de fiscalização do trânsito para a Empresa de Vigilância 

da Guarda Municipal  

D)  a delegação de tarefa do Prefeito para seus Secretários  

E)  o convênio para execução conjunta de serviço público de interesse do Estado e do 

Município.  

      



www.betaconcursos.com 

 

 

08 A licitação pública realizada pela Administração, nos exatos termos do art. 3º da Lei nº 

8.666/93, observa os princípios   

A)  da economicidade, da impessoalidade e do interesse pessoal  

B)  da economicidade, da legalidade e da continuidade do serviço público  

C)  da moralidade administrativa, da razoabilidade e da discricionariedade  

D)  da vinculação ao instrumento convocatório, da moralidade administrativa e do 

julgamento objetivo  

E)  da necessidade de contratação, da igualdade e da continuidade do serviço público  

      

09 São modalidades de garantia previstas na Lei nº 8666/93:   

A)  a fiança bancária e a caução em títulos da dívida pública limitados a até 10% (dez por 

cento) na aquisição de gêneros alimentícios  

B)  a caução em títulos da dívida pública e o seguro-garantia, limitados a até 15% (quinze 

por cento) na aquisição de material de escritório  

C)  a caução em dinheiro e a fiança bancária, limitados a até 10% (dez por cento) para 

obras de construção de usina de lixo  

D)  o seguro-garantia e a fiança bancária, limitados a até 50% (cinqüenta por cento) na 

aquisição de material de informática  

E)  a fiança bancária e a caução em títulos da dívida pública limitados a até 20% (vinte 

por cento) na prestação de serviços de limpeza  

      

10 A presunção de veracidade e legitimidade dos atos administrativos acarreta   

A) que apenas o Judiciário, após produção de prova em contrário, poderá decretar a 

invalidade do ato administrativo  

B) a celeridade no cumprimento das leis  

C) que, nem com a produção de prova em contrário, poderá ser decretada a invalidade do 

ato administrativo  

D) que não poderão ser questionados os aspectos legais do ato administrativo  

E) a impessoalidade e a informalidade dos procedimentos administrativos  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa E  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa E  
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Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa B  

 

•  Direito Administrativo 08 

 

01 Em relação às sociedades de economia mista, pode-se dizer: 

I) são pessoas jurídicas de direito privado, com participação do Poder Público e de 

particulares no seu capital e na sua administração; 

II) quando utilizadas para explorar atividades econômicas, devem operar sob as mesmas 

normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e 

tributárias; 

III) o seu pessoal não está sujeito à proibição constitucional de acumulação de cargos, 

empregos ou funções. 

Quanto às afirmativas acima,   

A)  apenas I e II são corretas.  

B)  apenas I e III são corretas.  

C)  apenas II e III são corretas.  

D)  todas são corretas.  

      

02 A edição, pelo Chefe do Executivo, de normas gerais e abstratas que permitam o 

cumprimento das leis, baseia-se em seu poder   

A)  disciplinar.  

B)  hierárquico.  

C)  regulamentar.  

D)  discricionário.  

      

03 Contrato administrativo pelo qual a Administração confere ao particular a execução 

remunerada de serviço público é   

A)  convênio.  
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B)  autorização.  

C)  permissão.  

D)  concessão.  

      

04 Em relação à invalidação dos atos administrativos pode-se dizer que: 

I) no caso de ilegalidade do ato, a própria Administração pode anulá-lo; 

II) ocorrendo revogação de ato administrativo, são válidos os efeitos por ele produzidos 

até o momento de sua revogação; 

III) o Poder Judiciário pode revogar atos praticados pela Administração. 

São corretas   

A)  apenas as afirmativas I e II.  

B)  apenas as afirmativas I e III.  

C)  apenas as afirmativas II e III.  

D)  todas as afirmativas.  

      

05 Em qual dessas modalidades de licitação é dispensada a publicidade:   

A)  tomada de preços.  

B)  convite.  

C)  concorrência.  

D)  em nenhuma das alternativas anteriores.  

      

06 Em relação aos contratos administrativos, é correto afirmar que   

A)  não admitem a inclusão de cláusulas exorbitantes.  

B)  deles, a Administração participa com supremacia de poder.  

C)  em regra não se submetem à exigência de prévia licitação.  

D)  não admitem alteração ou modificação unilateral.  

      

07 Em relação aos servidores públicos civis, consta que: 

I) os cargos públicos são acessíveis a todos brasileiros e estrangeiros residentes no País, 

que preencham os requisitos estabelecidos em lei; 

II) o funcionário público em estágio probatório não pode ser dispensado por conveniência 

da Administração e independentemente de inquérito ou da observância de formalidades 

para apuração de sua capacidade; 
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III) têm eles direito à irredutibilidade dos vencimentos ou salários, à licença paternidade e 

ao repous o semanal remunerado. 

Pode-se dizer que   

A)  apenas as afirmativas I e II são corretas.  

B)  apenas as afirmativas I e III são corretas.  

C)  apenas as afirmativas II e III são corretas.  

D)  todas as afirmativas são corretas.  

      

08 Pedido de anulação ou modificação do ato administrativo, dirigido à autoridade 

superior dentro do mesmo órgão em que foi praticado o ato, constitui   

A)  pedido de reconsideração.  

B)  representação.  

C)  recurso hierárquico impróprio.  

D)  recurso hierárquico próprio.  

      

09 O Poder Público, agindo ilicitamente, ocupa imóvel particular e nele inicia a construção 

de obra pública. Para a reparação do direito lesado, a ação adequada a ser proposta pelo 

proprietário é a   

A)  ação de retrocessão.  

B)  ação de desapropriação indireta.  

C)  ação de reintegração de posse.  

D)  ação de desapropriação.  

      

10 A exigência, imposta por lei municipal, de recuo de determinado número de metros na 

construção a ser levantada em terreno urbano, constitui   

A) servidão predial.  

B) servidão administrativa.  

C) limitação administrativa.  

D) desapropriação parcial do terreno.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa D  
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Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa B  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa C  

 

• Direito Administrativo 09 

 

01 A Administração Pública, como tal prevista na Constituição Federal (art. 37) e na 

legislação pertinente (Decreto-Lei nº 200/67, com alterações supervenientes), além dos 

órgãos estatais e de diversos tipos de entidades abrange, também,   

A)  as concessionárias de serviço público em geral  

B)  as universidades federais que são fundações públicas  

C)  as organizações sindicais  

D)  os chamados serviços sociais autônomos (Senai, Senac etc.)  

E)  os partidos políticos  

      

02 As autarquias e as empresas públicas, como integrantes da Administração Federal 

Indireta, equiparam-se entre si pelo fato de que ambas são   

A)  pessoas administrativas, com personalidade jurídica própria  

B)  pessoas administrativas, sem personalidade jurídica própria  

C)  pessoas jurídicas de direito público interno  

D)  pessoas jurídicas de direito privado  

E)  pessoas ou entidades políticas estatais  

      

03 A atividade da Administração Pública que, limitando ou disciplinando direitos, 

interesses ou liberdades individuais, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 

razão do interesse público, nos limites da lei e com observância do devido processo legal, 

constitui mais propriamente o exercício do poder   

A)  de domínio  

B)  de polícia  

C)  disciplinar  



www.betaconcursos.com 

 

 

D)  hierárquico  

E)  regulamentar  

      

04 Um ato administrativo estará caracterizando desvio de poder, por faltar-lhe o elemento 

relativo à finalidade de interesse público, quando quem o praticou violou o princípio básico 

da   

A)  economicidade  

B)  eficiência  

C)  impessoalidade  

D)  legalidade  

E)  moralidade  

      

05 Quando a valoração da conveniência e oportunidade fica ao talante da Administração, 

para decidir sobre a prática de determinado ato, isto consubstancia na sua essência   

A)  a sua eficácia  

B)  a sua executoriedade  

C)  a sua motivação  

D)  o poder vinculado  

E)  o mérito administrativo  

      

06 A nomeação de ministro do Superior Tribunal de Justiça, porque a escolha está sujeita 

a uma lista tríplice e aprovação pelo Senado Federal, contando assim com a participação 

de órgãos independentes entre si, configura a hipótese específica de um ato 

administrativo   

A)  complexo  

B)  composto  

C)  bilateral  

D)  discricionário  

E)  multilateral  

      

07 O ato administrativo, a que falte um dos elementos essenciais de validade,   

A)  é considerado inexistente, independente de qualquer decisão administrativa ou judicial  

B)  goza da presunção de legalidade, até decisão em contrário  

C)  deve por isso ser revogado pela própria Administração  
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D)  só pode ser anulado por decisão judicial  

E)  não pode ser anulado pela própria Administração  

      

08 O que, essencial e fundamentalmente, mais caracteriza um contrato administrativo, 

diferenciando-o dos demais e subordinando-o às regras específicas de direito público, é   

A)  ter como parte contratante uma entidade da Administração Pública  

B)  ter como parte contratante uma pessoa jurídica de direito público interno e presente o 

interesse público no seu objeto  

C)  ter o interesse público presente no seu objeto, ainda que uma das partes não seja 

órgão ou entidade da Administração Pública  

D)  o fato de acarretar despesa à conta de recursos públicos  

E)  o fato de versar seu objeto uma determinada prestação de serviço público  

      

09 A locação de imóvel, para nele funcionar determinado serviço público, será uma 

modalidade de contratação que (em que)   

A)  depende de prévia licitação, em qualquer caso  

B)  prescinde de licitação, em qualquer caso  

C)  pode ser dispensada a licitação, nos casos previstos na lei  

D)  é inexigível a licitação, nos casos previstos na lei  

E)  é discricionariamente dispensável ou inexigível a licitação  

      

10 O regime jurídico dos contratos administrativos, inclusive no que confere à 

Administração as prerrogativas de modificá-los, rescindi-los e outras compreendidas nas 

chamadas cláusulas derrogativas ou excepcionais do direito privado,   

A) não se aplica aos de seguro, em que a União for parte  

B) não se aplica aos de locação, em que a União for locatária  

C) não se aplica àqueles em que a União for parte como usuária de serviço público  

D) aplica-se àqueles em que a União for parte como usuária de serviço público, no que 

couber  

E) aplica-se aos de locação, mas somente quando a União for locadora  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa A  
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Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa E  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa B  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa D  

 

• Direito Administrativo 10  

 

01 A influência do Direito Administrativo francês no Direito Administrativo brasileiro é 

notável. Entre os institutos oriundos do direito francês abaixo, assinale aquele que não foi 

introduzido no sistema brasileiro.   

A)  Regime jurídico de natureza legal para os servidores dos entes de direito público.  

B)  Teoria da responsabilidade objetiva do Poder Público.  

C)  Natureza judicante da decisão do contencioso administrativo.  

D)  Cláusulas exorbitantes nos contratos administrativos.  

E)  Inserção da moralidade como princípio da Administração Pública.  

      

02 A Administração Pública, em sentido objetivo, no exercício da função administrativa, 

engloba as seguintes atividades, exceto:   

A)  polícia administrativa  

B)  serviço público  

C)  elaboração legislativa, com caráter inovador  

D)  fomento a atividades privadas de interesse público  

E)  intervenção no domínio público  

      

03 Pela teoria do órgão, entende-se que a vontade da pessoa jurídica manifesta-se por 

meio dos agentes que compõem os órgãos de sua estrutura. Por esta teoria, a vinculação 

da vontade órgão e agente se dá mediante:   

A)  representação  

B)  usurpação  

C)  mandato  
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D)  delegação  

E)  imputação  

      

04 Com relação à competência administrativa, não é correto afirmar:   

A)  é inderrogável, pela vontade da Administração  

B)  pode ser distribuída por critérios territoriais e hierárquicos  

C)  decorre necessariamente de lei  

D)  pode ser objeto de delegação e/ou avocação, desde que não exclusiva  

E)  pode ser alterada por acordo entre a Administração e os administrados interessados  

      

05 São órgãos da Administração Pública, sem personalidade jurídica, exceto:   

A)  Departamento de Polícia Federal  

B)  Estado Maior das Forças Armadas  

C)  Imprensa Nacional  

D)  Escola Nacional de Administração Pública  

E)  Conselho Monetário Nacional  

      

06 Quanto às fundações instituídas pelo Poder Público, com personalidade jurídica de 

direito público, pode-se afirmar, exceto:   

A)  o regime jurídico de seu pessoal pode ser o estatutário  

B)  os atos de seus dirigentes não são suscetíveis de controle pelo Ministério Público  

C)  têm as mesmas características das entidades autárquicas  

D)  podem expressar poder de polícia administrativa  

E)  o seu patrimônio é impenhorável  

      

07 O decreto, com função normativa, não tem o seguinte atributo:   

A)  novidade  

B)  privativo do Chefe do Poder Executivo  

C)  generalidade  

D)  abstração  

E)  obrigatoriedade  

      

08 Assinale a letra que contenha a ordem que expresse a correlação correta. 

1- ato vinculado 
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2- ato discricionário 

( )aposentadoria compulsória por implemento de idade 

( )gradação de penalidade em processo administrativo 

( )revogação de processo licitatório 

( )exoneração de servidor em estágio probatório 

( )concessão de alvará para atividade comercial   

A)  2/1/1/2/2  

B)  1/2/2/1/1  

C)  2/2/2/1/1  

D)  1/2/1/2/1  

E)  1/1/2/2/2  

      

09 Quando a autoridade remove servidor para localidade remota, com o intuito de puni-lo,   

A)  incorre em desvio de poder  

B)  pratica ato disciplinar  

C)  age dentro de suas atribuições  

D)  não está obrigada a instaurar processo administrativo  

E)  utiliza-se do poder hierárquico  

      

10 Quanto à extinção do ato administrativo, é correto afirmar:   

A) é factível a convalidação de todo ato administrativo  

B) os efeitos da revogação retroagem à data inicial de validade do ato revogado  

C) a caducidade do ato ocorre por razões de ilegalidade  

D) a anulação pode-se dar por ato administrativo ou judicial  

E) oportunidade e conveniência justificam a cassação do ato administrativo  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa E  

Questão 4 alternativa E  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa A  
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Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa D  

 

• Direito Administrativo 11 

 

01 Não é característica do contrato administrativo:   

A)  natureza de contrato de adesão  

B)  finalidade pública  

C)  liberdade de forma  

D)  presença de cláusulas exorbitantes  

E)  mutabilidade  

      

02 As terras devolutas pertencem   

A)  exclusivamente à União  

B)  exclusivamente aos Estados  

C)  exclusivamente aos Municípios  

D)  à União e aos Estados, conforme sua localização  

E)  à União, aos Estados e aos Municípios, conforme sua localização  

      

03 Nos contratos administrativos, o cumprimento dos encargos fiscais, previdenciários e 

trabalhistas é de responsabilidade   

A)  exclusiva do contratado  

B)  da Administração Pública e do contratado  

C)  da Administração Pública, quando não satisfeito pelo contratado  

D)  do contratado, quando não satisfeito pela Administração Pública  

E)  exclusiva da Administração Pública  

      

04 São hipóteses de dispensa de licitação, exceto:   

A)  contratação de serviço técnico de profissional de notória especialização  

B)  casos de calamidade pública  

C)  contratação de remanescente de obra, desde que observadas a ordem de 

classificação e as condições do licitante vencedor  

D)  locação de imóvel para atender às finalidades da Administração  
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E)  contratação de instituição brasileira da área da pesquisa científica, sem fins lucrativos  

      

05 A atividade negativa que sempre impõe uma abstenção ao administrado, constituindo-

se em obrigação de não fazer, caracteriza o poder   

A)  discricionário  

B)  disciplinar  

C)  normativo  

D)  de polícia  

E)  hierárquico  

      

06 Os bens dominicais do Estado podem ser alienados mediante os seguintes institutos, 

exceto:   

A)  retrocessão  

B)  usucapião  

C)  dação em pagamento  

D)  permuta  

E)  doação  

      

07 Relativamente ao processo de desapropriação,   

A)  a contestação pode suscitar questões referentes ao domínio  

B)  os ônus reais podem ser objeto de discussão  

C)  o pagamento da indenização a terceiro é motivo de nulidade  

D)  prevalece a avaliação administrativa  

E)  na contestação só podem ser discutidos o preço e vícios processuais  

      

08 São pressupostos do mandado de segurança, exceto:   

A)  lesão ou ameaça de lesão  

B)  dano ao patrimônio público  

C)  ilegalidade ou abuso de poder  

D)  ato de autoridade  

E)  direito líquido e certo não amparado por habeas-corpus ou habeas-data  

      

09 Quanto ao instituto da disponibilidade não é correto afirmar:   

A)  só se aplica ao servidor estável  



www.betaconcursos.com 

 

 

B)  o aproveitamento do servidor em disponibilidade pode-se dar em qualquer outro cargo 

público  

C)  a remuneração do servidor em disponibilidade é proporcional ao tempo de serviço  

D)  o tempo de disponibilidade não é computado para fins de aposentadoria  

E)  a desnecessidade do cargo pode ser revertida, com a volta à atividade do servidor em 

disponibilidade  

      

10 No âmbito do processo administrativo, o princípio que autoriza a instituição do 

processo por iniciativa da Administração, sem necessidade de provocação, denomina-se 

princípio   

A) da gratuidade  

B) do contraditório  

C) da oficialidade  

D) da legalidade  

E) da observância à forma  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa E  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa C 

  

• Direito Administrativo 12  

 

Em relação à discricionariedade, não é correto afirmar:   

A)  pode ser controlada mediante ato do Poder Judiciário  

B)  jamais se manifesta em relação ao sujeito do ato administrativo  

C)  tem por fundamento o binômio conveniência e oportunidade  
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D)  somente ocorre quando a lei expressamente confere à Administração o poder de 

exercê-la  

E)  não está presente em todos os elementos do ato administrativo  

      

02 O ato administrativo que resulta da manifestação de dois ou mais órgãos, cujas 

vontades se unem para formar um ato único, denomina-se   

A)  ato complexo  

B)  ato procedimental  

C)  ato singular  

D)  ato duplo  

E)  ato composto  

      

03 A atribuição do Congresso Nacional de sustar contratos considerados irregulares, 

classifica-se como um ato do controle   

A)  político  

B)  administrativo  

C)  financeiro  

D)  judicial  

E)  interno  

      

04 O contrato administrativo que tem por objeto a obtenção de mão-de-obra para 

pequenos trabalhos, mediante pagamento por preço certo, com ou sem fornecimento de 

material, denomina-se:   

A)  tarefa  

B)  administração contratada  

C)  contrato de fornecimento  

D)  contrato de gestão  

E)  concessão de uso  

      

05 Não se considera como característica própria do contrato administrativo, não presente 

nas relações do direito comum:   

A)  presença de cláusulas exorbitantes  

B)  presença da Administração Pública como poder público  

C)  mutabilidade  
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D)  finalidade pública  

E)  forma prescrita ou não vedada em lei  

      

06 Em relação ao pregão, nova modalidade de licitação, não é correto afirmar:   

A)  poderá haver lances verbais e sucessivos no curso da sessão  

B)  se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, novo pregão deverá 

ser realizado  

C)  é vedada a exigência de garantia de proposta  

D)  a fase de habilitação ocorre a posteriori, em relação ao julgamento da proposta  

E)  o prazo para a apresentação das propostas não será inferior a oito dias úteis, 

contados da publicação do aviso  

      

07 Para se dar a revogação do procedimento licitatório, deve haver   

A)  vício no edital  

B)  ilegalidade em qualquer fase do procedimento  

C)  recurso provido de licitante  

D)  conveniência do Poder Público  

E)  fato superveniente e motivação  

      

08 Em relação à concessão de serviço público, é correto afirmar:   

A)  é possível a alteração unilateral do objeto da concessão  

B)  decadência é a retomada do serviço público ao final do prazo da concessão  

C)  a responsabilidade do concessionário por prejuízos causados a terceiros, por 

conseqüência de seus serviços, tem natureza subjetiva  

D)  a rescisão unilateral por motivo de inadimplência contratual denomina-se caducidade  

E)  a incorporação dos bens do concessionário ao poder concedente dar-se-á mediante 

encampação  

      

09 Em relação à aposentadoria do servidor não é correto afirmar:   

A)  a aposentaria compulsória, por implemento de idade, ocorre aos setenta anos, seja 

homem ou mulher o servidor  

B)  os proventos de aposentadoria, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder 

a remuneração do respectivo servidor, no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria  
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C)  para a aposentadoria voluntária é exigida a comprovação de ter o servidor cumprido 

tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público e cinco anos na 

carreira em que se dará a aposentadoria  

D)  os requisitos de idade e de tempo de contribuição necessários para a aposentadoria 

serão reduzidos para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo 

exercício das funções de magistério no ensino fundamental e médio  

E)  ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, aplica-se o regime geral de previdência social  

      

10 Serão obrigatoriamente remunerados por meio de subsídio, fixado em parcela única, 

exceto:   

A) o detentor de mandato eletivo  

B) o servidor público organizado em carreira  

C) os Secretários Estaduais e Municipais  

D) os Ministros de Estado  

E) o membro de Poder  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa E  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa E  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa B  

 

• Direito Administrativo 13  

 

01 A fonte formal e primordial do Direito Administrativo é a (o)   

A)  motivação que a fundamenta  

B)  povo  
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C)  parlamento  

D)  Diário Oficial  

E)  lei  

      

02 Entre as entidades da Administração Pública Federal Indireta, são dotadas de 

personalidade jurídica de direito público as(os)   

A)  autarquias  

B)  empresas públicas  

C)  sociedades de economia mista  

D)  serviços sociais autônomos  

E)  concessionárias de serviço público  

      

03 A forma própria, pela qual um serviço público, afeto a determinado órgão estatal, tem 

sua execução transferida e delegada a particulares, para sua devida exploração, por 

contrato administrativo, é a   

A)  autorização  

B)  concessão  

C)  permissão  

D)  desafetação  

E)  expropriação  

      

04 O poder administrativo, pelo qual se disciplinam e restringem determinadas liberdades 

individuais, exercitadas até por particulares, que em razão disto podem ficar sujeitos à 

cobrança de tributo, na modalidade de taxa, é o   

A)  disciplinar  

B)  hierárquico  

C)  de polícia  

D)  regulamentar  

E)  discricionário  

      

05 Os atos administrativos têm como elementos essenciais de sua validade, entre outros,   

A)  agente capaz, termo e modo  

B)  motivação e finalidade de interesse público  

C)  discricionariedade na escolha do objeto e do seu destinatário  
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D)  presunção de legalidade e auto-executoriedade  

E)  prática por agente da Administração Pública direta ou indireta em geral  

      

06 O mérito, como critério subjetivo, para a autoridade pública escolher um determinado 

comportamento previsto em lei e praticar o ato administrativo correspondente, diz respeito 

ao juízo de valor sobre   

A)  moralidade e legitimidade  

B)  legitimidade e legalidade  

C)  economicidade e eficiência  

D)  conveniência e oportunidade  

E)  eficiência e eficácia  

      

07 Nos contratos administrativos em geral, de acordo com a legislação que rege essa 

matéria (Lei no 8666/93 com suas modificações), não se faz necessária a inclusão de 

cláusula específica, estabelecendo   

A)  o preço, as condições de pagamento e o crédito pelo qual correrá a despesa  

B)  as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas  

C)  os casos de sua alteração unilateral ou por acordo das partes  

D)  a legislação aplicável à sua execução  

E)  os casos de sua rescisão  

      

08 Para a alienação por venda de bens imóveis da Administração Pública, de acordo com 

as normas pertinentes estabelecidas na legislação que rege a matéria (Lei no 8666/93), a 

modalidade de licitação cabível é   

A)  concorrência ou tomada de preços  

B)  tomada de preços ou convite  

C)  tomada de preços em qualquer caso  

D)  concorrência ou leilão  

E)  tomada de preços ou leilão  

      

09 A teoria da responsabilidade objetiva do Estado consiste em que ele responde pelos 

danos causados por seus agentes a terceiros,   

A)  sendo restrita às pessoas jurídicas de direito público  

B)  depende de prévia prova de dolo ou culpa daqueles servidores  
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C)  não se admitindo prova de eventual culpa recíproca  

D)  não se admitindo excludente, por culpa do paciente (vítima)  

E)  independente de prévia prova de dolo ou culpa desses servidores  

      

10 No inquérito administrativo, que constitui uma fase do processo disciplinar, uma vez 

tipificada a infração disciplinar, o procedimento imediatamente seguinte será   

A) a indiciação do servidor, com a especificação dos fatos a ele atribuídos e das provas 

respectivas  

B) a elaboração do relatório, mencionando as provas em que se baseou a comissão, para 

a sua convicção  

C) a remessa do processo à autoridade competente, para o devido julgamento  

D) o interrogatório do acusado  

E) a tomada do depoimento das testemunhas  

 
Respostas 

Questão 1 alternativa E  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa B  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa E  

Questão 10 alternativa A 

 

• Direito Administrativo 14  

 

01 A Súmula do Supremo Tribunal Federal A administração pode anular seus próprios 

atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 

direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 

direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial, relaciona-se 

ao princípio da   

A)  legalidade.  
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B)  autotutela.  

C)  razoabilidade.  

D)  finalidade.  

      

02 Nos contratos administrativos diz-se que há empreitada por preço global quando se   

A)  ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem 

fornecimento de materiais.  

B)  contrata a execução da obra com pagamento integral antecipado.  

C)  contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas.  

D)  contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e total.  

      

03 O desligamento do cargo com caráter sancionador tem o nomen juris de   

A)  demissão.  

B)  exoneração.  

C)  disponibilidade.  

D)  dispensa.  

      

04 A passagem de fios elétricos sobre imóveis particulares é   

A)  limitação administrativa.  

B)  servidão administrativa.  

C)  tombamento.  

D)  requisição.  

      

05 Resolução do Secretário da Segurança Pública proibindo a venda de bebidas 

alcoólicas no dia das eleições é ato administrativo pelo qual a Administração manifesta 

seu poder   

A)  hierárquico.  

B)  regulamentar.  

C)  de polícia.  

D)  disciplinar.  

      

06 Recurso hierárquico à autoridade imediatamente superior, dentro do mesmo órgão em 

que o ato foi praticado denomina-se   

A)  recurso próprio.  
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B)  pedido de reconsideração.  

C)  recurso impróprio.  

D)  Representação.  

      

07 Viatura policial abalroou um veículo particular causando-lhe danos. O proprietário 

desse veículo será indenizado pelo Estado   

A)  se houver nexo de causalidade entre o procedimento comissivo da Administração 

Pública e os danos produzidos.  

B)  somente se restar comprovada a culpa comissiva do Estado.  

C)  exclusivamente se a ação do motorista foi dolosa.  

D)  apenas no caso de o condutor do carro oficial não estar a serviço da unidade em que 

trabalha.  

      

08 O prazo de prescrição das penalidades administrativas disciplinares conta-se   

A)  a partir da data de instauração de sindicância ou processo administrativo.  

B)  a partir da data em que a infração for cometida.  

C)  a partir da data em que o fato se tornar conhecido pela autoridade competente.  

D)  do dia em que o autor da infração for interrogado.  

      

09 Após três anos de exercício subseqüentes à nomeação por concurso, o servidor 

público goza de estabilidade. Porém, poderá ser desligado do serviço   

A)  no caso em que seu cargo venha a ser extinto ou declarado desnecessário.  

B)  a critério da Administração, com exoneração devidamente justificada.  

C)  mediante procedimento periódico de desempenho, assegurada ampla defesa.  

D)  quando de reforma administrativa realizada por lei.  

      

10 O atributo pelo qual o ato administrativo é imposto ao administrado, independente da 

sua anuência, intitula-se   

A) exigibilidade.  

B) presunção de legitimidade.  

C) auto-executoriedade.  

D) imperatividade.  

 

RESPOSTAS 



www.betaconcursos.com 

 

 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa D  

 

• Direito Administrativo 15  

 

01 Constitui forma de intervenção do Estado na propriedade privada, como procedimento 

administrativo unilateral, auto-executório, temporário, oneroso e fundado em necessidade 

pública inadiável e urgente:   

A)  o tombamento.  

B)  a desapropriação.  

C)  a requisição administrativa.  

D)  a servidão administrativa.  

      

02 Atividade da Administração Pública, subordinada à ordem jurídica e ao controle 

jurisdicional, que acarrete limite ao exercício de um direito do particular, caracteriza   

A)  regulamento autônomo.  

B)  ordem pública.  

C)  polícia judiciária.  

D)  poder de polícia.  

      

03 Um delegado de polícia, tendo de cumprir um mandado de prisão de um desafeto, 

resolve fazê-lo no dia em que este iria tomar posse em um cargo importante, para que 

todos os jornais e meios de comunicação pudessem registrar a prisão. Esta atitude do 

delegado pode demonstrar   

A)  desvio de finalidade.  

B)  arbitrariedade.  
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C)  abuso de poder discricionário.  

D)  abuso de poder vinculado.  

      

04 Determinado Estado contrata a prestação de serviço de limpeza diretamente, sem 

licitação, sob o argumento de que a contratada teria oferecido proposta vantajosa para o 

Estado, que deveria pagar apenas o custo do material de limpeza. Esse contrato poderá 

vir a ser anulado?   

A)  Não, porque o interesse público ficou resguardado pela contratação.  

B)  Sim, porque a exigência de licitação não apenas busca o melhor negócio, como 

também oferece a todos os administrados tratamento isonômico.  

C)  Sim, porque a Administração Pública não pode nunca contratar prestação de serviço 

de limpeza sem prévio procedimento licitatório.  

D)  Depende; se o custo do material de limpeza estiver de acordo com a média do 

mercado, o contrato não poderá ser anulado.  

      

05 Empresa concessionária, prestadora de serviço público de distribuição de energia 

elétrica, por ocasião da passagem para o ano 2000, sofre uma pane em seus 

computadores (''bug'' do milênio) e isso vem a causar danos aos usuários. Caso a 

prestadora não tenha como responder pelos prejuízos, configura-se a responsabilidade 

solidária da União, poder concedente, desde que   

A)  o contrato de concessão não exclua a responsabilidade da União.  

B)  a concessionária não tenha responsabilidade objetiva na prestação do serviço.  

C)  a causa única dos danos seja a pane.  

D)  a concessionária tenha agido com culpa.  

      

06 Na definição de Seabra Fagundes - ''Administrar é aplicar a lei de ofício.'' - o princípio 

subjacente é o da   

A)  legalidade.  

B)  oficialidade.  

C)  auto-executoriedade.  

D)  formalidade.  

      

07 Configura causa de rescisão do contrato de concessão de serviço público, sem 

indenização por perdas e danos,   
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A)  a encampação.  

B)  a reversão dos bens afetados ao serviço público.  

C)  a declaração de caducidade.  

D)  o resgate.  

      

08 Garante-se o direito à informação, na Administração Pública, por meio   

A)  da publicidade administrativa e do Mandado de Injunção.  

B)  dos direitos de certidão e de universalização dos serviços.  

C)  do controle externo do Tribunal de Contas.  

D)  do direito de petição e do Habeas Data.  

      

09 São características das autarquias:   

A)  personalidade jurídica pública, especialização dos fins, autonomia.  

B)  criação por lei, personalidade jurídica de direito público, sujeição a controle.  

C)  criação por lei, personalidade jurídica de direito público, desempenho de serviço 

público centralizado.  

D)  capacidade de auto-administração, personalidade jurídica de direito privado e 

patrimônio próprio.  

      

10 Para o aprovado em concurso público iniciar suas atividades, exigem-se   

A) nomeação, posse e exercício.  

B) contratação e acesso.  

C) nomeação e aproveitamento.  

D) vacância, nomeação e provimento derivado.  

 

Respostas 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa D  
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Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa A  

 

• Direito Administrativo 16  

 

01 A Administração Pública Federal Direta, como tal prevista na Constituição e na 

legislação pertinente vigente, restringe-se   

A)  aos órgãos do Poder Executivo  

B)  aos órgãos da estrutura da União  

C)  às autarquias e empresas públicas  

D)  às autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista  

E)  aos órgãos da estrutura da União e suas autarquias  

      

02 A fundamental diferença, juridicamente, entre um órgão da Administração Pública 

Federal Direta e uma entidade da Administração Indireta é a sua autonomia 

administrativa.   

A)  Correta a assertiva, porque só as entidades podem ter autonomia.  

B)  Incorreta a assertiva, porque a diferença é que a entidade tem personalidade jurídica 

própria e o órgão não.  

C)  Incorreta a assertiva, porque a diferença é que a entidade não está sujeita a licitação 

nem ao controle do Tribunal de Contas.  

D)  Incorreta a assertiva, porque a entidade não se subordina ao princípio de legalidade.  

E)  incorreta a assertiva, porque a entidade não se subordina aos princípios fundamentais 

de economicidade e publicidade.  

      

03 O SERPRO, Serviço Federal de Processamento de Dados, no contexto da 

Administração Pública Federal, é conceituado e caracterizado como sendo um(a)   

A)  órgão autônomo  

B)  autarquia federal  

C)  empresa pública  

D)  sociedade de economia mista  

E)  concessionária de serviço público  
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04 O controle externo da Administração Pública, no concernente à fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, que é previsto na Constituição a cargo 

do Congresso Nacional com o auxílio do Tribunal de Contas da União,   

A)  é restrito aos órgãos da Administração Direta  

B)  é restrito aos órgãos e autarquias  

C)  abrange órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta  

D)  não abrange as empresas públicas  

E)  na Administração Indireta restringe-se aos aspectos contábil e financeiro  

      

05 Os atos administrativos, regidos que são pelas normas de direito público, gozam da 

presunção de legalidade e do atributo de auto-executoriedade, podendo ser como tais 

praticados por autoridade competente de órgão e autarquia.   

A)  Correta a assertiva.  

B)  Incorreta a assertiva, porque tais atos só são praticados por autoridade de órgão e 

não de autarquia.  

C)  Incorreta a assertiva, porque podem ser praticados por qualquer autoridade de órgão 

ou entidade.  

D)  Incorreta a assertiva, porque tais atos não gozam da presunção de legalidade.  

E)  Incorreta a assertiva, porque tais atos não são dotados do atributo de auto-

executoriedade.  

      

06 A Administração Pública pode anular, a qualquer tempo, os seus próprios atos, quando 

eivados de vício de legalidade, dos quais decorram efeitos favoráveis aos seus 

destinatários.   

A)  Correta a assertiva, porque esse direito de anular seus atos não incorre em 

decadência ou prescrição.  

B)  Incorreta a assertiva, porque a Administração decai desse direito de anular seus atos 

em 2 anos.  

C)  Incorreta a assertiva, porque a Administração decai desse direito em 5 anos.  

D)  Incorreta a assertiva, porque a Administração decai desse direito em 7 anos.  

E)  Incorreta a assertiva, porque a Administração decai desse direito em 10 anos.  
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07 Nos casos em que houver inviabilidade de competição, para a contratação de um 

determinado serviço profissional técnico-especializado, a Lei de Licitações (Lei no 

8.666/93) autoriza a adoção do procedimento de   

A)  carta-convite  

B)  concurso  

C)  dispensa  

D)  inexigibilidade  

E)  leilão  

      

08 Os bens públicos podem ser alienados, havendo autorização legal nesse sentido e 

após avaliação, mas sempre mediante licitação, na modalidade de concorrência ou leilão, 

neste caso se a aquisição decorreu de procedimento judicial ou dação em pagamento.   

A)  Correta a assertiva, sem restrições.  

B)  Incorreta a assertiva, porque a alienação depende sempre e só de concorrência.  

C)  Incorreta a assertiva, porque a alienação depende sempre e só de leilão.  

D)  Incorreta a assertiva, porque a licitação pode ser dispensada, no caso de aquisição 

decorrente de procedimento judicial ou dação em pagamento.  

E)  Incorreta a assertiva, porque a licitação pode ser dispensada em alguns casos 

previstos em lei, como para permuta e na investidura.  

      

09 A regra constitucional, que proíbe a acumulação remunerada de cargos e empregos 

públicos, excepciona   

A)  as funções de confiança  

B)  os empregos em sociedade de economia mista  

C)  os empregos em entidades da Administração Indireta  

D)  dois deles de professor  

E)  dois deles de técnico-científico  

      

10 As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços 

públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável, nos casos de culpa ou 

dolo.   

A) Correta a assertiva.  
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B) Incorreta a assertiva, porque a responsabilidade objetiva prevista na Constituição não 

se estende à pessoa jurídica de direito privado, ainda que prestadora de serviço público.  

C) Incorreta a assertiva, porque a responsabilidade objetiva da Administração Pública 

depende sempre de haver culpa ou dolo do agente causador do dano.  

D) Incorreta a assertiva, porque a responsabilidade civil da Administração Pública não 

enseja direito de regresso.  

E) Incorreta a assertiva, porque a responsabilidade civil da Administração Pública não 

abrange os danos causados por seus agentes, que tenham agido com dolo ou culpa.  

 

Respostas 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa C  

Questão 7 alternativa D  

Questão 8 alternativa E  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa A  

 

• Direito Administrativo 17 

 

01 Considerando as normas do Estatuto da Advocacia, indicar a alternativa correta:   

A)  São impedidos de exercer a advocacia os ocupantes de cargos ou funções vinculados 

direta ou indiretamente à atividade policial de qualquer natureza.  

B)  Não é permitida a reabilitação do advogado que tenha sofrido qualquer sanção 

disciplinar e já possua antecedentes.  

C)  A pretensão à punibilidade das infrações disciplinares prescreve em três anos, da data 

da constatação oficial do fato.  

D)  Quando a sanção disciplinar resultar da prática de crime, o pedido de reabilitação 

depende também da correspondente reabilitação criminal.  

      

02 Assinalar a alternativa que não seja característica do órgão administrativo:   
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A)  Poderes funcionais.  

B)  Personalidade jurídica.  

C)  Estrutura.  

D)  Competência.  

      

03 Assinalar, com base no Estatuto da Advocacia, a alternativa correta:   

A)  A jurisdição disciplinar não exclui a comum e, quando o fato constituir crime ou 

contravenção, deve ser comunicado às autoridades competentes.  

B)  É permitido ao advogado adquirir, mesmo em hasta pública, bem penhorado ou 

arrecadado no processo em que tenha intervenção.  

C)  O advogado deve valer-se de sua influência política em benefício do cliente.  

D)  Sobrevindo conflito de interesses entre seus constituintes, deve o advogado conciliar o 

exercício simultâneo dos dois mandatos.  

      

04 O processo pelo qual um bem público de uso comum passa a classificar-se como bem 

dominical, denomina-se:   

A)  Retrocessão.  

B)  Alienação.  

C)  Desafetação.  

D)  Desapropriação.  

      

05 Segundo o Estatuto da Advocacia e da OAB, pode-se afirmar que:   

A)  Inclui-se na atividade privativa da advocacia, a impetração de habeas corpus.  

B)  O estagiário de advocacia, regularmente inscrito, pode praticar, isolada e 

individualmente, os atos inerentes às atividades privativas de advocacia.  

C)  No seu ministério privado, o advogado presta serviço público e exerce função social.  

D)  O advogado postula em juizo ou fora dele, sem necessidade de fazer prova do 

mandato.  

      

06 A passagem de fios elétricos de alta tensão sobre propriedade particular caracteriza 

caso de:   

A)  Ocupação administrativa.  

B)  Servidão administrativa.  

C)  Desapropriação.  
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D)  Servidão civil.  

      

07 Em face do Estatuto da Advocacia e da OAB, indicar a alternativa incorreta.   

A)  É direito do advogado exercer, com liberdade, a profissão em todo o território 

nacional.  

B)  Prescreve em quatro anos a ação de cobrança de honorários de advogado.  

C)  Salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início do serviço, 

outro terço até à decisão de primeira instância e o restante no final.  

D)  O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, praticou com dolo 

ou culpa.  

      

08 Assinalar a hipótese de desapropriação por interesse social:   

A)  Para construção de unidade escolar.  

B)  Para ampliação de distritos industriais.  

C)  Para incorporação de bem artístico ao acervo público.  

D)  Para fins de reforma agrária.  

      

09 São direitos trabalhistas estendidos aos servidores públicos, exceto:   

A)  Fundo de garantia por tempo de serviço.  

B)  Repouso semanal remunerado.  

C)  Férias anuais remuneradas com acréscimo de 1/3.  

D)  Licença à gestante.  

      

10 O último ato do procedimento licitatório, pelo qual se atribui ao vencedor o objeto 

licitado, chama-se:   

A) Julgamento.  

B) Homologação.  

C) Contratação.  

D) Adjudicação.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa A  
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Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa B  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa D  

  

• Direito Administrativo 18 

 

01 Considerando o disposto no Estatuto da Advocacia e da OAB, assinalar a alternativa 

correta:   

A)  - O advogado que tenha sofrido sanção disciplinar pode requerer sua reabilitação, 

após dois anos do seu cumprimento, com a apresentação de prova efetiva de bom 

comportamento.  

B)  - Quando a sanção disciplinar resultar da prática de crime, a reabilitação independe da 

correspondente reabilitação criminal.  

C)  - A pretensão à punibilidade das infrações disciplinares prescreve em três anos.  

D)  - A prescrição interrompe-se pela instauração do processo disciplinar ou pela 

notificação válida, feita diretamente ao representado.  

      

02 Administração Pública é um conjunto de órgãos:   

A)  - Em que se dividem os poderes do Estado.  

B)  - Instituídos para a consecução dos objetivos do Governo.  

C)  - Que demonstram a soberania posta em ação.  

D)  - Que praticam atos de governo  

      

03 A Administração Pública é uma atividade:   

A)  - Política.  

B)  - Sempre discricionária.  

C)  - Neutra.  

D)  - Sempre vinculada à lei.  

      

04 Órgãos Públicos são:   
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A)  - Centro de competência  

B)  - Centros de comando  

C)  - Centros de realização de atividades políticas  

D)  - A expressão fática dos Poderes.  

      

05 A existência de limitações administrativas específicas sobre determinado imóvel 

particular, impedido seu uso regular: 

I - Assegura o direito de permutar esse imóvel com outro de igual valor de propriedade da 

pessoa jurídica de direito público que estabeleceu a limitação administrativa. 

II - Permite ao seu proprietário pedir indenização pelo prejuízo sofrido. 

III - Nada assegura ao seu proprietário, na medida em que prevalece o interesse público 

sobre o interesse particular. 

Analisando as assertivas acima, verifica-se que:   

A)  - Todas estão erradas.  

B)  - Apenas a I está correta.  

C)  - Apenas a II está correta.  

D)  - Apenas a III está correta.  

      

06 Os Órgãos Públicos:   

A)  - Representam juridicamente a pessoa jurídica de direito público.  

B)  - São personalizados.  

C)  - Expressam vontade distinta daquele da entidade a que pertencem.  

D)  - Mantêm relações funcionais entre si.  

      

07 A Administração expressa a vontade do Estado por meio:   

A)  - De Agentes.  

B)  - De órgãos.  

C)  - De entidades.  

D)  - De funcionários.  

      

08 Órgãos superiores são os que detêm:   

A)  - Os cargos de chefia.  

B)  - O poder de direção, subordinados, porém, a uma chefia mais alta.  

C)  - Os cargos de mais elevado nível hierárquico.  



www.betaconcursos.com 

 

 

D)  - O comando supremo  

      

09 Órgãos colegiados são aqueles que:   

A)  - Deliberam por diversos cargos.  

B)  - Representam diversos órgãos interligados.  

C)  - Atuam por meio de decisão conjunta de seus membros.  

D)  - Atuam através de um agente, após deliberação de subalternos.  

      

10 Agentes Políticos são:   

A) - Os funcionários públicos.  

B) - Os Deputados.  

C) - Os Juizes.  

D) - Os membros do Poder.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa D 
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01 São consideradas pessoas jurídicas de direito público que executam atividades típicas 

da Administração Pública:   

A)  autarquias e empresas públicas.  

B)  autarquias e fundações públicas.  

C)  empresas públicas e sociedades de economia mista.  

D)  autarquia, empresas públicas e fundações públicas.  
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02 Tendo em vista que a Administração deve ''aplicar a lei de ofício'' (Seabra Fagundes), 

a alegação de ausência de lei proibindo que agentes públicos utilizem os aviões da FAB, 

para viagens de lazer a Fernando de Noronha,   

A)  fundamenta-se no princípio da legalidade, uma vez que, na ausência de lei, 

regulamento deverá disciplinar o assunto.  

B)  justifica as viagens, visto que os agentes públicos não ofenderam nenhuma lei.  

C)  demonstra a licitude das viagens, visto que não há nenhuma lei proibindo as viagens.  

D)  esbarra no princípio da legalidade, visto que os agentes públicos só podem fazer o 

que a lei consente.  

      

03 Delegado, após cinco anos de serviço, obtém promoção por merecimento, em 

concurso. Sua investidura será   

A)  derivada e efetiva.  

B)  originária e em comissão.  

C)  derivada e vitalícia.  

D)  originária e temporal.  

      

04 Para que o ato administrativo tenha eficácia externa, deve   

A)  ser publicado.  

B)  ser legítimo.  

C)  ser impessoal.  

D)  não configurar abuso de poder.  

      

05 Diretor de sociedade de economia mista doa a uma fundação de fim assistencial 

verbas daquela entidade, sem observância das formalidades legais e regulamentares 

aplicáveis à espécie. Isto pode caracterizar   

A)  ato legal, porque não se trata de um agente público.  

B)  ato lícito, porque se trata de uma sociedade de economia mista.  

C)  ato de improbidade administrativa que pode causar prejuízo ao Erário.  

D)  omissão legal, porque se trata de ente da Administração Indireta.  

      

06 As Agências Reguladoras, ANEEL, ANATEL, ANP têm em comum:   
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A)  a natureza jurídica de pessoas jurídicas de direito público, pertencentes à 

Administração Direta Federal.  

B)  a natureza jurídica de autarquias especiais, pertencentes à Administração Indireta.  

C)  competência para regular todos os serviços públicos federais.  

D)  a natureza jurídica de empresas públicas que fiscalizam serviços públicos.  

      

07 Inquérito Administrativo apurou que um servidor público federal praticou delito de 

recebimento de propina (crime contra a Administração Pública). Após ampla defesa, em 

sede administrativa, sofreu a pena de demissão a bem do serviço público. Na mesma 

época, em processo criminal paralelo, foi reconhecida a inexistência material do delito de 

recebimento de propina por parte daquele servidor. A decisão administrativa deverá ser   

A)  anulada, porque qualquer absolvição em sede penal deve repercutir na decisão 

administrativa.  

B)  mantida pela autonomia das instâncias penal e administrativa.  

C)  mantida, porque a decisão penal nunca pode repercutir na decisão administrativa.  

D)  anulada, porque a decisão administrativa foi totalmente calcada na prática do referido 

delito.  

      

08 O Tribunal de Contas de um Estado, ao declarar a ilegalidade de uma contratação de 

um Município, está exercendo função   

A)  administrativa de controle externo da Administração Pública.  

B)  judicante.  

C)  administrativa, eis que auxiliar do Poder Judiciário.  

D)  administrativa de controle interno, porque sua decisão não faz coisa julgada.  

      

09 No contrato de concessão de serviço público de telefonia fixa, se a concessionária 

negar-se a dar prosseguimento ao serviço, sob alegação de que o número enorme de 

usuários inadimplentes teria alterado o equilíbrio econômico do contrato, o poder 

concedente deve   

A)  determinar a reversão dos bens.  

B)  intervir na concessionária.  

C)  determinar a encampação do contrato.  

D)  declarar, de imediato, a rescisão do contrato, sem indenização dos bens não 

amortizados.  
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10 Diz-se que um bem público inalienável transmuda-se em alienável quando   

A) for desapropriado.  

B) for de uso comum do povo.  

C) ocorrer sua desafetação de um uso especial.  

D) for adquirido por usucapião.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa D  

Questão 8 alternativa A  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa C  
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01 A Administração Pública tem direito de modificar, unilateralmente, relações jurídicas 

estabelecidas, em face   

A)  da indisponibilidade dos interesses públicos.  

B)  da supremacia do interesse público sobre o privado.  

C)  do princípio da continuidade dos serviços públicos.  

D)  do princípio da legalidade.  

      

02 O Chefe do Executivo pode dispor sobre organização e funcionamento dos órgãos da 

Administração, desde que   

A)  não limite a discricionariedade administrativa.  

B)  o faça por intermédio de medida provisória.  

C)  apenas cuide de competências vinculantes.  
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D)  o exercício desta competência não implique inovação sobre direitos ou deveres não 

identificados na lei regulamentada.  

      

03 Sociedade de Economia Mista está sujeita à falência, desde que   

A)  por ela o Estado responda subsidiariamente perante terceiros.  

B)  preste serviço público (art. 175 CF).  

C)  explore atividade econômica (art. 173 CF).  

D)  não tenha sido criada por lei.  

      

04 Um licitante interpõe, após o prazo legal de 5 dias úteis, recurso contra decisão da 

Comissão de Licitação que classificou as propostas, adjudicando o objeto licitado, 

alegando vício na proposta vencedora - A Comissão de Licitação deve   

A)  receber o recurso como denúncia.  

B)  declarar a preclusão da via administrativa pelo escoamento do prazolegal.  

C)  declarar convalidada a decisão pelo decurso do prazo.  

D)  negar recebimento ao recurso.  

      

05 Qual a pessoa jurídica de direito público categorizada como Administração Indireta?   

A)  Empresa pública.  

B)  Distrito Federal.  

C)  Organização social.  

D)  Autarquia.  

      

06 Uma vez que a atividade administrativa é infralegal, as competências públicas não 

serão descaracterizadas se, nos casos previstos em lei,   

A)  houver renúncia pelo seu titular.  

B)  houver delegação de seu exercício a terceiros.  

C)  houver declaração de prescrição, na hipótese de sua não utilização.  

D)  forem restringidas pela vontade do próprio titular.  

      

07 Na concessão de serviço público, o Poder Concedente pode extinguir a concessão a 

qualquer momento, por motivo de conveniência e oportunidade, mediante lei autorizadora 

específica e prévio pagamento da indenização. Esta forma de extinção é denominada   

A)  encampação.  
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B)  caducidade.  

C)  rescisão contratual.  

D)  desapropriação indireta.  

      

08 Com a Reforma Administrativa, estabeleceu-se o denominado ''teto salarial'' do 

servidor público. Este ''teto salarial'' impede que   

A)  o servidor federal perceba remuneração superior ao subsídio mensal do Presidente da 

República.  

B)  o servidor acumule vencimentos com proventos.  

C)  o servidor perceba remuneração superior ao subsídio mensal dos ministros do STF.  

D)  a despesa com pessoal ativo e inativo, em cada uma das esferas de Governo, 

ultrapasse o limite estabelecido em lei complementar.  

      

09 Fala-se que o ''apagão'' de 11 de março de 1999 foi causado por um raio nas 

subestações elétricas da cidade de Bauru. Em sendo isso verdade, admitindo-se a 

existência de força maior, pode-se dizer que os concessionários de serviço público de 

eletricidade ainda assim poderão ser responsabilizados pelos danos causados   

A)  de vez que a sua responsabilidade é objetiva.  

B)  se constatado que as concessionárias não tomaram as cautelas normais contra 

acidentes desta ordem.  

C)  visto que a força maior e o caso fortuito não excluem a responsabilidade objetiva do 

Estado.  

D)  dado a responsabilidade subjetiva das concessionárias não depende da ausência de 

nexo causal.  

      

10 A Lei nº 10.177, de 30.12.1998, regulando o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Estadual, impôs, em seu artigo 33, prazo para a Administração 

decidir requerimentos em geral, após o que o requerente poderá considerar rejeitado o 

seu pedido, na esfera administrativa - Esta novidade   

A) permitirá que o requerente ingresse imediatamente com mandado de injunção, por se 

tratar de competência vinculada.  

B) será um obstáculo ao princípio da inafastabilidade da defesa jurisdicional.  

C) propiciará afronta ao princípio da ampla defesa.  



www.betaconcursos.com 

 

 

D) impedirá que a Administração defenda sua inação, alegando ser ela decorrente de sua 

discricionariedade administrativa.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa D  
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01 Em relação às sociedades de economia mista, pode-se dizer: 

I) são pessoas jurídicas de direito privado, com participação do Poder Público e de 

particulares no seu capital e na sua administração; 

II) quando utilizadas para explorar atividades econô micas, devem operar sob as mesmas 

normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e 

tributárias;  

III) o seu pessoal não está sujeito à proibição constitucional de acumulação de cargos, 

empregos ou funções.  

Quanto às afirmativas acima,   

A)  apenas I e II são corretas.  

B)  apenas I e III são corretas.  

C)  apenas II e III são corretas.  

D)  todas são corretas.  

      

02 A edição, pelo Chefe do Executivo, de normas gerais e abstratas que permitam o 

cumprimento das leis, baseia-se em seu poder   

A)  disciplinar.  
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B)  hierárquico.  

C)  regulamentar.  

D)  discricionário.  

      

03 Contrato administrativo pelo qual a Administração confere ao particular a execução 

remunerada de serviço público é   

A)  convênio.  

B)  autorização.  

C)  permissão.  

D)  concessão.  

      

04 Em relação à invalidação dos atos administrativos pode-se dizer que: 

I) no caso de ilegalidade do ato, a própria Administração pode anulá-lo; 

II) ocorrendo revogação de ato administrativo, são válidos os efeitos por ele produzidos 

até o momento de sua revogação; 

III) o Poder Judiciário pode revogar atos praticados pela Administração.  

São corretas   

A)  apenas as afirmativas I e II.  

B)  apenas as afirmativas I e III.  

C)  apenas as afirmativas II e III.  

D)  todas as afirmativas.  

      

05 Em qual dessas modalidades de licitação é dispensada a publicidade:   

A)  tomada de preços.  

B)  convite.  

C)  concorrência.  

D)  em nenhuma das alternativas anteriores.  

      

06 Em relação aos contratos administrativos, é correto afirmar que   

A)  não admitem a inclusão de cláusulas exorbitantes.  

B)  deles, a Administração participa com supremacia de poder.  

C)  em regra não se submetem à exigência de prévia licitação.  

D)  não admitem alteração ou modificação unilateral.  
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07 Em relação aos servidores públicos civis, consta que: 

I) os cargos públicos são acessíveis a todos brasileiros e estrangeiros residentes no País, 

que preencham os requisitos estabelecidos em lei; 

II) o funcionário público em estágio probatório não pode ser dispensado por conveniência 

da Administração e independentemente de inquérito ou da observância de formalidades 

para apuração de sua capacidade; 

III) têm eles direito à irredutibilidade dos vencimentos ou salários, à licença paternidade e 

ao repouso semanal remunerado.  

Pode-se dizer que   

A)  apenas as afirmativas I e II são corretas.  

B)  apenas as afirmativas I e III são corretas.  

C)  apenas as afirmativas II e III são corretas.  

D)  todas as afirmativas são corretas.  

      

08 Pedido de anulação ou modificação do ato administrativo, dirigido à autoridade 

superior dentro do mesmo órgão em que foi praticado o ato, constitui   

A)  pedido de reconsideração.  

B)  representação.  

C)  recurso hierárquico impróprio.  

D)  recurso hierárquico próprio.  

      

09 O Poder Público, agindo ilicitamente, ocupa imóvel particular e nele inicia a construção 

de obra pública. Para a reparação do direito lesado, a ação adequada a ser proposta pelo 

proprietário é a   

A)  ação de retrocessão.  

B)  ação de desapropriação indireta.  

C)  ação de reintegração de posse.  

D)  ação de desapropriação.  

      

10 A exigência, imposta por lei municipal, de recuo de determinado número de metros na 

construção a ser levantada em terreno urbano, constitui   

A)  servidão predial.  

B)  servidão administrativa.  

C)  limitação administrativa.  
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D)  desapropriação parcial do terreno.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa B  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa C  
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01 Assinale a alternativa correta.   

A)  As entidades paraestatais são pessoas jurídicas de Direito Público.  

B)  Os Estados membros possuem soberania, independência política, administrativa e 

financeira.  

C)  As autarquias são pessoas jurídicas de Direito Privado.  

D)  As fundações públicas deverão ser criadas por lei específica.  

      

02 O poder discricionário   

A)  não vincula o administrador à forma e finalidade do ato.  

B)  vincula o administrador à forma e finalidade do ato.  

C)  não permite ao administrador praticar o ato com os critérios de conveniência e 

oportunidade.  

D)  permite ao administrador exceder os limites da lei.  

      

03 É incorreto dizer que   

A)  o servidor público civil possui direito à livre associação sindical.  

B)  o concurso público terá validade de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 

período.  
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C)  os cargos em comissão dependem de concurso público.  

D)  poderá haver contratação, por tempo determinado, para atender à necessidade 

temporária excepcional.  

      

04 As pessoas físicas que ocupam os cargos que compõem a estrutura de governo, 

ligados ao exercício de atribuições constitucionais, são denominadas   

A)  Agentes Honoríficos.  

B)  Agentes Credenciados.  

C)  Agentes Delegados.  

D)  Agentes Políticos.  

      

05 Dentre outros, são requisitos dos atos administrativos,   

A)  a forma e o objeto.  

B)  o tempo e o local.  

C)  a territorialidade e a forma.  

D)  os sujeitos e a territorialidade.  

      

06 Em relação à rescisão dos contratos administrativos, observe: 

I. o atraso superior a 60 dias dos pagamentos permite sua rescisão;  

II. apenas a inexecução total do contrato possibilita a sua rescisão; 

III. em nenhuma hipótese a administração pode rescindir unilateralmente os contratos. 

Pode-se afirmar que   

A)  todas as afirmações estão corretas.  

B)  todas as afirmações estão incorretas.  

C)  apenas a afirmação I está correta.  

D)  apenas as afirmações I e II estão corretas.  

      

07 Se for exigida uma garantia nas contratações de obras, serviços e compras, a lei 

permite   

A)  ao contratado fazer a opção por uma das garantias previstas em lei.  

B)  à administração impor a garantia que entender conveniente.  

C)  que o limite da garantia exceda a 20% do valor do contrato.  

D)  que a garantia seja liberada ou restituída, na hipótese de contratação de obra, quando 

50% desta estiver executada.  



www.betaconcursos.com 

 

 

      

08 O ato administrativo de atuação interna que visa normatizar o funcionamento de 

órgãos colegiados e corporações legislativas é denominado   

A)  Resolução.  

B)  Regimento.  

C)  Regulamento.  

D)  Deliberação.  

      

09 Em relação aos serviços de utilidade pública, pode-se afirmar que   

A)  são caracterizados pela essencialidade e necessidade.  

B)  só poderão ser prestados pelo Poder Público.  

C)  poderão ser prestados por terceiros.  

D)  a atividade policial é exemplo de serviço de utilidade pública.  

      

10 A modalidade de licitação necessária para o contrato de concessão de direito real de 

uso é   

A)  a concorrência.  

B)  o leilão.  

C)  o convite.  

D)  a tomada de preço.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa A  
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01 Podem ser qualificadas, pelo Poder Executivo, como organizações sociais, 

destinatárias de recursos orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento de 

suas finalidades, as entidades   

A)  não governamentais e governamentais.  

B)  de direito privado, não governamentais.  

C)  governamentais de direito público.  

D)  governamentais de direito privado.  

      

02 Em face do princípio da legalidade, consagrado constitucionalmente, pode-se afirmar 

que a Administração Pública só pode fazer o que a lei   

A)  e o regulamento determinam.  

B)  determina.  

C)  e o regulamento determinam ou autorizam.  

D)  determina ou autoriza.  

      

03 Um dos princípios do direito administrativo é o da motivação. Cumpre-se exigência de 

motivar atos administrativos, enunciando   

A)  a intenção com que o agente expede o ato.  

B)  o dispositivo legal que se entende aplicável à espécie.  

C)  o fato que, em face da lei, enseja a expedição do ato.  

D)  o dispositivo legal aplicável e a intenção do agente.  

      

04 Em face de ato administrativo expedido no exercício de competência discricionária, o 

controle pelo Judiciário, quando provocado,   

A)  é restrito aos aspectos de competência e formalidade.  

B)  é restrito aos aspectos de legalidade do ato.  

C)  é cabível sem quaisquer restrições.  

D)  é incabível pela insindicabilidade do ato discricionário.  

      

05 Cabe à autoridade administrativa anular licitação que entenda padecer de ilegalidade 

insanável. Em face dessa competência os licitantes, sendo informados oficialmente dessa 

intenção, podem manifestar-se ou agir   

A)  antes da anulação, perante a Administração, e depois, perante o Judiciário.  
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B)  só depois da anulação, perante a Administração e/ou o Judiciário.  

C)  antes e depois da anulação, perante a Administração e/ou o Judiciário.  

D)  só depois da anulação, perante o Judiciário.  

      

06 Nos contratos administrativos, cláusulas que podem ser modificadas unilateralmente 

pela Administração, nos termos da lei, são as pertinentes   

A)  ao regime de execução.  

B)  à garantia contratual.  

C)  à forma de pagamento.  

D)  ao objeto do contrato.  

      

07 A inadimplência de concessionária de serviço público, ensejadora de declaração da 

caducidade da concessão outorgada nos termos da Lei no 8987, de 13 de fevereiro de 

1995, apura-se mediante   

A)  processo administrativo.  

B)  processo administrativo ou averiguação sumária.  

C)  averiguação sumária ou ação judicial.  

D)  ação judicial.  

      

08 Em face da Emenda Constitucional no 19/98, e no que concerne aos servidores 

públicos civis, pode-se afirmar que   

A)  foi extinta a garantia da estabilidade.  

B)  foi extinto o regime jurídico único, com ressalvas.  

C)  foi extinta a obrigatoriedade do regime estatutário, com ressalvas.  

D)  foi extinta a garantia da irredutibilidade de vencimentos.  

      

09 Interposto recurso administrativo contra ato que se considera ilegal, o interessado, 

enquanto não decidido o recurso, fica impedido de pleitear anulação judicial do mesmo 

ato no caso de recurso   

A)  com efeito suspensivo, independente de caução.  

B)  com efeito suspensivo, mediante caução.  

C)  hierárquico próprio, sem efeito suspensivo.  

D)  hierárquico impróprio, sem efeito suspensivo.  
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10 Para que alguém obtenha indenização do Estado por danos que lhe tenham sido 

causados por atos comissivos de seus agentes, é necessário provar, além do dano, o 

nexo de causalidade entre o dano e a atuação   

A)  dolosa ou culposa do agente.  

B)  dolosa do agente.  

C)  do agente.  

D)  ilegal do agente.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa C  
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01 Assinale a alternativa correta. 

O direito de retomada coativa do serviço pelo poder concedente, durante o prazo da 

concessão, por motivo de interesse público, é o direito de   

A)  reversão.  

B)  retrocessão.  

C)  encampação.  

D)  tredestinação.  

      

02 Assinale a alternativa correta. 

Na hipótese de haver apenas um participante em uma licitação pública, a administração   

A)  poderá torná-la sem efeito e realizar outra.  

B)  terá, necessariamente, de adjudicar o serviço ao único participante.  
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C)  poderá prorrogar o prazo de entrega das propostas.  

D)  poderá comparar os preços ofertados com os praticados no mercado e impor ao 

participante o preço médio.  

      

03 Assinale a alternativa correta. 

Da independência das instâncias administrativas, civil e criminal, resulta que   

A)  o funcionário poderá sempre ser punido em qualquer dessas esferas sem a 

preocupação de se esperar o resultado de qualquer outra instância.  

B)  a absolvição criminal somente afasta a responsabilização administrativa, quando ficar 

comprovada a inexistência do fato ou a não-autoria imputada ao funcionário.  

C)  a absolvição por falta de provas, na esfera criminal, necessariamente terá reflexo no 

processo administrativo.  

D)  a absolvição por falta de provas, no processo criminal, somente terá reflexo na esfera 

civil.  

      

04 Assinale a alternativa correta. 

A autarquia, na organização administrativa, faz parte   

A)  da administração direta.  

B)  do setor privado da administração.  

C)  de um corpo à parte da administração.  

D)  da administração indireta.  

      

05 Assinale a alternativa correta. 

O servidor público estável   

A)  poderá perder o cargo mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 

ampla defesa.  

B)  pode ser demitido em decorrência de avaliação insuficiente.  

C)  só pode ser demitido por decreto do Chefe do Poder Executivo.  

D)  só pode ser afastado por efeito de decisão judicial.  

      

06 Assinale a alternativa correta. 

Os direitos e ações pessoais contra as Fazendas Públicas, contado o prazo da data do 

fato ou ato do qual se originaram, prescrevem em   

A)  5 (cinco) anos, podendo ser interrompido uma vez.  
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B)  5 (cinco) anos, não podendo ser interrompido.  

C)  10 (dez) anos entre presentes e 15 (quinze) anos entre ausentes.  

D)  20 (vinte) anos.  

      

07 Assinale a alternativa correta. 

A desistência da ação de desapropriação   

A)  sujeita-se ao consentimento do proprietário do bem expropriando.  

B)  está condicionada ao pagamento integral do preço arbitrado.  

C)  pode ser parcial.  

D)  é inadmissível se verificada a imissão de posse do imóvel expropriando.  

      

08 Assinale a alternativa correta. 

Os Tribunais de Contas   

A)  integram o Poder Judiciário.  

B)  são órgãos auxiliares dos Legislativos e colaboradores dos Executivos.  

C)  podem ser criados nas capitais de Estados que deles não dispõem.  

D)  revestem-se de natureza autárquica.  

      

09 Assinale a alternativa correta. 

Os estacionamentos localizados nas ruas públicas cujo uso enseje pagamento à 

administração pública constituem   

A)  bem de uso comum do povo.  

B)  servidão administrativa.  

C)  bem de natureza dominial.  

D)  bem de uso especial.  

      

10 Assinale a alternativa correta. 

O poder regulamentar de que dispõem os Chefes de Executivos, no que tange às leis, é   

A)  delegável.  

B)  exercitável, mesmo relativamente àquelas cujo veto de que foram objeto tenha sido 

rejeitado.  

C)  de exercício indispensável, para que sejam exeqüíveis.  

D)  instrumento hábil à correção de eventuais equívocos 
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RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa B  
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01 Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável:   

A)  ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu 

adequado aproveitamento em outro cargo;  

B)  ficará em disponibilidade, com remuneração integral, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo;  

C)  ficará em disponibilidade, com remuneração integral, até a restauração do cargo 

extinto;  

D)  será aproveitado no cargo de classificação mais elevada do quadro ao qual pertencia;  

E)  ficará em disponibilidade, com remuneração integral, até completar o prazo faltante à 

aposentadoria.  

      

02 O funcionário deixará de receber:   

A)  1/3 ( um terço ) do vencimento, durante o afastamento por motivo de suspensão 

preventiva, excluídas as vantagens pessoais;  

B)  1/3 ( um terço ) do vencimento, durante o recolhimento à prisão por ordem judicial não 

decorrente de condenação definitiva, sem direito à percepção de vantagens pessoais;  

C)  2/3 ( dois terços ) do vencimento e vantagens, durante o cumprimento, sem perda do 

cargo, de pena privativa de liberdade;  

D)  2/3 ( dois terços ) do vencimento, durante o cumprimento, sem perda do cargo, de 

pena privativa de liberdade, excluídas as vantagens pessoais;  
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E)  o vencimento do dia, se comparecer ao serviço após 60 (sessenta) minutos seguintes 

à hora inicial do expediente, não computadas as vantagens pessoais para efeito de 

desconto.  

      

03 A falta administrativa, também prevista como crime na lei penal, prescreverá:   

A)  em 05 ( cinco ) anos, a contar da ciência da autoridade administrativa;  

B)  juntamente com o crime respectivo;  

C)  em 05 ( cinco ) anos, a contar da data do evento punível;  

D)  no mesmo prazo aplicável à pena de demissão;  

E)  no mesmo prazo aplicável à cassação de aposentadoria ou disponibilidade.  

      

04 A suspensão preventiva do funcionário público decorrente da instauração de processo 

administrativo disciplinar, por malversação ou alcance de dinheiro ou valores públicos 

ocorrerá:   

A)  pelo prazo máximo de 30 ( trinta ) dias a contar da instauração;  

B)  pelo prazo máximo de 90 ( noventa ) dias, findos os quais cessarão automaticamente 

seus efeitos;  

C)  até a decisão final do respectivo processo administrativo disciplinar;  

D)  até decisão do respectivo processo penal no juizo competente;  

E)  pelo prazo máximo de 90 ( noventa ) dias, a partir do momento em que a 

administração tem ciência do fato.  

      

05 A característica diferencial do contrato administrativo é:   

A)  ser o mesmo atípico, oneroso e de adesão;  

B)  a obrigatoriedade de ser o contrato firmado somente entre entidades públicas;  

C)  o fato de ter a Administração liberdade ampla e informal de contratar;  

D)  ter a Administração a faculdade de inserir no contrato cláusulas exorbitantes;  

E)  ser seu objeto normalmente diferenciado do contrato privado.  

      

06 Entre as modalidades de procedimento licitatório, indique aquela que a legislação não 

prevê:   

A)  convite;  

B)  tomada de preços;  

C)  leilão;  



www.betaconcursos.com 

 

 

D)  convênio;  

E)  pregão.  

      

07 Administração estatal determina que proprietários de terrenos permitam a passagem 

de fios elétricos instalados em postes dentro de seus imóveis. No caso, ocorre a seguinte 

espécie de intervenção na propriedade:   

A)  servidão administrativa;  

B)  desapropriação;  

C)  limitação administrativa;  

D)  permissão;  

E)  concessão.  

      

08 Aponte, entre os atos administrativos abaixo, aquele que se classifica como 

enunciativo:   

A)  portaria;  

B)  parecer;  

C)  licença;  

D)  autorização;  

E)  ordem de serviço.  

      

09 Assinale a única hipótese expressamente prevista em lei para reversão:   

A)  solicitação do servidor aposentado para retornar ao serviço público, ficando a critério 

da Administração acolher ou não;  

B)  nomeação de servidor aposentado para ocupar cargo em comissão;  

C)  aproveitamento de servidor em disponibilidade;  

D)  reingresso do servidor demitido após reconhecida a ilegalidade da demissão;  

E)  retorno do servidor aposentado por invalidez após constatado em laudo médico que 

desapareceram os motivos da aposentação.  

      

10 O domínio dos terrenos reservados pertence:   

A)  ao Município;  

B)  ao particular;  

C)  ao Estado;  

D)  à União;  
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E)  à empresa pública.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa E  

Questão 10 alternativa D  
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01 O estágio probatório do servidores públicos nomeados para cargo de provimento 

efetivo, em virtude de concurso público, é de   

A)  dois anos.  

B)  três anos.  

C)  um ano.  

D)  quatro anos.  

      

02 Policial é preso em flagrante por crime de concussão. Em seu desfavor, além do 

processo penal, é instaurado procedimento disciplinar que culmina com decreto 

demissório. Para atender aos requisitos de validade do ato administrativo esse decreto foi 

assinado pelo   

A)  Presidente da Comissão Processante.  

B)  Governador.  

C)  Secretário da Segurança Pública.  

D)  Juiz Criminal.  

      

03 Os bens dominicais do Estado só não podem ser alienados mediante o instituto do(a)   

A)  usucapião.  
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B)  dação em pagamento.  

C)  doação.  

D)  retrocessão.  

      

04 Torres e redes elétricas que ocupam terrenos de propriedade particular, instaladas por 

sociedade de economia mista, caracterizam caso de   

A)  servidão civil.  

B)  desapropriação.  

C)  servidão administrativa.  

D)  limitação administrativa.  

      

05 A falta de norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos direitos e 

liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 

cidadania pode ser suprida pelo   

A)  mandado de segurança.  

B)  habeas data.  

C)  habeas corpus.  

D)  mandado de injunção.  

      

06 A faculdade da Administração Pública de decidir e executar, diretamente, as medidas 

ou sanções de polícia administrativa por seus próprios meios, sem intervenção ou 

autorização prévia do Poder Judiciário, caracteriza o atributo do ato administrativo 

conhecido como   

A)  auto-executoriedade.  

B)  imperatividade.  

C)  exigibilidade.  

D)  exeqüibilidade.  

      

07 Afirmando que ''as competências administrativas só podem ser validamente exercidas 

na extensão e intensidade proporcionais ao que seja realmente demandado para 

cumprimento da finalidade de interesse público a que são atreladas'', referimo-nos ao 

princípio do(a)   

A)  proporcionalidade.  

B)  interesse público.  
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C)  finalidade.  

D)  razoabilidade.  

      

08 A taxa, espécie de tributo, é um dos fatos geradores do poder administrativo nominado 

pelos doutrinadores como poder   

A)  regulamentar.  

B)  hierárquico.  

C)  discplinar.  

D)  de polícia.  

      

09 É permitido ao policial civil requerer ou representar, pedir reconsideração e recorrer de 

decisões. O pedido de reconsideração deverá ser dirigido   

A)  ao superior hierárquico da autoridade que editou o ato.  

B)  ao Delegado Geral de Polícia em qualquer caso.  

C)  à mesma autoridade que editou o ato.  

D)  ao Secretário da Segurança nos casos da aplicação de penas expulsórias.  

      

10 ''Ato administrativo unilateral e vinculado pelo qual a Administração faculta àquele que 

preencha os requisitos legais o exercício de uma atividade'' é   

A)  autorização.  

B)  licença.  

C)  concessão.  

D)  permissão.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa D  
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Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa B  
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01 Para o setor privado predomina a autonomia da vontade, sendo lícito fazer-se o que a 

lei não proíbe, mas no âmbito do Poder Público todo ato administrativo pressupõe a 

existência de permissão legal, o que está sintetizado no princípio da   

A)  finalidade e coordenação para os Poderes Executivo e Legislativo.  

B)  moralidade, presente nos três Poderes Públicos em qualquer nível.  

C)  legalidade, válido para os três Poderes Políticos em todos os níveis.  

D)  impessoalidade e razoabilidade dos Poderes Judiciário e Executivo.  

E)  publicidade e eficiência do Poderes Legislativo e Judiciário.  

      

02 Segundo norma constitucional de regência válida para a atuação dos agentes públicos 

de qualquer dos três Poderes, os atos de improbidade administrativa importarão   

A)  a suspensão dos direitos políticos e o ressarcimento ao erário, entre outros efeitos, na 

forma e na gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

B)  a cassação dos direitos políticos, a perda da função pública e o ressarcimento ao 

erário, na forma e gradação legais;  

C)  a cassação dos direitos políticos, a indisponibilidade de bens e o ressarcimento ao 

erário, na forma legal.  

D)  a suspensão dos direitos políticos e da função pública e a indisponibilidade de bens, 

de acordo com o resultado de prévia ação penal.  

E)  a suspensão da função pública, a cassação dos direitos políticos e o ressarcimento ao 

erário, sem prejuízo da penalidade imposta em processo criminal.  

      

03 Entre os princípios básicos da Administração Pública está o de autotutela que consiste 

no   

A)  controle necessário por imposição constitucional, efetuado pelo Poder Judiciário, em 

todos os níveis dos três Poderes.  

B)  controle externo atribuído a cada cidadão, com relação aos três Poderes, através do 

mandado de segurança e da ação popular.  
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C)  trabalho de fiscalização que o Tribunal de Contas realiza sobre os atos dos três 

Poderes do Estado.  

D)  exercício das atribuições parlamentares de cada Legislatura, com relação aos atos 

dos Poderes Públicos Municipais.  

E)  controle interno exercido sobre todos os atos administrativos, no âmbito de cada um 

dos três Poderes Políticos, em qualquer nível.  

      

04 Nos termos constitucionais, o Município integra a estrutura da República Brasileira e 

como ente federado possui autonomia político-administrativa, sendo que lhe compete, 

especialmente:   

A)  autogovernar-se, ou seja, elaborar sua Lei Orgânica e legislar sobre questões de 

interesse local, reservadas à sua competência exclusiva ou suplementar da legislação 

federal e estadual.  

B)  promover, por meio de atuação adequada, a proteção do patrimônio histórico-cultural 

local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.  

C)  auto-organizar-se, através da eleição direta do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, 

todos sujeitos a julgamento pela Comissão Parlamentar de Inquérito.  

D)  auto-administrar-se, mediante a gestão de seus negócios e a prestação de serviços de 

interesse local inseridos na competência residual estadual.  

E)  ter seus próprios servidores públicos subordinados a um regime jurídico único de 

direitos e deveres, bem como a regime de previdência de caráter contributivo e a critérios 

de aposentadoria, segundo as regras de regência constitucional federal.  

      

05 Em qualquer dos três Poderes Públicos, o ato administrativo   

A)  é dito vinculado, por estar restrito ao exame de conveniência e oportunidade, a ser 

feito pela autoridade administrativa competente.  

B)  traduz abuso de poder ou desvio de finalidade, se praticado por autoridade 

incompetente, o que o torna marcado de nulidade e passível de revogação.  

C)  está sujeito a recurso hierárquico, previamente à apreciação judicial provocada por 

ação popular ou ação civil pública.  

D)  pressupõe motivação expressa, como um requisito de validade, se apresenta 

característica decisória.  

E)  qualifica-se como discricionário, por sua subordinação a requisitos impostos por lei ao 

administrador.  
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06 No âmbito do domínio público, se o Poder Executivo Municipal transferir, através de 

contrato próprio, a exploração de um bem ou serviço a um cidadão ou empresa, estará 

praticando   

A)  a cessão de uso, como forma de transferência interna e gratuita da posse de um bem 

público.  

B)  o instituto do aforamento ou enfiteuse, que implica o pagamento aos cofres públicos 

de uma pensão anual pela sua utilização regular ou do laudêmio, em caso de sua 

alienação autorizada a uma terceira pessoa.  

C)  a reversão de direito real de uso, que poderá ser remunerada ou gratuita e terá 

destinação específica predeterminada.  

D)  a permissão, como meio discricionário e precário de se facultar a utilização ou 

exploração individual do bem ou serviço.  

E)  a concessão, que, por seu caráter contratual, estável e, via de regra, condicionada ao 

procedimento licitatório prévio, se distingue da autorização e da permissão.  

      

07 Os contratos administrativos estão, via de regra, sujeitos à realização prévia da 

licitação que   

A)  é um procedimento administrativo especial, composto de fases sucessivas e vinculado 

à lei e ao edital e obrigatório para os Poderes Executivo e Legislativo.  

B)  pode ser dispensada pelo Prefeito Municipal, em face do interesse público e nas 

hipóteses de convite e leilão.  

C)  abrange, entre suas modalidades, o concurso, como forma de selecionar-se trabalho 

técnico ou artístico, e o leilão, como meio próprio para alienação de bens.  

D)  tem na concorrência e na tomada de preços suas espécies, respectivamente mais 

complexa e mais simples, ambas sujeitas às regras do edital ou da carta-convite.  

E)  submete-se, em cada caso de inexigibilidade ou dispensa, à deliberação prévia da 

Câmara Municipal.  

      

08 O servidor do Poder Judiciário, como todo servidor público, está sujeito a processo 

administrativo disciplinar, sendo que   

A)  cabe também ao Juiz Diretor do Foro da Comarca aplicar penas de advertência, 

censura e suspensão.  

B)  será desconsiderada a penalidade administrativa, se houver condenação criminal;  
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C)  fica condicionada pela prévia punição administrativa a condenação civil ou criminal.  

D)  deixará de ser anotada como nota desabonadora a pena de censura, se for estável o 

servidor..  

E)  se sujeita a imposição de pena à gradação legal, sem prevalência da gravidade da 

infração e da repercussão no meio forense.  

      

09 Entre os meios de intervenção do Poder Público na propriedade privada está   

A)  a requisição de coisas móveis e fungíveis condicionada à prévia indenização e à 

ordem judicial.  

B)  a servidão administrativa, que, como ônus real de uso, deve ser previamente 

declarada por decisão judicial.  

C)  a exploração direta da atividade econômica, por imperativo de segurança nacional ou 

relevante interesse coletivo.  

D)  a desapropriação, que pode consumar-se no procedimento administrativo declaratório 

e executório, sem necessidade da ação judicial específica.  

E)  o tombamento, como forma de expropriação indireta indenizável, através da 

declaração oficial do valor histórico, paisagístico ou científico de um bem, no interesse do 

patrimônio cultural brasileiro.  

      

10 Entre as garantias dos direitos fundamentais que o Estado de Direito oferece como 

meios especiais de controle judicial da Administração Pública está   

A)  a ação popular, em processo de iniciativa do cidadão ou do Órgão do Ministério 

Público, para a invalidação de atos administrativos lesivos ao patrimônio público, 

considerado como bens ou direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou 

turístico.  

B)  a ação civil pública destinada a aferir também responsabilidade de agentes públicos 

por danos morais e patrimoniais causados, entre outros, ao meio ambiente, ao 

consumidor, à ordem econômica, à economia popular, a bens e direitos de valor histórico 

e a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.  

C)  o habeas data, que, como proteção ao direito à informação, é voltado contra atos 

lesivos de qualquer órgão do Poder Executivo e tem prioridade em relação aos outros 

processos.  
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D)  o mandado de segurança coletivo, que pode ser impetrado por partido político, 

sindicato, associação ou pelo Ministério Público contra ato administrativo que contenha 

ilegalidade, abuso de poder ou prejuízo a direito líquido e certo individual ou coletivo;  

E)  a ação civil de responsabilidade fiscal por atos praticados por órgãos públicos 

coletivos, com prejuízo do patrimônio público e ofensa à moralidade administrativa, com 

rito processual idêntico ao do mandado de segurança.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa E  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa E  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa A  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa B  

 

• Direito Administrativo 28 

 

01 Levando-se em conta a noção de administração pública, em sentido estrito, podemos 

afirmar que, do ponto de vista objetivo:   

A)  a administração pública abrange todos os entes aos quais a lei atribui a função 

administrativa;  

B)  a administração pública compreende apenas os órgãos componentes do Poder 

Executivo;  

C)  a administração pública compreende os órgãos integrantes da denominada 

administração indireta;  

D)  a administração pública abrange as atividades de fomento, polícia administrativa e 

serviço público;  

E)  a administração pública compreende as funções administrativa, legislativa e 

jurisdicional.  
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02 O princípio da impessoalidade distingue-se do princípio do controle ou da tutela 

porque:   

A)  o primeiro impõe à administração pública agir segundo os limites traçados pela lei;  

B)  o primeiro busca a realização da finalidade pública;  

C)  o primeiro atende à certeza dos fatos propulsores dos atos administrativos, enquanto 

o segundo visa preservar a sua autenticidade;  

D)  o primeiro visa a estabelecer uma relação de coordenação e subordinação, enquanto 

o segundo busca o autocontrole dos atos praticados;  

E)  o primeiro visa preservar as realizações estatais, como emanadas das entidades que 

as produziu, enquanto o segundo visa a exercer o controle sobre outra pessoa jurídica.  

      

03 A retirada do ato administrativo, que permitia a exploração de parque de diversões, por 

particular, em razão de superveniente lei de zoneamento que proíbe tal atividade, 

denomina-se:   

A)  revogação;  

B)  caducidade;  

C)  invalidação;  

D)  contraposição;  

E)  renúncia.  

      

04 A alteração unilateral do contrato administrativo está subordinada a(o):   

A)  inadimplemento das cláusulas contratuais pelo contratado;  

B)  insolvência do contratado;  

C)  comprometimento da execução do contrato;  

D)  manutenção do equilíbrio financeiro do contrato;  

E)  cumprimento dos prazos estipulados.  

      

05 Dar-se-á a dispensa da licitação na hipótese de:   

A)  aquisição de equipamento fornecido por empresa comercial em caráter exclusivo;  

B)  não acudirem interessados à licitação e esta, motivadamente, não puder ser renovada 

sem prejuízo para a administração;  

C)  a contratação compreender serviço técnico de natureza singular;  

D)  contratação de profissional do setor artístico, consagrado pela crítica especializada;  
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E)  aquisição de gênero não-perecível, pelo tempo necessário à realização da licitação, 

com base no preço do dia.  

      

06 Os bens dominicais podem ser alienados quando:   

A)  houver interesse público demonstrado em regular procedimento administrativo;  

B)  estiverem afetados a uma destinação pública;  

C)  em se tratando de bem móvel, a alienação realizar-se mediante concorrência;  

D)  independer de autorização legislativa, em se tratando de bem imóvel;  

E)  obedecer o procedimento licitatório do leilão, em se referindo à doação de bem imóvel.  

      

07 A parte que, em processo administrativo, se considerar agravada por decisão do 

Presidente da Seção Cível poderá requerer a apresentação do feito em mesa no prazo 

de:   

A)  cinco dias;  

B)  dez dias;  

C)  três dias;  

D)  quinze dias;  

E)  dois dias.  

      

08 O notário ou registrador que reiteradamente deixar de atender as partes com 

eficiência, urbanidade e presteza estará sujeito à pena de:   

A)  multa;  

B)  advertência;  

C)  suspensão;  

D)  repreensão;  

E)  perda da delegação.  

      

09 Quando, no curso da apuração de falta disciplinar imputada a notário ou registrador, 

for necessário o afastamento preventivo do serviço, este não poderá ultrapassar:   

A)  noventa dias;  

B)  sessenta dias;  

C)  cento e oitenta dias;  

D)  cento e vinte dias;  

E)  cento e noventa dias.  
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10 Na licitação, é correto afirmar-se que:   

A)  os licitantes classificados no respectivo procedimento licitatório têm direito à 

contratação subseqüente somente após a homologação do certame pela autoridade 

competente;  

B)  a revogação é ato discricionário da Administração que, segundo exclusivos critérios de 

conveniência e oportunidade, extingue o procedimento licitatório válido;  

C)  a desclassificação é o ato pelo qual a Administração declara a desconformidade da 

proposta do licitante aos termos do edital;  

D)  a inexigibilidade de licitação, assim como a dispensa, só é possível nas hipóteses que 

a lei expressamente prevê;  

E)  nenhuma das respostas anteriores.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa E  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa E  

Questão 5 alternativa B  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa C  

 

• Direito Administrativo 29 

 

01 É de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios:   

A)  Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 

os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.  

B)  Prover a organização e manutenção do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.  

C)  Instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 

básico e transportes urbanos.  
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D)  Promover requisições, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra.  

      

02 Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei. Daí, é correto dizer-se que:   

A)  Os detentores de cargo em comissão não poderão ser exonerados sem regular 

processo administrativo.  

B)  A investidura em cargo ou emprego público ocorre somente mediante aprovação em 

concurso público de provas ou de provas e títulos.  

C)  A lei poderá estabelecer casos de contratação por tempo determinado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público.  

D)  O prazo de validade do concurso público poderá ser prorrogado por duas vezes.  

      

03 Com referência ao domínio público, é correto dizer-se que:   

A)  Os potenciais de energia hidráulica relativos a rio que não se constitua em bem da 

União podem ser explorados pelo Município onde eles se situarem.  

B)  Inscrevem-se como bens da União os cursos de água que se estendam a território 

estrangeiro.  

C)  Pertencem à União as ilhas fluviais ou lacustres situadas nos limites entre Estados da 

Federação.  

D)  Os acrescidos dos terrenos de marinha pertencem aos Estados onde se situarem.  

      

04 Sobre a desapropriação por interesse social, é correto dizer-se que:   

A)  Na desapropriação por interesse social não cabe indenização pelas benfeitorias úteis, 

cabendo, entretanto, quanto àquelas necessárias.  

B)  São passíveis de desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, 

todos os imóveis que se prestem à exploração agrícola, excetuados aqueles cobertos por 

florestas em área de preservação ambiental.  

C)  A desapropriação por interesse social tem como pressuposto prévia e justa 

indenização em dinheiro.  

D)  O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de 

desapropriação, autoriza a União a propor a ação expropriatória.  

      

05 Considerando-se que são servidores públicos militares (Servidores da Pátria) os 

integrantes das forças armadas, pode dizer-se que:   
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A)  O militar, enquanto em efetivo serviço, não pode estar filiado a partido político.  

B)  As patentes dos oficiais das Forças Armadas e das Polícias Militares são conferidas 

pelo Presidente da República.  

C)  O militar da ativa pode aceitar cargo público civil permanente, sem que tenha de 

passar para a reserva.  

D)  Os militares podem sindicalizar-se, não tendo, contudo, o direito de fazer greve.  

      

06 Sobre licitação, tem-se como certo que:   

A)  A administração pode estabelecer no edital que, em caso de pequena diferença de 

preço entre os concorrentes, poderá ser declarada vencedora a empresa do lugar, 

embora de preço maior a sua proposta.  

B)  A competência para legislar sobre o tema é concomitante da União, dos Estados e 

dos Municípios, conforme a natureza da obra, serviço, compra ou alienação.  

C)  Ressalvados os casos especificados na legislação (licitação dispensada, dispensável 

ou inexigível), as obras, serviços, compras e alienações a cargo da administração pública, 

serão contratados mediante processo de licitação pública.  

D)  No contrato para realização de obra licitada, pode ser dispensada a exigência de 

qualificação técnica da contratada para realizar a obra.  

      

07 Ao servidor público detentor de mandato eletivo aplica-se a seguinte disposição:   

A)  Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu 

cargo, emprego ou função.  

B)  Uma vez investido no mandato de Prefeito, o servidor terá de afastar-se do seu cargo, 

mas poderá acumular as duas remunerações, desde que não ultrapasse o teto 

remuneratório constitucional.  

C)  Nos casos de afastamento do servidor para o exercício de mandato eletivo, seu tempo 

de serviço será contado unicamente para os efeitos de aposentadoria.  

D)  Investido no mandato de Vereador e não havendo compatibilidade de horários, 

perceberá o servidor somente a remuneração do cargo eletivo.  

      

08 Sobre autarquia, sociedade de economia mista e empresa pública, é correto dizer-se 

que:   
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A)  A empresa pública e a sociedade de economia mista que explorem atividade 

econômica sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, exceto quanto 

às obrigações trabalhistas e tributárias.  

B)  A criação de sociedade de economia mista e de autarquia depende de lei específica, e 

a criação de uma empresa pública pode ser feita por ato discricionário do chefe do Poder 

Executivo.  

C)  As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de 

privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.  

D)  E livremente permitida a exploração de atividade econômica pelo Estado.  

      

09 Sobre jazidas, é correto dizer-se que:   

A)  O produto da lavra pertence ao seu concessionário  

B)  À União e aos Estados compete, concorrentemente, legislar sobre jazidas.  

C)  A pesquisa e a lavra dos recursos minerais poderão ser efetuados tanto por empresas 

brasileiras como por estrangeiras, desde que autorizadas pelo Congresso Nacional.  

D)  O detentor de autorização de pesquisa poderá cedê-la para outrem independente de 

anuência do poder concedente.  

      

10 Em relação aos servidores públicos, é correto afirmar-se que:   

A)  O servidor estável somente perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada 

em julgado ou mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 

defesa.  

B)  A demissão, quando invalidada por sentença judicial, garante ao servidor estável o 

direito de ser reintegrado no mesmo cargo, sendo certo que o eventual ocupante da vaga 

será reconduzido ao cargo de origem, ou será aproveitado em outro cargo, ou posto em 

disponibilidade, sempre com direito à indenização pelos prejuízos que teve na carreira.  

C)  Em ação regressiva proposta pela pessoa jurídica de direito público, obrigada à 

reparação, responde o servidor público civilmente pelos danos causados a terceiro, no 

exercício de suas atividades funcionais, independentemente da prova de dolo ou culpa de 

sua parte.  

D)  Denomina-se reversão a recondução do servidor ao mesmo cargo de que fora 

demitido, com o pagamento integral dos vencimentos e vantagens do período de 

afastamento, uma vez reconhecida a ilegalidade da demissão em decisão judicial.  
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RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa C  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa A  

 

• Direito Administrativo 30 

 

01 É de competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios:   

A)  Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, 

os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos.  

B)  Prover a organização e manutenção do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios.  

C)  Instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento 

básico e transportes urbanos.  

D)  Promover requisições, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra.  

      

02 Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei. Daí, é correto dizer-se que:   

A)  Os detentores de cargo em comissão não poderão ser exonerados sem regular 

processo administrativo.  

B)  A investidura em cargo ou emprego público ocorre somente mediante aprovação em 

concurso público de provas ou de provas e títulos.  

C)  A lei poderá estabelecer casos de contratação por tempo determinado para atender à 

necessidade temporária de excepcional interesse público.  

D)  O prazo de validade do concurso público poderá ser prorrogado por duas vezes.  

      

03 Com referência ao domínio público, é correto dizer-se que:   
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A)  Os potenciais de energia hidráulica relativos a rio que não se constitua em bem da 

União podem ser explorados pelo Município onde eles se situarem.  

B)  Inscrevem-se como bens da União os cursos de água que se estendam a território 

estrangeiro.  

C)  Pertencem à União as ilhas fluviais ou lacustres situadas nos limites entre Estados da 

Federação.  

D)  Os acrescidos dos terrenos de marinha pertencem aos Estados onde se situarem.  

      

04 Sobre a desapropriação por interesse social, é correto dizer-se que:   

A)  Na desapropriação por interesse social não cabe indenização pelas benfeitorias úteis, 

cabendo, entretanto, quanto àquelas necessárias.  

B)  São passíveis de desapropriação por interesse social, para fins de reforma agrária, 

todos os imóveis que se prestem à exploração agrícola, excetuados aqueles cobertos por 

florestas em área de preservação ambiental.  

C)  A desapropriação por interesse social tem como pressuposto prévia e justa 

indenização em dinheiro.  

D)  O decreto que declarar o imóvel como de interesse social, para fins de 

desapropriação, autoriza a União a propor a ação expropriatória.  

      

05 Considerando-se que são servidores públicos militares (Servidores da Pátria) os 

integrantes das forças armadas, pode dizer-se que:   

A)  O militar, enquanto em efetivo serviço, não pode estar filiado a partido político.  

B)  As patentes dos oficiais das Forças Armadas e das Polícias Militares são conferidas 

pelo Presidente da República.  

C)  O militar da ativa pode aceitar cargo público civil permanente, sem que tenha de 

passar para a reserva.  

D)  Os militares podem sindicalizar-se, não tendo, contudo, o direito de fazer greve.  

      

06 Sobre licitação, tem-se como certo que:   

A)  A administração pode estabelecer no edital que, em caso de pequena diferença de 

preço entre os concorrentes, poderá ser declarada vencedora a empresa do lugar, 

embora de preço maior a sua proposta.  

B)  A competência para legislar sobre o tema é concomitante da União, dos Estados e 

dos Municípios, conforme a natureza da obra, serviço, compra ou alienação.  
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C)  Ressalvados os casos especificados na legislação (licitação dispensada, dispensável 

ou inexigível), as obras, serviços, compras e alienações a cargo da administração pública, 

serão contratados mediante processo de licitação pública.  

D)  No contrato para realização de obra licitada, pode ser dispensada a exigência de 

qualificação técnica da contratada para realizar a obra.  

      

07 Ao servidor público detentor de mandato eletivo aplica-se a seguinte disposição:   

A)  Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu 

cargo, emprego ou função.  

B)  Uma vez investido no mandato de Prefeito, o servidor terá de afastar-se do seu cargo, 

mas poderá acumular as duas remunerações, desde que não ultrapasse o teto 

remuneratório constitucional.  

C)  Nos casos de afastamento do servidor para o exercício de mandato eletivo, seu tempo 

de serviço será contado unicamente para os efeitos de aposentadoria.  

D)  Investido no mandato de Vereador e não havendo compatibilidade de horários, 

perceberá o servidor somente a remuneração do cargo eletivo.  

      

08 Sobre autarquia, sociedade de economia mista e empresa pública, é correto dizer-se 

que:   

A)  A empresa pública e a sociedade de economia mista que explorem atividade 

econômica sujeitam-se ao regime jurídico próprio das empresas privadas, exceto quanto 

às obrigações trabalhistas e tributárias.  

B)  A criação de sociedade de economia mista e de autarquia depende de lei específica, e 

a criação de uma empresa pública pode ser feita por ato discricionário do chefe do Poder 

Executivo.  

C)  As empresas públicas e as sociedades de economia mista não poderão gozar de 

privilégios fiscais não extensivos às do setor privado.  

D)  E livremente permitida a exploração de atividade econômica pelo Estado.  

      

09 Sobre jazidas, é correto dizer-se que:   

A)  O produto da lavra pertence ao seu concessionário  

B)  À União e aos Estados compete, concorrentemente, legislar sobre jazidas.  

C)  A pesquisa e a lavra dos recursos minerais poderão ser efetuados tanto por empresas 

brasileiras como por estrangeiras, desde que autorizadas pelo Congresso Nacional.  
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D)  O detentor de autorização de pesquisa poderá cedê-la para outrem independente de 

anuência do poder concedente.  

      

10 Em relação aos servidores públicos, é correto afirmar-se que:   

A)  O servidor estável somente perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada 

em julgado ou mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla 

defesa.  

B)  A demissão, quando invalidada por sentença judicial, garante ao servidor estável o 

direito de ser reintegrado no mesmo cargo, sendo certo que o eventual ocupante da vaga 

será reconduzido ao cargo de origem, ou será aproveitado em outro cargo, ou posto em 

disponibilidade, sempre com direito à indenização pelos prejuízos que teve na carreira.  

C)  Em ação regressiva proposta pela pessoa jurídica de direito público, obrigada à 

reparação, responde o servidor público civilmente pelos danos causados a terceiro, no 

exercício de suas atividades funcionais, independentemente da prova de dolo ou culpa de 

sua parte.  

D)  Denomina-se reversão a recondução do servidor ao mesmo cargo de que fora 

demitido, com o pagamento integral dos vencimentos e vantagens do período de 

afastamento, uma vez reconhecida a ilegalidade da demissão em decisão judicial.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa C  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa A  

 

• Direito Administrativo 31 
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01 São causas extintivas da punibilidade previstas na Lei Complementar n.º 207, de 05 de 

janeiro de 1979 (Lei Orgânica da Polícia),   

A)  a prescrição, a renúncia, a morte do agente, a anistia administrativa e a retroatividade 

de lei que não considere o fato como falta.  

B)  a prescrição, a decadência, a perempção, a morte do agente, a anistia administrativa 

e a retroatividade de lei que não considere o fato como falta.  

C)  a prescrição, a morte do agente, a anistia administrativa e a retroatividade de lei que 

não considere o fato como falta.  

D)  a prescrição, a renúncia, a preclusão, a morte do agente, a anistia administrativa e a 

retroatividade de lei que não considere o fato como falta.  

      

02 A pena de remoção compulsória prevista na Lei Complementar n.º 207, de 05 de 

janeiro de 1979 (Lei Orgânica da Polícia), poderá ser aplicada   

A)  cumulativamente com as penas de repreensão, multa e suspensão.  

B)  cumulativamente com as penas de advertência, repreensão e multa.  

C)  isoladamente, com a aprovação de dois terços do Conselho da Polícia Civil.  

D)  isoladamente no caso de falta de cumprimento dos deveres, ao infrator primário.  

      

03 A adjudicação, em licitação, é   

A)  ato pelo qual a Administração faz o julgamento das propostas ofertadas, classificando-

as pela ordem de preferência.  

B)  ato pelo qual a Administração exclui o licitante que não preencha os requisitos do 

edital.  

C)  ato público, no qual a Administração recebe os envelopes contendo a documentação 

referente à habilitação dos licitantes e a proposta.  

D)  ato pelo qual a Administração atribui ao vencedor o objeto da licitação, após a 

homologação.  

      

04 O princípio da autotutela na Administração Pública, significa que   

A)  a Administração não pode transigir ou deixar de aplicar a lei, a não ser nos casos 

expressamente permitidos.  

B)  a Administração pode corrigir seus atos, revogando os irregulares ou inoportunos e 

anulando os ilegais, respeitados os direitos adquiridos e indenizando os prejudicados se 

necessário.  
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C)  a Administração deve servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais.  

D)  os atos administrativos devem ser justificados e expressamente com indicação de 

seus fundamentos de fato e de direito.  

      

05 Os tradutores públicos e os mesários, dentro da categoria de agentes públicos, 

pertencem à categoria de particulares em colaboração com a Administração, porquanto 

atuam respectivamente   

A)  por delegação e requisição do poder público.  

B)  por nomeação e designação do poder público.  

C)  por requisição e nomeação do poder público.  

D)  por designação e delegação do poder público.  

      

06 O ato administrativo que supre vício existente em um ato ilegal, com efeitos retroativos 

à data em que foi praticado, denomina-se   

A)  invalidação.  

B)  retificação.  

C)  convalidação.  

D)  conversão.  

      

07 O fenômeno da distribuição interna de competência e de serviço denomina-se   

A)  descentralização.  

B)  desconcentração.  

C)  competência residual.  

D)  competência concorrente.  

      

08 A preposição de um bem público a um dado destino categorial, de uso comum ou 

especial, denomina-se   

A)  concessão  

B)  revalidação  

C)  retrocessão  

D)  afetação  

      

09 São modalidades de licitação   

A)  concorrência; tomada de preços; convite; concurso e leilão  
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B)  concorrência; adjudicação; convite; concurso e leilão  

C)  concorrência; homologação; convite; concurso e leilão  

D)  concorrência; autorização; adjudicação; convite e concurso  

      

10 O ato revogador de um ato administrativo tem natureza   

A)  declaratória.  

B)  constitutiva.  

C)  negativa.  

D)  extintiva.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa C  

Questão 7 alternativa B  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa B  

 

• Direito Administrativo 32 

 

01 A doutrina denomina ''poder extroverso'' da Administração aquele que permite ao 

Poder Público editar provimentos que interferem na esfera jurídica do administrado. Tal 

poder dá a esse ato administrativo o atributo de:   

A)  executoriedade.  

B)  exigibilidade.  

C)  imperatividade.  

D)  Legitimidade.  

      

02 Adjudicação, ato formal no procedimento licitatório, é:   
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A)  o ato pelo qual o poder licitante recebe, independentemente de pagamento, o objeto 

licitado.  

B)  a entrega do objeto da licitação ao proponente classificado em primeiro lugar.  

C)  o ato pelo qual, inexistindo licitantes que preencham os requisitos do edital, o Poder 

Público extingue o processo de licitação.  

D)  o ato pela qual a Administração autoriza contratação com apoio no artigo 24, inciso IV, 

da Lei nº 8.666/93, em havendo demora na conclusão do processo licitatório.  

      

03 A exigência imposta por lei municipal, determinada de recuo de certo número de 

metros na construção a ser levantada em terreno urbano, constitui:   

A)  servidão predial.  

B)  limitação administrativa.  

C)  desapropriação parcial do terreno.  

D)  servidão administrativa.  

      

04 Contrato administrativo pelo qual a Administração confere ao particular a execução 

remunerada de serviço público é:   

A)  autorização  

B)  concessão  

C)  permissão  

D)  convênio.  

      

05 No que concerne aos servidores titulares de cargos efetivos do Distrito Federal, não é 

correto afirmar:   

A)  é assegurado regime de previdência de caráter contributivo.  

B)  será compulsória a aposentadoria aos setenta anos.  

C)  na hipótese de aposentadoria por invalidez, os proventos do servidor serão 

proporcionais ao tempo de serviço, excetuados os casos previstos na Constituição e na 

lei.  

D)  o servidor público do Distrito Federal submete-se ao regime da Lei n. 8.112/90, por 

força de lei local.  

      

06 Assinale a resposta incorreta. Os atos ordinários, espécie dos atos administrativos, são 

os que:   
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A)  visam a regular o funcionamento da Administração.  

B)  visam a orientar o servidor público no exercício de suas atribuições.  

C)  visam a orientar o administrativo em suas relações com a Administração.  

D)  incluem as ''instruções'' como uma de suas espécies.  

      

07 Entre os meios de controle judicial dos atos administrativos incluem-se, exceto:   

A)  a ação de inconstitucionalidade por omissão.  

B)  o habeas-data.  

C)  mandado de segurança individual.  

D)  ação de indenização por dano causado por agente público.  

      

08 Tício, Policial Civil, no exercício de suas funções e em legítima defesa de terceiro, 

matou o marginal X. Por isso, o Distrito Federal:   

A)  deverá indenizar, pela simples morte de X.  

B)  não deverá indenizar, porque Tício agiu em defesa de terceiro.  

C)  deverá indenizar, porque Tício atuou na qualidade de agente público.  

D)  não deverá indenizar, porque Tício não agiu com culpa ou dolo.  

      

09 Aponte a alternativa incorreta:   

A)  a lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição 

fictício.  

B)  como condição para aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de 

desempenho do servidor por comissão instituída para essa finalidade.  

C)  o tempo de serviço federal, estadual ou municipal será contado para efeito de 

aposentadoria.  

D)  ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração, aplica-se o regime geral de previdência social.  

      

10 No tocante à ''permissão'', não é correto afirmar:   

A)  depende de licitação  

B)  o serviço é executado em nome do permissionário, por conta e risco da 

Administração.  

C)  seu objeto é a execução de serviço público, continuando a titularidade do serviço com 

o Poder Público.  
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D)  o ato de outorga pode ser revogado ou alterado pela Administração.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa C  

Questão 7 alternativa D  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa B  

 

• Direito Administrativo 33  

 

01 Para o setor privado predomina a autonomia da vontade, sendo lícito fazer-se o que a 

lei não proíbe, mas no âmbito do Poder Público todo ato administrativo pressupõe a 

existência de permissão legal, o que está sintetizado no princípio da   

A)  finalidade e coordenação para os Poderes Executivo e Legislativo.  

B)  moralidade, presente nos três Poderes Públicos em qualquer nível.  

C)  legalidade, válido para os três Poderes Políticos em todos os níveis.  

D)  impessoalidade e razoabilidade dos Poderes Judiciário e Executivo.  

E)  publicidade e eficiência do Poderes Legislativo e Judiciário.  

      

02 Segundo norma constitucional de regência válida para a atuação dos agentes públicos 

de qualquer dos três Poderes, os atos de improbidade administrativa importarão   

A)  a suspensão dos direitos políticos e o ressarcimento ao erário, entre outros efeitos, na 

forma e na gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

B)  a cassação dos direitos políticos, a perda da função pública e o ressarcimento ao 

erário, na forma e gradação legais;  

C)  a cassação dos direitos políticos, a indisponibilidade de bens e o ressarcimento ao 

erário, na forma legal.  
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D)  a suspensão dos direitos políticos e da função pública e a indisponibilidade de bens, 

de acordo com o resultado de prévia ação penal.  

E)  a suspensão da função pública, a cassação dos direitos políticos e o ressarcimento ao 

erário, sem prejuízo da penalidade imposta em processo criminal.  

      

03 Entre os princípios básicos da Administração Pública está o de autotutela que consiste 

no   

A)  controle necessário por imposição constitucional, efetuado pelo Poder Judiciário, em 

todos os níveis dos três Poderes.  

B)  controle externo atribuído a cada cidadão, com relação aos três Poderes, através do 

mandado de segurança e da ação popular.  

C)  trabalho de fiscalização que o Tribunal de Contas realiza sobre os atos dos três 

Poderes do Estado.  

D)  exercício das atribuições parlamentares de cada Legislatura, com relação aos atos 

dos Poderes Públicos Municipais.  

E)  controle interno exercido sobre todos os atos administrativos, no âmbito de cada um 

dos três Poderes Políticos, em qualquer nível.  

      

04 Nos termos constitucionais, o Município integra a estrutura da República Brasileira e 

como ente federado possui autonomia político-administrativa, sendo que lhe compete, 

especialmente:   

A)  autogovernar-se, ou seja, elaborar sua Lei Orgânica e legislar sobre questões de 

interesse local, reservadas à sua competência exclusiva ou suplementar da legislação 

federal e estadual.  

B)  promover, por meio de atuação adequada, a proteção do patrimônio histórico-cultural 

local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual.  

C)  auto-organizar-se, através da eleição direta do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores, 

todos sujeitos a julgamento pela Comissão Parlamentar de Inquérito.  

D)  auto-administrar-se, mediante a gestão de seus negócios e a prestação de serviços de 

interesse local inseridos na competência residual estadual.  

E)  ter seus próprios servidores públicos subordinados a um regime jurídico único de 

direitos e deveres, bem como a regime de previdência de caráter contributivo e a critérios 

de aposentadoria, segundo as regras de regência constitucional federal.  
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05 Em qualquer dos três Poderes Públicos, o ato administrativo   

A)  é dito vinculado, por estar restrito ao exame de conveniência e oportunidade, a ser 

feito pela autoridade administrativa competente.  

B)  traduz abuso de poder ou desvio de finalidade, se praticado por autoridade 

incompetente, o que o torna marcado de nulidade e passível de revogação.  

C)  está sujeito a recurso hierárquico, previamente à apreciação judicial provocada por 

ação popular ou ação civil pública.  

D)  pressupõe motivação expressa, como um requisito de validade, se apresenta 

característica decisória.  

E)  qualifica-se como discricionário, por sua subordinação a requisitos impostos por lei ao 

administrador.  

      

06 No âmbito do domínio público, se o Poder Executivo Municipal transferir, através de 

contrato próprio, a exploração de um bem ou serviço a um cidadão ou empresa, estará 

praticando   

A)  a cessão de uso, como forma de transferência interna e gratuita da posse de um bem 

público.  

B)  o instituto do aforamento ou enfiteuse, que implica o pagamento aos cofres públicos 

de uma pensão anual pela sua utilização regular ou do laudêmio, em caso de sua 

alienação autorizada a uma terceira pessoa.  

C)  a reversão de direito real de uso, que poderá ser remunerada ou gratuita e terá 

destinação específica predeterminada.  

D)  a permissão, como meio discricionário e precário de se facultar a utilização ou 

exploração individual do bem ou serviço.  

E)  a concessão, que, por seu caráter contratual, estável e, via de regra, condicionada ao 

procedimento licitatório prévio, se distingue da autorização e da permissão.  

      

07 Os contratos administrativos estão, via de regra, sujeitos à realização prévia da 

licitação que   

A)  é um procedimento administrativo especial, composto de fases sucessivas e vinculado 

à lei e ao edital e obrigatório para os Poderes Executivo e Legislativo.  

B)  pode ser dispensada pelo Prefeito Municipal, em face do interesse público e nas 

hipóteses de convite e leilão.  
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C)  abrange, entre suas modalidades, o concurso, como forma de selecionar-se trabalho 

técnico ou artístico, e o leilão, como meio próprio para alienação de bens.  

D)  tem na concorrência e na tomada de preços suas espécies, respectivamente mais 

complexa e mais simples, ambas sujeitas às regras do edital ou da carta-convite.  

E)  submete-se, em cada caso de inexigibilidade ou dispensa, à deliberação prévia da 

Câmara Municipal.  

      

08 O servidor do Poder Judiciário, como todo servidor público, está sujeito a processo 

administrativo disciplinar, sendo que   

A)  cabe também ao Juiz Diretor do Foro da Comarca aplicar penas de advertência, 

censura e suspensão.  

B)  será desconsiderada a penalidade administrativa, se houver condenação criminal;  

C)  fica condicionada pela prévia punição administrativa a condenação civil ou criminal.  

D)  deixará de ser anotada como nota desabonadora a pena de censura, se for estável o 

servidor..  

E)  se sujeita a imposição de pena à gradação legal, sem prevalência da gravidade da 

infração e da repercussão no meio forense.  

      

09 Entre os meios de intervenção do Poder Público na propriedade privada está   

A)  a requisição de coisas móveis e fungíveis condicionada à prévia indenização e à 

ordem judicial.  

B)  a servidão administrativa, que, como ônus real de uso, deve ser previamente 

declarada por decisão judicial.  

C)  a exploração direta da atividade econômica, por imperativo de segurança nacional ou 

relevante interesse coletivo.  

D)  a desapropriação, que pode consumar-se no procedimento administrativo declaratório 

e executório, sem necessidade da ação judicial específica.  

E)  o tombamento, como forma de expropriação indireta indenizável, através da 

declaração oficial do valor histórico, paisagístico ou científico de um bem, no interesse do 

patrimônio cultural brasileiro.  

      

10 Entre as garantias dos direitos fundamentais que o Estado de Direito oferece como 

meios especiais de controle judicial da Administração Pública está   
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A)  a ação popular, em processo de iniciativa do cidadão ou do Órgão do Ministério 

Público, para a invalidação de atos administrativos lesivos ao patrimônio público, 

considerado como bens ou direitos de valor econômico, artístico, estético, histórico ou 

turístico.  

B)  a ação civil pública destinada a aferir também responsabilidade de agentes públicos 

por danos morais e patrimoniais causados, entre outros, ao meio ambiente, ao 

consumidor, à ordem econômica, à economia popular, a bens e direitos de valor histórico 

e a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.  

C)  o habeas data, que, como proteção ao direito à informação, é voltado contra atos 

lesivos de qualquer órgão do Poder Executivo e tem prioridade em relação aos outros 

processos.  

D)  o mandado de segurança coletivo, que pode ser impetrado por partido político, 

sindicato, associação ou pelo Ministério Público contra ato administrativo que contenha 

ilegalidade, abuso de poder ou prejuízo a direito líquido e certo individual ou coletivo;  

E)  a ação civil de responsabilidade fiscal por atos praticados por órgãos públicos 

coletivos, com prejuízo do patrimônio público e ofensa à moralidade administrativa, com 

rito processual idêntico ao do mandado de segurança.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa E  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa E  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa A  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa B  

 

• Direito Administrativo 34 

 

01 O direito de retomada coativa do serviço pelo poder concedente, durante o prazo da 

concessão, por motivo de interesse público, é o direito de   



www.betaconcursos.com 

 

 

A)  reversão.  

B)  retrocessão.  

C)  encampação.  

D)  tredestinação.  

      

02 Na hipótese de haver apenas um participante em uma licitação pública, a 

administração   

A)  poderá torná-la sem efeito e realizar outra.  

B)  terá, necessariamente, de adjudicar o serviço ao único participante.  

C)  poderá prorrogar o prazo de entrega das propostas.  

D)  poderá comparar os preços ofertados com os praticados no mercado e impor ao 

participante o preço médio.  

      

03 Da independência das instâncias administrativas, civil e criminal, resulta que   

A)  o funcionário poderá sempre ser punido em qualquer dessas esferas sem a 

preocupação de se esperar o resultado de qualquer outra instância.  

B)  a absolvição criminal somente afasta a responsabilização administrativa, quando ficar 

comprovada a inexistência do fato ou a não-autoria imputada ao funcionário.  

C)  a absolvição por falta de provas, na esfera criminal, necessariamente terá reflexo no 

processo administrativo.  

D)  a absolvição por falta de provas, no processo criminal, somente terá reflexo na esfera 

civil.  

      

04 A autarquia, na organização administrativa, faz parte   

A)  da administração direta.  

B)  do setor privado da administração.  

C)  de um corpo à parte da administração.  

D)  da administração indireta.  

      

05 O servidor público estável   

A)  poderá perder o cargo mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 

ampla defesa.  

B)  pode ser demitido em decorrência de avaliação insuficiente.  

C)  só pode ser demitido por decreto do Chefe do Poder Executivo.  
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D)  só pode ser afastado por efeito de decisão judicial.  

      

06 Os direitos e ações pessoais contra as Fazendas Públicas, contado o prazo da data do 

fato ou ato do qual se originaram, prescrevem em   

A)  5 (cinco) anos, podendo ser interrompido uma vez.  

B)  5 (cinco) anos, não podendo ser interrompido.  

C)  10 (dez) anos entre presentes e 15 (quinze) anos entre ausentes.  

D)  20 (vinte) anos.  

      

07 A desistência da ação de desapropriação   

A)  sujeita-se ao consentimento do proprietário do bem expropriando.  

B)  está condicionada ao pagamento integral do preço arbitrado.  

C)  pode ser parcial.  

D)  é inadmissível se verificada a imissão de posse do imóvel expropriando.  

      

08 Os Tribunais de Contas   

A)  integram o Poder Judiciário.  

B)  são órgãos auxiliares dos Legislativos e colaboradores dos Executivos.  

C)  podem ser criados nas capitais de Estados que deles não dispõem.  

D)  revestem-se de natureza autárquica.  

      

09 Os estacionamentos localizados nas ruas públicas cujo uso enseje pagamento à 

administração pública constituem   

A)  bem de uso comum do povo.  

B)  servidão administrativa.  

C)  bem de natureza dominial.  

D)  bem de uso especial.  

      

10 O poder regulamentar de que dispõem os Chefes de Executivos, no que tange às leis, 

é   

A)  delegável.  

B)  exercitável, mesmo relativamente àquelas cujo veto de que foram objeto tenha sido 

rejeitado.  

C)  de exercício indispensável, para que sejam exeqüíveis.  
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D)  instrumento hábil à correção de eventuais equívocos, ao âmbito do conteúdo.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa B  

 

• Direito Administrativo 35 

 

01 O regime jurídico dos servidores públicos civis nominado Estatutário significa:   

A)  aquele em que os direitos, deveres e demais aspectos da vida funcional estão 

contidos em uma lei básica.  

B)  aquele em que os servidores tem seus direitos e deveres norteados, nuclearmente, 

pela Consolidação das Leis do Trabalho.  

C)  aquele em que os servidores são contratados por tempo determinado para atender 

necessidade temporária de excepcional interesse público.  

D)  aquele que engloba na mesma legislação, quanto aos direitos e deveres, os 

trabalhadores urbanos, rurais e empregados públicos.  

      

02 Atos vinculados ou regrados da Administração Pública significam:   

A)  obrigação de distribuir e escalonar funções correlatas.  

B)  obrigação estabelecer relação de subordinação entre as diversas categorias de 

servidores públicos.  

C)  obrigação de avocar funções específicas originariamente atribuídas a um subordinado.  

D)  obrigação do agente público de ficar inteiramente preso ao enunciado da lei.  
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03 Um veículo foi furtado do estacionamento da Câmara Municipal. Em ação de 

indenização, quem deverá figurar no polo passivo é:   

A)  o Presidente da Câmara Municipal.  

B)  o Prefeito Municipal.  

C)  a Câmara Municipal.  

D)  o Município.  

      

04 Tombamento é:   

A)  o instrumento utilizado pela Administração Pública em situação excepcional de 

emergência, em prejuízo da propriedade particular, para favorecer empresas 

concessionárias de serviços públicos.  

B)  o instrumento utilizado pela Administração Pública para ocupar temporariamente o 

imóvel, caso ocorra perigo público iminente, assegurado ao proprietário indenização 

ulterior.  

C)  o ato administrativo por meio do qual a Administração Pública manifesta sua vontade 

de preservar determinado bem.  

D)  o direito real de gozo, de natureza pública, instituído sobre imóvel alheio, com base 

em lei, pela Administração Pública ou por seus delegados, em favor de associações 

beneficentes.  

      

05 Contrato de Gerenciamento significa:   

A)  atividade técnica de mediação entre o Poder Público e os executores de um contrato.  

B)  atividade referente à privatização de empresas estatais.  

C)  atividade própria de supervisão de órgão dirigente de autarquias e empresas públicas.  

D)  atividade consistente na fiscalização exercida pelos Tribunais de Contas.  

      

06 Incompetência é um defeito ou vício do ato administrativo, que ocorre:   

A)  na omissão ou na observância incompleta ou irregular de formalidades indispensáveis 

à existência ou seriedade do ato.  

B)  no ato que não se inclui nas atribuições legais do agente que o pratica.  

C)  nos casos em que o resultado pretendido pelo ato importa violação da Constituição, 

da lei ou de outro preceito.  

D)  nos casos em que a matéria de fato ou de direito, em que se fundamenta o ato, é 

materialmente inexistente ou juridicamente inadequada ao resultado obtido.  
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07 Fato do Príncipe significa:   

A)  determinação estatal geral, imprevista e imprevisível, que onera substancialmente a 

execução do contrato administrativo.  

B)  ordem do Soberano no regime monárquico.  

C)  evento da natureza imprevisível e inevitável.  

D)  interferência imprevista que antecede o contrato administrativo.  

      

08 No contrato administrativo, o equilíbrio econômico financeiro, também denominado 

equação econômica financeira significa:   

A)  a relação que as partes estabelecem, inicialmente, no contrato, entre os encargos do 

contratante e a retribuição da Administração, para a justa remuneração do seu objetivo.  

B)  a inalterabilidade dos condições, vantagens e ônus recíprocos, nos contratos 

referentes a empréstimos externos para a realização de obras públicas.  

C)  a observância das regras estabelecidas pelo Organização Mundial do Comércio 

(OMC) para os contratos de financiamento firmados em moeda estrangeira.  

D)  a legislação estabelecida pela União e executada pelo Banco Central, para ressarcir 

os prejuízos das pessoas físicas nos contratos de depósito, em caso de quebra de 

Bancos e outras instituições financeiras.  

      

09 A interpretação do Direito Administrativo há de considerar necessariamente:   

A)  competência da autoridade administrativa e finalidade do interesse público a ser 

atingido.  

B)  desigualdade jurídica entre a Administração e os Administrados; presunção de 

legitimidade dos atos da Administração e necessidade de poderes discricionários.  

C)  forma legal do ato substancial; objeto lícito e mérito correspondente ao princípio da 

auto-executoriedade.  

D)  igualdade jurídica entre a Administração e os Administradores; presunção de 

autorização legal.  

      

10 A primeira fase da Licitação é:   

A)  homologação.  

B)  adjudicação.  

C)  habilitação.  
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D)  edital.    

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa A  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa D  

 

• Direito Administrativo 36 

 

01 Assinale a alternativa correta.   

A)  As entidades paraestatais são pessoas jurídicas de Direito Público.  

B)  Os Estados membros possuem soberania, independência política, administrativa e 

financeira.  

C)  As autarquias são pessoas jurídicas de Direito Privado.  

D)  As fundações públicas deverão ser criadas por lei específica.  

      

02 O poder discricionário   

A)  não vincula o administrador à forma e finalidade do ato.  

B)  vincula o administrador à forma e finalidade do ato.  

C)  não permite ao administrador praticar o ato com os critérios de conveniência e 

oportunidade.  

D)  permite ao administrador exceder os limites da lei.  

      

03 É incorreto dizer que   

A)  o servidor público civil possui direito à livre associação sindical.  

B)  o concurso público terá validade de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 

período.  
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C)  os cargos em comissão dependem de concurso público.  

D)  poderá haver contratação, por tempo determinado, para atender à necessidade 

temporária excepcional.  

      

04 As pessoas físicas que ocupam os cargos que compõem a estrutura de governo, 

ligados ao exercício de atribuições constitucionais, são denominadas   

A)  Agentes Honoríficos.  

B)  Agentes Credenciados.  

C)  Agentes Delegados.  

D)  Agentes Políticos.  

      

05 Dentre outros, são requisitos dos atos administrativos,   

A)  a forma e o objeto.  

B)  o tempo e o local.  

C)  a territorialidade e a forma.  

D)  os sujeitos e a territorialidade.  

      

06 Em relação à rescisão dos contratos administrativos, observe:  

I. o atraso superior a 60 dias dos pagamentos permite sua rescisão;  

II. apenas a inexecução total do contrato possibilita a sua rescisão;  

III. em nenhuma hipótese a administração pode rescindir unilateralmente os contratos.  

Pode-se afirmar que   

A)  todas as afirmações estão corretas.  

B)  todas as afirmações estão incorretas.  

C)  apenas a afirmação I está correta.  

D)  apenas as afirmações I e II estão corretas.  

      

07 Se for exigida uma garantia nas contratações de obras, serviços e compras, a lei 

permite   

A)  ao contratado fazer a opção por uma das garantias previstas em lei.  

B)  à administração impor a garantia que entender conveniente.  

C)  que o limite da garantia exceda a 20% do valor do contrato.  

D)  que a garantia seja liberada ou restituída, na hipótese de contratação de obra, quando 

50% desta estiver executada.  
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08 O ato administrativo de atuação interna que visa normatizar o funcionamento de 

órgãos colegiados e corporações legislativas é denominado   

A)  Resolução.  

B)  Regimento.  

C)  Regulamento.  

D)  Deliberação.  

      

09 Em relação aos serviços de utilidade pública, pode-se afirmar que   

A)  são caracterizados pela essencialidade e necessidade.  

B)  só poderão ser prestados pelo Poder Público.  

C)  poderão ser prestados por terceiros.  

D)  a atividade policial é exemplo de serviço de utilidade pública.  

      

10 A modalidade de licitação necessária para o contrato de concessão de direito real de 

uso é   

A)  a concorrência.  

B)  o leilão.  

C)  o convite.  

D)  a tomada de preço.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa A  

 

• Direito Administrativo 37  
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01 Em relação às sociedades de economia mista, pode-se dizer: 

I) são pessoas jurídicas de direito privado, com participação do Poder Público e de 

particulares no seu capital e na sua administração; 

II) quando utilizadas para explorar atividades econô micas, devem operar sob as mesmas 

normas aplicáveis às empresas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas e 

tributárias;  

III) o seu pessoal não está sujeito à proibição constitucional de acumulação de cargos, 

empregos ou funções.  

Quanto às afirmativas acima,   

A)  apenas I e II são corretas.  

B)  apenas I e III são corretas.  

C)  apenas II e III são corretas.  

D)  todas são corretas.  

      

02 A edição, pelo Chefe do Executivo, de normas gerais e abstratas que permitam o 

cumprimento das leis, baseia-se em seu poder   

A)  disciplinar.  

B)  hierárquico.  

C)  regulamentar.  

D)  discricionário.  

      

03 Contrato administrativo pelo qual a Administração confere ao particular a execução 

remunerada de serviço público é   

A)  convênio.  

B)  autorização.  

C)  permissão.  

D)  concessão.  

      

04 Em relação à invalidação dos atos administrativos pode-se dizer que: 

I) no caso de ilegalidade do ato, a própria Administração pode anulá-lo;  

II) ocorrendo revogação de ato administrativo, são válidos os efeitos por ele produzidos 

até o momento de sua revogação; 

III) o Poder Judiciário pode revogar atos praticados pela Administração.  
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São corretas   

A)  apenas as afirmativas I e II.  

B)  apenas as afirmativas I e III.  

C)  apenas as afirmativas II e III.  

D)  todas as afirmativas.  

      

05 Em qual dessas modalidades de licitação é dispensada a publicidade:   

A)  tomada de preços.  

B)  convite.  

C)  concorrência.  

D)  em nenhuma das alternativas anteriores.  

      

06 Em relação aos contratos administrativos, é correto afirmar que   

A)  não admitem a inclusão de cláusulas exorbitantes.  

B)  deles, a Administração participa com supremacia de poder.  

C)  em regra não se submetem à exigência de prévia licitação.  

D)  não admitem alteração ou modificação unilateral.  

      

07 Em relação aos servidores públicos civis, consta que:  

I) os cargos públicos são acessíveis a todos brasileiros e estrangeiros residentes no País, 

que preencham os requisitos estabelecidos em lei; 

II) o funcionário público em estágio probatório não pode ser dispensado por conveniência 

da Administração e independentemente de inquérito ou da observância de formalidades 

para apuração de sua capacidade;  

III) têm eles direito à irredutibilidade dos vencimentos ou salários, à licença paternidade e 

ao repouso semanal remunerado.  

Pode-se dizer que   

A)  apenas as afirmativas I e II são corretas.  

B)  apenas as afirmativas I e III são corretas.  

C)  apenas as afirmativas II e III são corretas.  

D)  todas as afirmativas são corretas.  

      

08 Pedido de anulação ou modificação do ato administrativo, dirigido à autoridade 

superior dentro do mesmo órgão em que foi praticado o ato, constitui   
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A)  pedido de reconsideração.  

B)  representação.  

C)  recurso hierárquico impróprio.  

D)  recurso hierárquico próprio.  

      

09 O Poder Público, agindo ilicitamente, ocupa imóvel particular e nele inicia a construção 

de obra pública. Para a reparação do direito lesado, a ação adequada a ser proposta pelo 

proprietário é a   

A)  ação de retrocessão.  

B)  ação de desapropriação indireta.  

C)  ação de reintegração de posse.  

D)  ação de desapropriação.  

      

10 A exigência, imposta por lei municipal, de recuo de determinado número de metros na 

construção a ser levantada em terreno urbano, constitui   

A)  servidão predial.  

B)  servidão administrativa.  

C)  limitação administrativa.  

D)  desapropriação parcial do terreno.  

  

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa B  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa C  

 

• Direito Administrativo 38  
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01 O direito de retomada coativa do serviço pelo poder concedente, durante o prazo da 

concessão, por motivo de interesse público, é o direito de   

A)  reversão.  

B)  retrocessão.  

C)  encampação.  

D)  tredestinação.  

      

02 Na hipótese de haver apenas um participante em uma licitação pública, a 

administração   

A)  poderá torná-la sem efeito e realizar outra.  

B)  terá, necessariamente, de adjudicar o serviço ao único participante.  

C)  poderá prorrogar o prazo de entrega das propostas.  

D)  poderá comparar os preços ofertados com os praticados no mercado e impor ao 

participante o preço médio.  

      

03 Da independência das instâncias administrativas, civil e criminal, resulta que   

A)  o funcionário poderá sempre ser punido em qualquer dessas esferas sem a 

preocupação de se esperar o resultado de qualquer outra instância.  

B)  a absolvição criminal somente afasta a responsabilização administrativa, quando ficar 

comprovada a inexistência do fato ou a não-autoria imputada ao funcionário.  

C)  a absolvição por falta de provas, na esfera criminal, necessariamente terá reflexo no 

processo administrativo.  

D)  a absolvição por falta de provas, no processo criminal, somente terá reflexo na esfera 

civil.  

      

04 A autarquia, na organização administrativa, faz parte   

A)  da administração direta.  

B)  do setor privado da administração.  

C)  de um corpo à parte da administração.  

D)  da administração indireta.  

      

05 O servidor público estável   

A)  poderá perder o cargo mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada 

ampla defesa.  
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B)  pode ser demitido em decorrência de avaliação insuficiente.  

C)  só pode ser demitido por decreto do Chefe do Poder Executivo.  

D)  só pode ser afastado por efeito de decisão judicial.  

      

06 Os direitos e ações pessoais contra as Fazendas Públicas, contado o prazo da data do 

fato ou ato do qual se originaram, prescrevem em   

A)  5 (cinco) anos, podendo ser interrompido uma vez.  

B)  5 (cinco) anos, não podendo ser interrompido.  

C)  10 (dez) anos entre presentes e 15 (quinze) anos entre ausentes.  

D)  20 (vinte) anos.  

      

07 A desistência da ação de desapropriação   

A)  sujeita-se ao consentimento do proprietário do bem expropriando.  

B)  está condicionada ao pagamento integral do preço arbitrado.  

C)  pode ser parcial.  

D)  é inadmissível se verificada a imissão de posse do imóvel expropriando.  

      

08 Os Tribunais de Contas   

A)  integram o Poder Judiciário.  

B)  são órgãos auxiliares dos Legislativos e colaboradores dos Executivos.  

C)  podem ser criados nas capitais de Estados que deles não dispõem.  

D)  revestem-se de natureza autárquica.  

      

09 Os estacionamentos localizados nas ruas públicas cujo uso enseje pagamento à 

administração pública constituem   

A)  bem de uso comum do povo.  

B)  servidão administrativa.  

C)  bem de natureza dominial.  

D)  bem de uso especial.  

      

10 O poder regulamentar de que dispõem os Chefes de Executivos, no que tange às leis, 

é   

A)  delegável.  
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B)  exercitável, mesmo relativamente àquelas cujo veto de que foram objeto tenha sido 

rejeitado.  

C)  de exercício indispensável, para que sejam exeqüíveis.  

D)  instrumento hábil à correção de eventuais equívocos, ao âmbito do conteúdo.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa B 

  

• Direito Administrativo 39  

 

01 Sobre o processo licitatório é incorreto afirmar que:   

A)  Não configura atentado ao princípio da igualdade entre os licitantes o estabelecimento 

de requisitos mínimos de participação, no editar ou convite.  

B)  A contratação de serviços técnicos profissionais de notória especialização é uma das 

hipóteses de inexigibilidade de licitação.  

C)  A anulação da licitação, por motivos de ilegalidade, opera efeitos ''ex nunc'' e não 

sujeita a Administração a qualquer indenização.  

D)  Estabelecidas as regras de certa licitação, tornam-se elas inalteráveis a partir da 

publicação do instrumento convocatório e durante todo o seu procedimento. Se, em razão 

do interesse público, for necessária alguma alteração, essa será promovida pelo 

procedimento de rerratificação do ato convocatório.  

E)  Qualquer cidadão pode acompanhar o desenvolvimento da licitação.  

      

02 Assinale a alternativa correta:   
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A)  A acessibilidade aos cargos públicos dá-se por meio de concurso público, mas a 

Administração pode contratar agentes temporários em casos de excepcional interesse 

público.  

B)  Funcionário público em estágio probatório pode ser exonerado sem processo 

administrativo ou maiores formalidades, já que este é justamente o período destinado a 

apurar sua adequação ao serviço público.  

C)  Após o estágio probatório, o servidor público adquire estabilidade, somente perdendo 

o cargo em virtude de sentença transitada em julgado.  

D)  A responsabilidade civil, de reparar o dano causado à Administração, somente pode 

ser imposta ao servidor público quando agir com dolo no exercício de suas funções.  

E)  Todas as alternativas acima estão incorretas.  

      

03 A revogação do ato administrativo pressupõe:   

A)  Ato viciado que ainda não produziu efeitos.  

B)  Ato válido, independentemente da produção ou não de efeitos.  

C)  Ato simplesmente anulável.  

D)  Ato inexistente.  

E)  Ato viciado que já produziu efeitos.  

      

04 Assinale a alternativa incorreta:   

A)  Toda a concessão de serviço público possui prazo determinado.  

B)  A concessão do serviço público extingue-se, se houver a falência da empresa 

concessionária.  

C)  A concessão do serviço público tem caráter de exclusividade.  

D)  É indispensável prévio processo administrativo, com ampla defesa, para que seja 

considerada legal a decretação de caducidade por inadimplência da concessão do serviço 

público.  

      

05 Assinale a assertiva incorretas   

A)  A autarquia é uma pessoa jurídica de direito público.  

B)  As autarquias são criadas por lei e sua execução se opera por decreto.  

C)  O patrimônio das autarquias destinadas à execução do serviço público é inalienável, 

impenhorável e imprescritível.  
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D)  Os cargos, empregos e funções na autarquia, não necessitam, obrigatoriamente, de 

criação por lei.  

E)  A autarquia é submetida ao controle da Administração Pública.  

      

06 Assinale a alternativa incorreta:   

A)  O controle da administração pública é feito pelo Executivo, Legislativo e Judiciário 

sobre suas próprias atividades administrativas.  

B)  A ação civil pública é um dos instrumentos que propicia a efetivação do controle 

jurisdicional dos atos administrativos.  

C)  No reexame das decisões da Administração Pública, o direito de petição não se 

confunde com o direito de representação.  

D)  O recurso administrativo tem sempre efeito suspensivo e devolutivo.  

E)  O controle jurisdicional dos atos administrativos não abrange o exame do mérito 

administrativo.  

      

07 Assinale a alternativa correta: 

O ato pelo qual é aplicada pena disciplinar ao servidor público:   

A)  É ato vinculado da Administração.  

B)  É ato discricionário e de efeitos externos da Administração.  

C)  Não é ato sujeito à apreciação judicial.  

D)  Não é ato administrativo.  

E)  É ato discricionário.  

      

08 Assinale a alternativa incorreta.   

A)  A inobservância da forma do ato administrativo acarreta a sua nulidade.  

B)  Quanto à composição da vontade, diz-se que o ato administrativo é complexo, se 

depender da vontade de órgãos diversos, como é exemplo a nomeação do Procurador-

Geral de Justiça.  

C)  Há revogação do ato administrativo, quando a retirada do mesmo se funda em razões 

de conveniência e ilegalidade.  

D)  A recusa e a renúncia são as únicas causas promovidas por particular, que levam à 

extinção do ato administrativo.  

E)  O ato administrativo válido e eficaz produz efeitos até sua revogação.  
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09 No tocante à improbidade administrativa, assinale a assertiva correta:   

A)  A rejeição da representação pela autoridade administrativa impede que seja 

novamente formulada diretamente ao Ministério Público.  

B)  Apenas o Ministério Público poderá representar a autoridade administrativa para a 

apuração de ato de improbidade.  

C)  O Ministério Público, na ação civil de reparação de danos causados ao erário, se não 

intervier no processo como parte, atuará, obrigatoriamente, como fiscal da lei.  

D)  A ação principal de improbidade, proposta pelo Ministério Público dentro de quinze 

dias da efetivação da medida cautelar, terá o rito sumário.  

E)  Não pratica crime quem oferece representação por ato de improbidade administrativa 

contra agente público, sabendo-o inocente.  

      

10 Assinale a assertiva incorreta:   

A)  A reintegração é o retorno do servidor estatutário ao quadro que ocupava.  

B)  O servidor que se encontra em estágio probatório, está protegido, se houver a 

extinção do cargo para o qual foi aprovado em concurso.  

C)  O ato de demissão do funcionário público, praticado por autoridade competente, 

necessita ser fundamentado ' sob pena de invalidade.  

D)  A responsabilidade civil do servidor público é independente da responsabilidade penal.  

E)  Os meios adequados à apuração de falta funcional do servidor público são os 

processos administrativo e judicial.  

  

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa B  
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• Direito Administrativo 40  

 

01 No âmbito da União, é correto afirmar:   

A)  Somente será concedida licença a servidor eleito para desempenho de mandato em 

cargo de direção ou representação em sindicato representativo da categoria, assegurada 

a remuneração do cargo efetivo.  

B)  Somente será concedida licença a servidor eleito para desempenho de mandato em 

cargo de direção ou representação em sindicato representativo da categoria, assegurada 

a remuneração do cargo efetivo.  

C)  Poderá ser concedida licença a servidor eleito para desempenho de mandato em 

cargo de direção ou representação em entidades fiscalizadoras da profissão, desde que 

sem remuneração do cargo efetivo, sendo-lhe assegurada a contagem do tempo de 

serviço como se em efetivo exercício estivesse, exceto para promoção por merecimento.  

D)  Ao servidor eleito para cumprimento de mandato em cargo de direção ou 

representação em confederação, federação, associação de classe de âmbito nacional, 

sindicato representativo da categoria, poderá ser concedida licença com remuneração do 

cargo efetivo, não tendo direito, entretanto, a contagem do tempo de serviço como se em 

efetivo exercício estivesse, inclusive, para promoção por merecimento.  

      

02 Acerca do processo administrativo, no âmbito da Administração Pública Federal, não é 

correto afirmar:   

A)  Os preceitos aplicados para os órgãos do Poder Executivo da União, também se 

aplicam aos Órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no 

desempenho de função administrativa.  

B)  O processo administrativo somente poderá iniciar-se de ofício.  

C)  É vedada à Administração a recusa imotivada e recebimento de documentos, devendo 

o servidor orientar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas.  

D)  Inexistindo competência legal específica, o processo administrativo deverá ser iniciado 

perante a autoridade de menor grau hierárquico para decidir.  

      

03 Ainda com relação ao Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública 

Federal, não é correto afirmar:   

A)  Os prazos expressos em dias não podem ser contados de modo contínuo.  
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B)  Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data a data. Se no mês do 

vencimento não houver o dia equivalente àquele do início do prazo, tem-se como termo o 

último dia do mês.  

C)  Os prazos começam a correr a partir da data da cientificação oficial, excluindo-se da 

contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento.  

D)  Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento cair 

em dia em que não houver expediente ou este for encerrado antes da hora normal.  

      

04 De acordo com a lei 8.112/90, podemos afirmar:   

A)  São estendidas aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 

concedidas aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação 

ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.  

B)  O servidor aposentado não terá direito a gratificação natalina.  

C)  O auxílio natalidade é devido à servidora por motivo de nascimento de filho, em 

quantia equivalente ao seu último vencimento.  

D)  O salário-família somente é devido ao servidor ativo.  

      

05 De acordo com a Lei 8.112/90, quanto ao dependente, os benefícios do Plano de 

Seguridade Social do Servidor compreendem, exceto:   

A)  Pensão vitalícia e temporária.  

B)  Auxílio funeral e auxílio reclusão.  

C)  Assistência à saúde.  

D)  Salário-família.  

      

06 Com relação a Lei 8.666/93, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos, é correto afirmar:   

A)  Subordinam-se ao regime da citada lei, além dos órgãos da administração direta, os 

fundos especiais, as autarquias e as fundações estando dela excetuadas as empresas 

públicas, as sociedades de economia mista e as agências executivas.  

B)  Com exceção do conteúdo das propostas, a licitação será sigilosa, não sendo públicos 

e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, até a respectiva abertura.  

C)  É lícito incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos financeiros para sua 

execução, qualquer que seja a sua origem, exceto aos casos de empreendimentos 

executados e explorados sob regime de concessão.  
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D)  Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os quantitativos das obras 

e preços unitários de determinada obra executada.  

      

07 No que concerne a concessão e a permissão de serviços públicos, é correto afirmar:   

A)  A tarifa não será subordinada à legislação específica anterior, e somente nos casos 

expressamente previstos em lei, sua cobrança poderá ser condicionada à existência de 

serviço públicos alternativo e gratuito para o usuário.  

B)  Os contratos não poderão prever mecanismos de revisão das tarifas, a fim de manter 

o equilíbrio econômico financeiro.  

C)  A concessão de serviço público, precedida ou não de execução de obra pública, será 

formalizada mediante lei, que deverá observar as normas pertinentes ao edital de 

licitação.  

D)  Caracteriza-se como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de 

emergência, mesmo que motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das 

instalações.  

      

08 Com relação à prestação de garantia, podemos afirmar que o contratado poderá optar 

por uma das seguintes modalidades de garantia, exceto:   

A)  Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública.  

B)  Seguro-garantia.  

C)  Fiança bancária.  

D)  Hipoteca.  

      

09 A lei enumera, entre os casos de extinção da concessão de serviços público, os 

seguintes, exceto:   

A)  Advento do termo contratual.  

B)  Encampação.  

C)  Concordata da empresa concessionária.  

D)  Caducidade.  

      

10 Com relação aos bens públicos, podemos afirmar:   

A)  Os bens de uso comum do povo, os bens de uso especial e os bens dominicais 

somente poderão ser alienados após a sua desafetação.  
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B)  Apenas os bens de uso comum do povo necessitam ser desafetados para ser 

alienados.  

C)  Apenas os bens de uso especial não necessitam ser desafetados para ser alienados.  

D)  Apenas os bens de uso dominical não necessitam ser desafetados para ser alienados.  

      

 RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa B  

 

• Direito Administrativo 41  

 

01 Com relação ao ato administrativo discricionário, é CORRETO afirmar que:   

A)  não pode haver, em hipótese alguma, controle judicial e a administração tem liberdade 

para atuar;  

B)  o controle judicial é possível, mas terá que respeitar a discricionariedade 

administrativa nos limites em que ela é assegurada à administração pela lei;  

C)  a administração age compelida por motivos de força maior ou em estado de 

necessidade, sem o controle judicial;  

D)  a administração se vincula apenas a uma lei de ordem pública, não podendo haver o 

controle judicial.  

      

02 Sobre licitação, é CORRETO afirmar:   

A)  É indispensável a licitação, mesmo quando a União tiver que intervir no domínio 

econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento.  

B)  A competência para legislar sobre a matéria é privativa dos Estados.  
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C)  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia 

e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração.  

D)  Sendo licitantes empresas brasileiras e estrangeiras, será sempre assegurada 

preferência aos bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras de 

capital nacional.  

      

03 Na organização administrativa, as autarquias e as sociedades de economia mista 

fazem parte:   

A)  de um setor especial da administração;  

B)  da administração direta;  

C)  do setor privado da administração;  

D)  da administração indireta.  

      

04 Tendo em vista a Teoria dos Motivos Determinantes, é CORRETO afirmar que:   

A)  mesmo quando não exigida por lei a motivação, uma vez motivado o ato, este só será 

válido se os motivos apontados forem verdadeiros e o justificarem;  

B)  todos os atos administrativos devem ser motivados;  

C)  os atos administrativos só poderão apresentar motivação, quando esta for 

expressamente exigida por lei;  

D)  exigindo a lei a motivação, nulo será o ato que não apresentar motivos falsos.  

      

05 No tocante às responsabilidades do servidor público, estabelecidas na Lei no 8.112/90, 

aquele que for absolvido em um processo criminal por falta de provas, relativamente ao 

mesmo fato ilícito:   

A)  poderá ser responsabilizado tanto na esfera cível como na administrativa;  

B)  terá sua responsabilidade automaticamente excluída na esfera cível, mas poderá ser 

responsabilizado na esfera administrativa;  

C)  terá sua responsabilidade automaticamente excluída nas esferas cível e 

administrativa;  

D)  terá sua responsabilidade automaticamente excluída na esfera administrativa, mas 

poderá ser responsabilizado na esfera cível.  

      

06 A Administração Pública não está apenas proibida de agir contra legem ou extra 

legem, mas só pode atuar secundum legem. Eis a consagração do princípio:   
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A)  da discricionariedade;  

B)  da restritividade ou da legalidade restrita;  

C)  do condicionamento da administração;  

D)  da moralidade.  

      

07 Sobre a estabilidade do servidor público civil, é CORRETO afirmar que:   

A)  ele poderá perder o cargo por sentença judicial, ainda que não transitada em julgado;  

B)  ele não poderá perder o cargo em nenhuma hipótese, a partir do término do estágio 

probatório;  

C)  ele poderá perder o cargo, desde que não se encontre no estágio probatório ou de 

acordo com a vontade da administração pública;  

D)  ele poderá perder o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

poderá perder, também, mediante processo administrativo disciplinar no qual lhe seja 

assegurada ampla defesa.  

      

08 Ato administrativo negocial, discricionário e precário, pelo qual o Poder Público faculta 

ao particular a execução de serviços de interesse coletivo ou o uso especial de bens 

públicos a título gratuito ou oneroso, nas condições estabelecidas pela Administração, 

refere-se à:   

A)  autorização;  

B)  concessão;  

C)  permissão;  

D)  licença.  

      

09 Considerando-se os contratos administrativos, é CORRETO afirmar que eles possuem 

as seguintes características:   

A)  finalidade pública, obediência à forma prescrita em lei, prestação de serviço, ausência 

de cláusulas exorbitantes;  

B)  finalidade pública, obediência à forma prescrita em lei, procedimento legal, cláusulas 

exorbitantes;  

C)  finalidade pública ou particular, objeto público, prestação de serviço, imutabilidade;  

D)  finalidade pública ou particular, objeto lícito, imutabilidade, ausência de formalidade.  
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10 O ato administrativo que resulta da vontade única de um órgão, mas depende da 

verificação por parte de outro para se tornar exeqüível, denomina-se:   

A)  ato administrativo composto;  

B)  ato administrativo superior;  

C)  ato administrativo simples;  

D)  ato administrativo complexo.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa D  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa A  

  

• Direito Administrativo 42  

 

01 O servidor público da Administração Direta Federal, no exercício de mandato eletivo,   

A)  tratando-se de mandato eletivo federal, ficará afastado do seu cargo.  

B)  se investido no mandato de vereador, terá de afastar-se do seu cargo sem 

remuneração.  

C)  se investido no mandato de prefeito, terá de afastar-se do seu cargo sem direito à 

remuneração.  

D)  se investido no mandato de prefeito ou de vereador, poderá permanecer no seu cargo, 

cumulativamente.  

E)  se investido no mandato de prefeito ou vereador, terá de afastar-se do seu cargo, mas 

com direito a manter sua remuneração.  

      

02 O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público 

adquire estabilidade   
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A)  após dois anos de exercício.  

B)  após três anos de exercício.  

C)  após cinco anos de exercício.  

D)  quando toma posse.  

E)  quando entra em exercício.  

      

03 O servidor do sexo masculino, que seja titular de cargo público federal de provimento 

efetivo, não sendo professor nem magistrado, cuja investidura ocorreu a partir do ano de 

1999, já na vigência da Emenda Constitucional nº 20/98, tem direito à aposentadoria, com 

proventos integrais, desde que   

A)  por causa de qualquer invalidez permanente.  

B)  atinja a idade limite de 70 anos.  

C)  complete 35 anos de contribuição.  

D)  complete 60 anos de idade, com 35 anos de contribuição.  

E)  complete 65 anos de idade, com 30 anos de contribuição.  

      

04 Julgue a assertiva abaixo e assinale a opção correspondente. 

De acordo com disposição expressa da Lei nº 9.784/99, que regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, não podem ser objeto de 

delegação a edição de atos de caráter normativo, a decisão de recurso administrativo e as 

matérias de competência exclusiva de órgão ou autoridade.   

A)  Correta a assertiva.  

B)  Incorreta a assertiva, porque pode ser delegada a edição de ato normativo.  

C)  Incorreta a assertiva, porque pode ser delegada a decisão em recurso administrativo.  

D)  Incorreta a assertiva, porque pode ser delegada a matéria de competência exclusiva 

de órgão ou autoridade.  

E)  Incorreta a assertiva, porque podem ser delegadas quaisquer das hipóteses previstas.  

      

05 De acordo com as normas gerais, estabelecidas na Lei nº 8.666/93, no concernente ao 

regime jurídico dos contratos administrativos em geral, pode-se asseverar que   

A)  é permitido contrato com prazo de vigência indeterminado.  

B)  em certos casos é permitido o contrato verbal.  

C)  o instrumento formal é facultativo nos casos de tomadas de preço.  
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D)  o instrumento formal é facultativo nos casos de dispensa ou inexigibilidade de 

licitação.  

E)  tais normas não se aplicam aos contratos de seguro e de locação em que o Poder 

Público seja locatário.  

      

06 No contexto do controle externo da Administração Pública Federal, quanto ao que 

concerne ao Tribunal de Contas da União, pode-se afirmar ser correto que   

A)  das suas decisões cabe recurso para o Congresso Nacional.  

B)  as suas decisões são insusceptíveis de revisão judicial.  

C)  escapam da sua jurisdição os órgãos do Poder Legislativo.  

D)  lhe compete sustar a execução de contrato por ele impugnado por vício de ilegalidade 

não sanada.  

E)  lhe compete aplicar multa aos responsáveis por despesa ilegal, cuja decisão tem 

eficácia de título executivo.  

      

07 Para a alienação dos bens imóveis da União, cuja aquisição haja derivado de 

procedimento judicial ou dação em pagamento, uma vez observadas as normas legais 

pertinentes, conforme previsão expressa na Lei nº 8.666/93, que instituiu normas gerais 

para licitações e contratos da Administração Pública, será sempre   

A)  inexigível licitação.  

B)  dispensável licitação.  

C)  necessário fazer concorrência ou leilão.  

D)  necessário fazer concorrência.  

E)  necessário fazer leilão.  

      

08 O instituto jurídico de intervenção do Estado na propriedade privada, impositiva de 

ônus real de uso pela Administração, para assegurar a realização e conservação de obras 

e serviços públicos ou de utilidade pública, mediante indenização dos prejuízos 

efetivamente suportados pelo proprietário, é uma forma de   

A)  desapropriação  

B)  servidão administrativa  

C)  limitação administrativa  

D)  requisição administrativa  

E)  ocupação temporária  
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09 Incluem-se entre os bens da União, na sua totalidade e enquanto estejam no território 

nacional,   

A)  as terras devolutas.  

B)  as ilhas fluviais e lacustres.  

C)  os lagos e rios navegáveis.  

D)  as praias marítimas.  

E)  as ilhas costeiras.  

      

10 A União Federal responde pelos danos que seus servidores nessa qualidade 

causarem a terceiros,   

A)  mas só no caso de culpa do agente.  

B)  mas só no caso de dolo do agente.  

C)  independentemente de haver culpa ou dolo do agente.  

D)  independentemente de haver culpa ou dolo do paciente.  

E)  mesmo se houver culpa do paciente.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa B  

Questão 6 alternativa E  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa C  

    

• Direito Administrativo 43  

 

01 Com relação aos atos administrativos, analise as afirmativas : 

I - A Administração Pública, de oficio, tem competência para revogar e anular seus atos. 

II - O Poder Judiciário, quando provocado, pode revogar e anular atos administrativos 
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praticados por qualquer poder. 

III - A anulação do ato administrativo produz efeitos ex tunc, retroagindo à data de 

elaboração do ato. 

São verdadeiras somente as afirmativas:   

A)  I e II;  

B)  I e III;  

C)  II e III;  

D)  I, II e III;  

E)  nenhuma.  

      

02 Com relação aos Servidores Públicos, analise as afirmativas a seguir: 

I - A exoneração do servidor não é punição. 

II - Durante o estágio probatório, o servidor não pode responder a processo administrativo 

disciplinar. 

III - Por ser discricionário, não há necessidade de motivação do ato que exonera o 

servidor não aprovado no estágio probatório. 

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:   

A)  I;  

B)  II;  

C)  III;  

D)  I e II;  

E)  nenhuma.  

      

03 Com relação aos recursos administrativos e de acordo com o posicionamento 

doutrinário de Hely Lopes Meirelles, analise as afirmativas a seguir: 

I - Inexistindo previsão expressa na lei, presume-se que o recurso administrativo não deve 

ser recebido no efeito suspensivo. 

II - A coisa julgada administrativa não retira do interessado a possibilidade de provocar o 

controle judicial do ato impugnado. 

III - O recurso administrativo que não é recebido no efeito suspensivo não interfere no 

prazo de prescrição administrativa. 

São verdadeiras as afirmativas:   

A)  I e II;  

B)  I e III;  
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C)  II e III;  

D)  I, II e III;  

E)  nenhuma.  

      

04 A exteriorização por parte da Administração Pública das razões de fato e de direito que 

justificaram a prática de um ato administrativo é denominada:   

A)  motivação;  

B)  motivo;  

C)  teoria dos motivos determinantes;  

D)  razoabilidade;  

E)  proporcionalidade.  

      

05 De acordo com a classificação tradicional dos agentes públicos, os servidores públicos 

são considerados agentes:   

A)  honoríficos;  

B)  administrativos;  

C)  políticos;  

D)  delegados;  

E)  credenciados.  

      

06 De acordo com as regras existentes no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 

Estado do Rio de Janeiro e seu regulamento, analise as afirmativas a seguir: 

I - A punição de suspensão por até 30 dias pode ser aplicada na sindicância. 

II - O prazo máximo da suspensão como punição é de 120 dias. 

III - A punição de suspensão pode ser convertida em multa, na base de 60% por dia de 

vencimento ou remuneração. 

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:   

A)  I;  

B)  II;  

C)  III;  

D)  I e II;  

E)  nenhuma.  
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07 De acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de 

Janeiro, para pleitear na esfera administrativa com relação à punição de repreensão, o 

prazo prescricional será de:   

A)  90 dias;  

B)  120 dias;  

C)  150 dias;  

D)  180 dias;  

E)  05 anos.  

      

08 De acordo com Hely Lopes Meirelles, o ato administrativo que ''resulta da vontade 

única de um órgão, mas depende da verificação por parte de outro, para se tornar 

exeqüível'', é denominado:   

A)  complexo;  

B)  composto;  

C)  constitutivo;  

D)  abdicativo;  

E)  suspensível.  

      

09 A espécie de ato administrativo compatível com a licença é:   

A)  ato enunciativo;  

B)  ato negocial;  

C)  ato ordinatório;  

D)  ato discricionário;  

E)  ato normativo.  

      

10 Com relação ao procedimento licitatório, analise as afirmativas a seguir: 

I - A dispensa de licitação decorre da impossibilidade de competição. 

II - São modalidades de licitação previstas na legislação federal e aplicáveis para o 

Estado do Rio de Janeiro: a concorrência, a tomada de preços, o convite, o leilão e o 

concurso. 

III - As empresas públicas e sociedades de economia mista não estão obrigadas a realizar 

licitação, pois são pessoas jurídicas de direito privado. 

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:   

A)  I;  
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B)  II;  

C)  III;  

D)  I e II;  

E)  II e III.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa B  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa B  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa B  

  

• Direito Administrativo 44  

 

01 De acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de 

Janeiro, o ocupante de cargo público pode sofrer punições administrativas em razão da 

prática de infrações disciplinares. Assinale a alternativa que NÃO corresponde a uma das 

punições que podem ser impostas aos servidores públicos:   

A)  demissão;  

B)  cassação de aposentadoria;  

C)  cassação de disponibilidade;  

D)  advertência;  

E)  exoneração.  

      

02 A modalidade de extinção do ato administrativo que tem como fundamento a 

reavaliação de critérios de conveniência e oportunidade é denominada:   

A)  retificação;  

B)  revogação;  

C)  anulação;  
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D)  caducidade;  

E)  sanatória.  

      

03 Assinale a alternativa que NÃO indica um dos elementos do ato administrativo:   

A)  competência;  

B)  finalidade;  

C)  objeto;  

D)  capacidade;  

E)  forma.  

      

04 Com relação ao poder hierárquico, analise as seguintes afirmativas: 

I . Uma autoridade administrativa só pode rever os atos de seus subordinados no aspecto 

de legalidade, não podendo invadir o mérito do ato. 

II. Uma autoridade pode avocar competências de seus subordinados, assumindo a 

responsabilidade por determinados atos. 

III. Um agente público pode deixar de cumprir a ordem manifestamente ilegal de seu 

superior hierárquico. 

A (s) afirmativa (s) correta (s) é/são somente:   

A)  I  

B)  I e II  

C)  I e III  

D)  I, II e III  

E)  II e III  

      

05 Com relação ao Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro 

(Decreto-lei 220/75), analise as seguintes afirmativas : 

I. Será aplicado também para todos os municípios do Estado do Rio de Janeiro. 

II. Não será aplicado para os empregados das empresas públicas e sociedades de 

economia mista do Estado. 

III. Esta legislação somente se aplica aos servidores do Poder Executivo. 

A (s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:   

A)  I  

B)  II  

C)  III  
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D)  I ,II e III  

E)  nenhuma  

      

06 Com relação ao poder de polícia, analise as seguintes afirmativas: 

I. O poder de polícia permite ao Estado limitar o exercício de direitos individuais em nome 

do interesse público. 

II. Os atos do poder de polícia têm como característica a auto-executoriedade. 

III. O Estado pode aplicar aos administrados punições administrativas em razão da não 

observância de atos relativos ao poder de polícia. 

As afirmativas verdadeiras são somente:   

A)  I e II  

B)  I e III  

C)  I , II e III  

D)  II e III  

E)  nenhuma  

      

07 O artigo 84, IV da Constituição da República atribui ao Presidente da República a 

competência para regulamentar uma lei. O regulamento, que é um ato administrativo 

normativo, será exteriorizado através da/do:   

A)  resolução;  

B)  portaria;  

C)  decreto;  

D)  ordem de serviço;  

E)  parecer.  

      

08 O Estatuto dos Policiais Civis do Estado do Rio de Janeiro estabelece prazos de 

prescrição para as infrações disciplinares, prevendo ainda a possibilidade de aplicação 

das regras existentes no Estatuto do Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de 

Janeiro. Como regra, a falta sujeita a pena de demissão prescreverá em:   

A)  02 anos;  

B)  03 anos;  

C)  05 anos;  

D)  10 anos;  

E)  20 anos.  
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09 Na divisão dos atos administrativos em espécies, a certidão administrativa é 

considerada um ato:   

A)  enunciativo;  

B)  negocial;  

C)  normativo;  

D)  ordinatório;  

E)  punitivo.  

      

10 Por motivo de saúde ou incapacidade física, o servidor estável pode ser designado 

para exercer função mais compatível com a diminuição da sua capacidade laborativa. 

Nessa hipótese vai ocorrer:   

A)  aproveitamento;  

B)  readaptação;  

C)  reintegração;  

D)  reversão;  

E)  recondução.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa E  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa E  

Questão 5 alternativa B  

Questão 6 alternativa C  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa B  

  

• Direito Administrativo 45  

 

01 O ato discricionário   

A)  não se vincula à lei.  
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B)  confunde-se com ''arbitrariedade''.  

C)  é próprio dos sistemas autoritários.  

D)  é legalmente concedido à Administração Pública.  

E)  é o mesmo que ato vinculado.  

      

02 Em relação ao ato administrativo típico, pode-se afirmar: 

I. É conseqüência do ato jurídico. 

II. É gênero, do qual o ato jurídico é espécie. 

III. É manifestação volitiva da Administração Pública. 

Está(ão) correta(s)   

A)  apenas I  

B)  apenas II  

C)  apenas III  

D)  apenas II e III  

E)  apenas I e III  

      

03 No que concerne ao ato administrativo, é INCORRETO afirmar:   

A)  A motivação deve apontar a causa e os elementos determinantes da prática do ato 

administrativo, bem como o dispositivo legal em que se funda.  

B)  A motivação será dispensável em certos atos administrativos oriundos do poder 

discricionário, bastando apenas evidenciar a competência para o exercício desse poder e 

a conformação do ato com o interesse público.  

C)  O ato é inválido, havendo desconformidade entre os motivos determinantes e a 

realidade.  

D)  A teoria dos motivos determinantes funda-se na consideração de que os atos 

administrativos, quando tiverem sua prática motivada, ficam vinculados aos motivos 

expostos, para todos os efeitos jurídicos.  

E)  O ato não motivado, quando o devia ser, presume-se executado, se realizado na 

esfera de competência funcional do agente.  

      

04 Controle de mérito, no âmbito da Administração Pública, é todo aquele que   

A)  o Executivo exerce sobre suas próprias atividades, visando mantê-las dentro da lei.  

B)  se efetiva após a conclusão do ato controlado, objetivando corrigir eventuais defeitos 

legais.  
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C)  acompanha a realização do ato para verificar sua adequação aos textos legais ou 

regulamentares.  

D)  visa à comprovação da eficiência, do resultado, da conveniência ou oportunidade do 

ato controlado.  

E)  objetiva verificar a conformação do ato ou do procedimento administrativo com a lei, 

os regulamentos e a Constituição.  

      

05 A nulidade do procedimento licitatório   

A)  induz à do contrato, em todas as hipóteses.  

B)  não induz à do contrato, salvo hipóteses legais.  

C)  induz à do contrato, ressalvado o disposto na lei.  

D)  não se aplica aos casos de prestação de serviços essenciais.  

E)  não produz efeitos em relação aos contratos relativos à Segurança Nacional.  

      

06 Os atos administrativos para os quais a lei estabelece, rigorosamente, os requisitos e 

as condições para sua realização, denominam-se:   

A)  vinculados  

B)  declaratórios  

C)  expeditivos  

D)  imperativos  

E)  discricionários  

      

07 A revogação de um ato administrativo, quando parcial, chama-se:   

A)  repristimação  

B)  cassação  

C)  retificação  

D)  derrogação  

E)  ab-rogação  

      

08 O princípio que impede que a Administração, concluído o procedimento licitatório, 

atribua seu objeto a outrem que não o legítimo vencedor, intitula-se:   

A)  julgamento objetivo  

B)  julgamento imperativo  

C)  homologação obrigatória  
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D)  julgamento formal  

E)  adjudicação compulsória  

      

09 A rescisão do contrato administrativo poderá ser 

I. unilateral, nos termos específicos da legislação civil ou homologada pelo judiciário. 

II. amigável, por acordo entre as partes. 

III. judicial, nos termos precisos do Edital, mediante provocação da Administração Pública. 

Está(ão) correta(s)   

A)  apenas I  

B)  apenas II  

C)  apenas III  

D)  apenas I e III  

E)  todas  

      

10 A rescisão do contrato administrativo por razões de interesse público, devidamente 

justificadas pela Administração,   

A)  obriga a Administração a ressarcir o contratado pelos prejuízos que houver sofrido, 

desde que regularmente comprovados.  

B)  libera o Poder Público de qualquer ônus por eventuais prejuízos advindos ao 

contratado.  

C)  só admite indenização mediante sentença judicial transitada em julgado.  

D)  deve ser homologada pelo Poder Judiciário, caso não haja acordo entre as partes.  

E)  é decidida pelo Poder Judiciário, em todas as hipóteses, mediante solicitação da 

Administração Pública.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa E  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa D  

Questão 8 alternativa E  
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Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa A  

  

• Direito Administrativo 46 

 

01 Assinalar a alternativa correta. 

A autoridade administrativa, usando de sua competência discricionária, em hipótese 

prevista em lei, pratica determinado ato e declara o motivo que o justifica.   

A)  A revelação dos motivos do ato discricionário é irrelevante, pois a lei confere atuação 

discricionária ao administrador.  

B)  O ato discricionário nunca perde tal condição, mesmo provada a inexistência do 

motivo.  

C)  A discricionariedade foi afastada da esfera administrativa pela Carta Política de 1988, 

pois todos os atos são plenamente vinculados.  

D)  Exposto o motivo, o ato administrativo discricionário tem a sua validade condicionada 

à verificação concreta do motivo declarado.  

      

02 Assinalar a alternativa correta. 

A ação disciplinar administrativa caracteriza-se por:   

A)  prescrever em vinte anos, qualquer que seja a penalidade prevista;  

B)  ser imprescritível em qualquer hipótese;  

C)  ser imprescritível no caso de violação dos deveres impostos pela lei de 

responsabilidade fiscal;  

D)  prescrever, no prazo previsto na lei penal, se o fato objeto da ação disciplinar 

configurar crime, sem resíduo administrativo.  

      

03 Assinalar a alternativa correta. 

Em relação às agências reguladoras e à luz do sistema constitucional vigente, pode-se 

defini-las como:   

A)  autarquias em regime especial, totalmente independentes em relação aos três 

poderes do Estado, dispondo de amplo poder regulador;  

B)  autarquias em regime especial, totalmente independentes em relação aos três 

poderes do Estado, com poder regulador, absorvendo, na matéria, todas as atribuições 

antes concentradas no Executivo;  
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C)  autarquias em regime especial, relativamente independentes em relação aos três 

poderes do Estado, absorvendo, na matéria, algumas das atribuições antes concentradas 

no Executivo;  

D)  autarquias em regime especial, relativamente independentes em relação ao Executivo 

e ao Legislativo, com poder regulador, absorvendo, na matéria, todas as atribuições antes 

concentradas no Executivo.  

      

04 Em decorrência de um sinistro ocorrido no século XVII, afundou nas costas brasileiras, 

no limite das 12 milhas marítimas, um navio britânico com preciosa carga. A empresa 

britânica, sucessora da antiga companhia, requereu a autorização da União para pesquisa 

e remoção do navio e sua carga, provando só ter tomado conhecimento da localização 

dos destroços no ano de 1998, graças à sofisticação dos equipamentos. 

Com estes dados fáticos, assinalar a alternativa correta.   

A)  A autorização não é necessária e não pode ser negada, diante do disposto no art. 5º 

da Constituição Federal, que garante o direito de propriedade a brasileiros e estrangeiros.  

B)  A autorização para pesquisa é necessária, mas deve ser negada, pois empresas 

estrangeiras não podem realizar tais atividades em território nacional.  

C)  A autorização para pesquisa é necessária tanto para empresas nacionais quanto para 

estrangeiras e o seu deferimento insere-se na competência vinculada da autoridade, 

desde que ultrapassado o prazo qüinqüenal do Dec. 20.910/32.  

D)  A autorização para pesquisa é necessária tanto para empresas nacionais quanto para 

estrangeiras, porque a defesa do patrimônio histórico e cultural brasileiro prevalece sob a 

propriedade privada, inserindo-se na competência discricionária da Administração.  

      

05 Assinalar a alternativa correta. 

No que respeita às terras devolutas é correto dizer que:   

A)  terras devolutas são aquelas que, sendo particulares e disponíveis, não cumprem a 

sua função social;  

B)  terras devolutas são terras particulares indisponíveis que, temporariamente, estão 

destinadas a uso público, como terrenos reservados;  

C)  terras devolutas são terras públicas, integrantes da categoria de bens dominiais, 

indisponíveis ou não, sem qualquer destinação pública;  

D)  terras devolutas são terras públicas que, por não terem destinação especial, podem 

ser livremente usucapidas.  
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06 Assinalar a alternativa correta. 

No modelo administrativo brasileiro, o princípio da participação popular na gestão e 

controle administrativo:   

A)  não se concretiza, visto que é meramente programático;  

B)  concretiza-se unicamente na via judicial em função da publicidade dos atos 

administrativos;  

C)  concretiza-se, entre outras hipóteses, nas consultas prévias, audiências públicas e 

plebiscitos;  

D)  não se aplica, pois o sistema é democrático-representativo e não participativo.  

      

07 Assinalar a alternativa correta. 

Firmado regularmente o contrato administrativo, circunstâncias supervenientes revelam-

no prejudicial ao interesse público. Neste caso:   

A)  a Administração, para rescindir o contrato, necessita da concordância expressa do 

contratante e de homologação judicial;  

B)  a Administração poderá unilateralmente rescindir o contrato sem indenização ao 

contratante, eis que o interesse público se impõe ao particular;  

C)  a Administração pode rescindir unilateralmente o contrato com indenização à parte 

contratante;  

D)  a Administração pública somente em juízo poderá rescindir o contrato com 

indenização ao contratante.  

      

08 Assinalar a alternativa correta. 

Em face de uma desapropriação de imóvel rural para reforma agrária, controvertem sobre 

o levantamento da oferta Flávio e Caio. O primeiro exibe título dominial originário de 

compra e venda do Estado do Paraná, feita em 1950. Caio exibe título imperial de 1822, 

concessão de sesmaria. A FUNAI ingressa nos autos dizendo que se trata, na realidade, 

de área pública, eis que existem vestígios de cemitério indígena no local. Como juiz da 

causa e seguindo a orientação prevalecente na jurisprudência, o procedimento adequado 

será:   

A)  a imediata suspensão da ação de desapropriação, até que definida a propriedade das 

terras em ação própria;  
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B)  a imediata extinção da ação de desapropriação, pois cabe ao promovente a exata 

identificação dos proprietários das terras;  

C)  a imediata autorização, à Funai, do levantamento do depósito diante do disposto no 

artigo 231 da Constituição Federal, que defere aos índios os direitos originários sobre as 

terras que tradicionalmente ocupam;  

D)  a remessa dos litigantes Flávio, Caio e Funai às vias ordinárias para definição da 

titularidade das terras, deixando o depósito à disposição do Juízo.  

      

09 A autoridade administrativa federal, na gestão dos recursos hídricos e da zona 

costeira, negou licenciamento para a construção de uma plataforma marítima e 

embarcadouro. O empreendedor, concluindo que a autorização municipal já obtida era 

suficiente, iniciou a obra. 

Com base nesses fatos, assinalar a alternativa correta.   

A)  A obra é irregular, pois as águas marinhas são bens públicos federais, necessitando 

sempre de licenciamento ambiental federal para as construções.  

B)  A obra é regular, pois o licenciamento municipal é suficiente diante da unificação da 

gestão dos recursos hídricos.  

C)  A autorização municipal é suficiente, pois a Lei 9.433/97 não se aplica às águas 

marinhas e, não havendo restrição de acesso ao público, é desnecessária a licença 

ambiental federal.  

D)  A autorização municipal é suficiente, pois se trata de caso de peculiar interesse 

municipal.  

      

10 Assinalar a alternativa correta. 

O poder disciplinar é aquele de que está investida a administração pública para apurar 

infrações e aplicar penalidades.   

A)  O poder disciplinar é atividade administrativa absolutamente vinculada.  

B)  O poder disciplinar é atividade administrativa totalmente discricionária.  

C)  O poder disciplinar é atividade administrativa preponderantemente discricionária, 

podendo ser utilizado também contra os particulares não sujeitos à disciplina interna da 

Administração.  

D)  O poder disciplinar é atividade preponderantemente vinculada e pode ser utilizado 

também contra particulares, desde que esses, de alguma forma, estejam sujeitos à 

disciplina administrativa.  
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RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa C  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa D  

  

• Direito Administrativo 47  

 

01 Decorre do princípio da impessoalidade, ao qual está vinculada a Administração 

Pública, a   

A)  impossibilidade de responsabilização pessoal de servidor público por ato que 

corresponda ao exercício de sua função, em relação à qual tenha competência privativa.  

B)  vedação da identificação nominal da autoridade responsável pela decisão de 

processos administrativos disciplinares, sendo a decisão atribuída ao órgão público ao 

qual pertença a autoridade.  

C)  proibição de que constem da publicidade de atos, programas e campanhas de órgãos 

públicos, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

D)  impossibilidade de tratamento favorecido de pessoas, pelo critério de condições 

físicas, para fins de ingresso nas carreiras públicas.  

E)  negação do caráter intuitu personae dos contratos administrativos em geral.  

      

02 O desvio de poder, em matéria de atos administrativos, configura vício relativo ao 

elemento   

A)  agente.  

B)  forma.  

C)  objeto.  
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D)  motivo.  

E)  finalidade.  

      

03 Suponha que uma autoridade administrativa resolva exonerar um servidor ocupante de 

cargo em comissão. No ato de exoneração, a autoridade, mesmo que não fosse obrigada 

a tanto, indica como motivo de sua decisão a prática de atos de improbidade pelo 

servidor. Caso tal motivo não corresponda à realidade, o ato de exoneração deverá ser   

A)  invalidado, mesmo que a autoridade possa voltar a praticá-lo independentemente do 

motivo apontado.  

B)  mantido, sendo considerado lícito, já que um servidor ocupante de cargo em comissão 

pode ser exonerado livremente pela autoridade competente.  

C)  invalidado, mantidos todavia seus efeitos, os quais poderiam ter sido produzidos 

independentemente do motivo apontado.  

D)  mantido, respondendo porém a autoridade que o praticou por ilícito administrativo.  

E)  mantido, respondendo porém a autoridade que o praticou, na esfera cível, por danos 

morais.  

      

04 A revogação de um ato administrativo de caráter normativo geral   

A)  não é possível.  

B)  só pode ser feita pela própria Administração, de ofício ou mediante a provocação de 

qualquer interessado.  

C)  só pode ser feita pelo Poder Judiciário, mediante a provocação de qualquer 

interessado.  

D)  só pode ser feita pelo Poder Judiciário, mediante a provocação da própria 

Administração.  

E)  pode ser feita pela própria Administração, de ofício ou mediante a provocação de 

qualquer interessado, ou pelo Poder Judiciário, mediante a provocação de qualquer 

interessado.  

      

05 Quando cabível, a licitação para a concessão de direito real de uso de bem imóvel pela 

Administração a particular, conforme regra estabelecida na Lei n° 8.666/93, deve ocorrer 

na modalidade   

A)  correspondente ao valor do bem cujo uso está sendo concedido.  

B)  convite.  
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C)  concorrência.  

D)  tomada de preços.  

E)  pregão.  

      

06 Configura hipótese de dispensa de licitação, nos termos da Lei n° 8.666/93,   

A)  a necessidade de a União intervir no domínio econômico para regular preços ou 

normalizar o abastecimento.  

B)  a aquisição, em periodicidade regular, de material de uso pessoal e administrativo 

pelas Forças Armadas.  

C)  a contratação de associação de portadores de deficiência física, com ou sem fins 

lucrativos, para a prestação de serviços para a Administração.  

D)  a contratação realizada por empresa pública com subsidiária sua, para prestação de 

serviços, independentemente do preço ou valor envolvidos.  

E)  a contratação de remanescente de obra, em conseqüência de rescisão contratual, 

atendida a ordem de classificação da licitação anterior e respeitada a oferta então 

realizada pela empresa a ser contratada.  

      

07 Determinado órgão da Administração Pública Federal, para aplicar o sistema de 

registro de preços, realiza seleção mediante tomada de preços, comunicando aos 

interessados a especificação completa dos bens a serem adquiridos, inclusive preferência 

por fabricante e marca, e informando que o registro terá validade de 2 anos. Nessa 

situação o órgão público   

A)  atendeu às exigências da Lei n° 8.666/93.  

B)  desrespeitou a Lei n° 8.666/93 apenas no tocante à modalidade de licitação 

empregada.  

C)  desrespeitou a Lei n° 8.666/93 apenas no tocante à descrição dos bens a serem 

adquiridos.  

D)  desrespeitou a Lei n° 8.666/93 apenas no tocante ao prazo de validade do registro.  

E)  desrespeitou a Lei n° 8.666/93 no tocante aos trê s aspectos mencionados.  

      

08 Em determinado processo de licitação, do tipo menor preço, sem fixação de preço 

máximo, para a contratação de serviços de engenharia, o valor orçado pela Administração 

foi de R$ 109.000,00. Nesse processo, compareceram apenas as empresas A, B e C, que 

foram habilitadas e ofereceram propostas, respectivamente, no valor de R$ 110.000,00; 
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R$ 90.000,00 e R$ 50.000,00. Considerando os preços oferecidos e considerando que 

nenhuma das empresas licitantes possui situação que justifique composição de custos 

diversa da do mercado, a empresa que deve ser considerada vencedora é a   

A)  A, sendo as empresas B e C desclassificadas.  

B)  B, sendo as empresas A e C desclassificadas.  

C)  C, ficando a empresa B em segundo lugar e a empresa A em terceiro.  

D)  B, ficando a empresa A em segundo lugar e sendo a empresa C desclassificada.  

E)  C, ficando a empresa B em segundo lugar e sendo a empresa A desclassificada.  

      

09 A participação do Poder Público em um contrato que seja regido predominantemente 

por normas de direito privado é   

A)  vedada pela Lei n° 8.666/93, independentemente do  ente da Administração envolvido.  

B)  permitida, independentemente do ente da Administração envolvido, aplicando-se, no 

que couber, as regras gerais da Lei n° 8.666/93.  

C)  permitida desde que se trate de ente da Administração direta, não incidindo a Lei n° 

8.666/93.  

D)  permitida desde que se trate de ente da Administração autárquica, não incidindo a Lei 

n° 8.666/93.  

E)  permitida desde que se trate de ente da Administração fundacional, não incidindo a Lei 

n° 8.666/93.  

      

10 Sabe-se que em certas hipóteses a Administração pode alterar unilateralmente um 

contrato administrativo, promovendo acréscimos ou supressões em seu objeto, dentro de 

determinado percentual em relação ao valor inicial atualizado do contrato. Nesse sentido, 

é possível   

A)  a supressão, no percentual de 50%, em um contrato de reforma de equipamento.  

B)  o acréscimo, no percentual de 30%, em um contrato de compra.  

C)  o acréscimo, no percentual de 45%, em um contrato de reforma de edifício.  

D)  a supressão, no percentual de 40%, em um contrato de obra.  

E)  a supressão, no percentual de 35%, em um contrato de serviço.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa E  

Questão 2 alternativa D  
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Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa E  

Questão 7 alternativa B  

Questão 8 alternativa A  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa C  

  

• Direito Administrativo 48 

 

01 O atributo pelo qual o ato administrativo pode ser realizado pela própria Administração 

Pública denomina-se:   

A)  legalidade;  

B)  imperatividade;  

C)  coercibilidade;  

D)  auto-executoriedade;  

E)  discricionariedade.  

      

02 São sempre vinculados, nos atos administrativos, os requisitos, também denominados 

elementos:   

A)  motivo e sujeito;  

B)  objeto e forma;  

C)  sujeito e finalidade;  

D)  motivo e objeto;  

E)  finalidade e motivo.  

      

03 O desfazimento do ato administrativo, em virtude de determinação judicial, por razões 

de ilegalidade, denomina-se:   

A)  rescisão;  

B)  anulação;  

C)  conversão;  

D)  revogação;  

E)  caducidade.  
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04 Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo de provimento efetivo ficará 

sujeito a estágio probatório, durante o qual a sua aptidão e capacidade serão objeto de 

avaliação para o desempenho do cargo, NÃO constando dos fatores referidos:   

A)  assiduidade;  

B)  capacidade de iniciativa;  

C)  disciplina;  

D)  independência;  

E)  produtividade.  

      

05 A exoneração de cargo efetivo:   

A)  ocorre quando o servidor, após tomar posse, não entra em exercício;  

B)  só ocorre quando houver desaprovação, do servidor, em estágio probatório;  

C)  se dá apenas por decisão judicial;  

D)  só pode ser requerida a pedido do servidor;  

E)  pode se dar a juízo da autoridade competente.  

      

06 A impontualidade injustificada do servidor ao serviço poderá acarretar a perda da:   

A)  remuneração integral do repouso remunerado do final de semana;  

B)  metade da remuneração de um dia no cálculo das férias;  

C)  remuneração integral do dia em que ocorreu o atraso;  

D)  parcela da remuneração diária, proporcional aos atrasos;  

E)  metade da remuneração do dia em que ocorreu o atraso.  

      

07 De acordo com a legislação federal em vigor, o servidor público civil da União poderá:   

A)  ausentar-se do serviço sem prévia autorização do chefe;  

B)  recusar fé aos documentos públicos;  

C)  opor resistência injustificada a andamento de processo;  

D)  promover manifestação de apreço no recinto da repartição;  

E)  opor-se ao cumprimento de ordem manifestamente ilegal.  

      

08 A licitação pública deve ser realizada de acordo com os princípios:   

A)  da necessidade pública e do interesse pessoal;  

B)  da moralidade administrativa e do julgamento objetivo;  
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C)  da necessidade de contratação e da prestação de serviço;  

D)  da concorrência pública e da legalidade administrativa;  

E)  da necessidade de aquisição de material e da economicidade.  

      

09 A modalidade de licitação realizada entre interessados devidamente cadastrados ou 

que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas denomina-se:   

A)  leilão;  

B)  tomada de preços;  

C)  concurso;  

D)  convite;  

E)  concorrência.  

      

10 Sobre a execução dos contratos administrativos pode-se dizer que:   

A)  deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração;  

B)  a Administração é responsável pelos encargos fiscais do contratado;  

C)  é vedado ao contratado subcontratar parte do objeto do contrato;  

D)  a inadimplência previdenciária do contratado nunca afeta a Administração;  

E)  o contratado não está obrigado a corrigir os defeitos da execução do contrato.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa D  

Questão 2 alternativa C  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa D  

Questão 5 alternativa A  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa E  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa A  

  

• Direito Administrativo 49  
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01 São requisitos, também denominados elementos, dos atos administrativos:   

A)  sujeito, discricionariedade e motivo;  

B)  forma, faculdade e objeto;  

C)  motivo, finalidade e forma;  

D)  legalidade, sujeito e objeto;  

E)  finalidade, discricionariedade e moralidade.  

      

02 Os atributos do ato administrativo, tal como descritos pela doutrina, são:   

A)  tipicidade, imperatividade e auto-executoriedade;  

B)  imperatividade, legalidade e razoabilidade;  

C)  auto-executoriedade, presunção de legitimidade e veracidade, e legalidade;  

D)  razoabilidade, tipicidade, presunção de legitimidade e veracidade;  

E)  presunção de legitimidade e veracidade, legalidade e auto determinação.  

      

03 Diz-se que os atos administrativos são vinculados quando:   

A)  a autoridade incompetente deixa de observar dispositivo constitucional obrigatório 

quando deveria fazê-lo;  

B)  a sentença judicial é proferida por Juiz competente que determina o desfazimento do 

ato em processo judicial;  

C)  observam corretamente os princípios constitucionais da moralidade administrativa e 

da razoabilidade;  

D)  a lei estabelece que, diante de determinados requisitos, a Administração deve agir de 

determinada forma;  

E)  o administrador público os pratica com independência do voto do Conselheiro 

Presidente do Tribunal de Contas.  

      

04 O ato administrativo que resulta da manifestação de dois ou mais órgãos, sejam eles 

singulares ou colegiados, cuja vontade se funde para formar um ato único, é denominado:   

A)  complexo;  

B)  de império;  

C)  de admissão;  

D)  constitutivo;  

E)  enunciativo.  
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05 São formas de provimento de cargo público:   

A)  readaptação, aproveitamento e ascensão;  

B)  reversão, reintegração e transformação;  

C)  nomeação, recondução e conversão;  

D)  reintegração, ascensão e promoção;  

E)  recondução, aproveitamento e readaptação.  

      

06 A vacância de cargo público decorrerá de:   

A)  aposentadoria, remoção e readaptação;  

B)  promoção, falecimento e relotação;  

C)  readaptação, ascensão e demissão;  

D)  transferência, posse em outro cargo inacumulável e remoção;  

E)  aposentadoria, exoneração e promoção.  

      

07 De acordo com o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, a pena de 

suspensão aplicada em caso de reincidência das faltas punidas com advertência não 

poderá exceder a :   

A)  10 (dez) dias;  

B)  90 (noventa) dias;  

C)  120 (cento e vinte) dias;  

D)  360 (trezentos e sessenta) dias;  

E)  2 (dois) dias.  

      

08 O processo disciplinar de servidor público federal poderá sofrer revisão:   

A)  apenas a pedido do servidor, desde que surjam fatos novos;  

B)  a qualquer tempo, por inadequação da penalidade aplicada;  

C)  a pedido de dependente econômico, por fato que justifique sua inocência;  

D)  por interesse da Administração, para reapreciação de documentos do processo;  

E)  por requerimento de defensor público, para reinquerir testemunhas do processo 

disciplinar.  

      

09 São direitos sociais:   

A)  a saúde, educação e a liberdade de crença;  

B)  a liberdade, a segurança e o acesso à informação;  
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C)  a liberdade de associação, a propriedade e o sigilo das comunicações telegraficas;  

D)  o trabalho, o lazer e a proteção à maternidade;  

E)  a proteção à infância, a liberdade de associação e o sigilo das comunicações.  

      

10 Pela inexecução total do contrato a Administração poderá aplicar ao contratado, como 

sanção admitida na Lei nº 8.666/93:   

A)  multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;  

B)  denúncia escrita ao Tribunal de Contas;  

C)  suspensão de atividades comerciais por 5 anos;  

D)  cassação de alvará de estabelecimento comercial;  

E)  interdição sanitária de estabelecimento comercial.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa E  

Questão 6 alternativa E  

Questão 7 alternativa B  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa D  

Questão 10 alternativa A  

  

• Direito Administrativo 50  

 

01 Na Administração Pública Federal, a sociedade de economia mista é considerada 

como sendo um(a)   

A)  órgão estatal.  

B)  entidade de direito público.  

C)  pessoa jurídica de direito privado.  

D)  entidade da Administração Direta.  

E)  paraestatal fora da Administração.  
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02 O princípio da motivação, a que a Administração Pública Federal está obrigada a 

obedecer, de acordo com o que dispõem os artigos 2º e 5º da Lei nº 9.784, de 

29/01/1999, consiste em ter de indicar nos seus atos administrativos os respectivos 

pressupostos fáticos e jurídicos, sendo isso dispensável, porém, nos casos em que a 

autoridade decide   

A)  processo administrativo de concurso público.  

B)  dispensa de procedimento licitatório.  

C)  recurso administrativo.  

D)  em decorrência de reexame de ofício.  

E)  caso concreto aplicando jurisprudência sobre ele já firmada.  

      

03 O instituto jurídico administrativo, pelo qual o Estado transfere a outra entidade a 

execução de determinado serviço público, com a particularidade de que para cuja 

remuneração ela pode cobrar tarifas de seus usuários, classifica-se mais propriamente 

como sendo   

A)  autorização.  

B)  desconcentração.  

C)  delegação.  

D)  concessão.  

E)  permissão.  

      

04 O mérito é aspecto do ato administrativo que, particularmente, diz respeito à(ao)   

A)  conveniência de sua prática.  

B)  sua forma legal.  

C)  sua motivação fática.  

D)  princípio da legalidade.  

E)  poder vinculado.  

      

05 A avocação é um fenômeno, inerente ao poder hierárquico, aplicável ao processo 

administrativo, pelo qual a autoridade pode em certos casos, como assim previsto na Lei 

nº 9.784/99,   

A)  delegar competência a órgão inferior.  

B)  rever decisão em instância recursal.  

C)  exercer delegação de órgão superior.  
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D)  exercer competência atribuída a órgão inferior.  

E)  rever suas próprias decisões.  

      

06 Toda conduta, ação ou omissão da autoridade administrativa ou do poder público, que 

tenha incidência sobre contrato firmado com particular, de certa forma retardando ou 

impedindo sua execução, entende-se como sendo   

A)  caso fortuito.  

B)  fato da administração.  

C)  fato do príncipe.  

D)  força maior.  

E)  teoria da imprevisão.  

      

07 Aos convênios celebrados por órgãos da Administração Pública Federal Direta   

A)  não se aplicam as disposições da Lei nº 8.666/93, que estabelece normas gerais 

sobre licitações e contratos administrativos.  

B)  aplicam-se as disposições da Lei nº 8.666/93.  

C)  só se aplicam as disposições da Lei nº 8.666/93, quanto às chamadas cláusulas 

derrogativas ou excepcionais.  

D)  só se aplicam as disposições da Lei nº 8.666/93, quanto à exigência de licitação.  

E)  aplicam-se as disposições da Lei nº 8.666/93, no que couber.  

      

08 De acordo com as atuais regras constitucionais relativas aos servidores públicos da 

União, regidos pelo regime da Lei nº 8.112/90,   

A)  a estabilidade ocorre aos 2 anos.  

B)  a estabilidade ocorre aos 5 anos.  

C)  a remuneração do trabalho noturno deve ser superior à do diurno.  

D)  é permitida a diferença, para o exercício de certos cargos ou funções e de critério para 

admissão, por motivo de sexo ou estado civil.  

E)  extinto o cargo ocupado por servidor estável ele fica em disponibilidade, com 

vencimentos integrais.  

      

09 Salvo disposição legal específica em sentido contrário, o prazo normal para a 

interposição de recurso administrativo, quanto aos processos autuados no âmbito da 

Administração Pública Federal Direta, conforme previsto na Lei nº 9.784/99, é de   



www.betaconcursos.com 

 

 

A)  cinco dias.  

B)  dez dias.  

C)  quinze dias.  

D)  vinte dias.  

E)  trinta dias.  

      

10 Na área federal, o Tribunal de Contas da União (TCU) exerce o monopólio do controle 

contábil, financeiro e orçamentário, da Administração Pública Federal Direta e Indireta, 

quanto aos aspectos de legalidade, legitimidade e economicidade.   

A)  Correta essa assertiva.  

B)  Incorreta a assertiva, porque esse controle é exercido com exclusividade pelo 

Congresso Nacional (CN).  

C)  Incorreta a assertiva, porque tal função cabe ao sistema de controle interno, com 

exclusividade.  

D)  Incorreta a assertiva, porque tal fiscalização é compartilhada entre CN, TCU e sistema 

de controle interno.  

E)  Incorreta a assertiva, porque esse controle exercido pelo TCU se restringe à 

Administração Direta.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa E  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa E  

Questão 8 alternativa C  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa D  

  

• Direito Administrativo 51  
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01 Considerando as noções doutrinariamente fixadas acerca dos atos administrativos em 

espécie, identifique a alternativa INCORRETA:   

A)  autorização é ato administrativo discricionário baseado no Poder de Polícia do Estado 

sobre a atividade privada;  

B)  aprovação é o ato unilateral e vinculado pelo qual se exerce o exame a priori ou a 

posteriori de um outro ato administrativo;  

C)  homologação é o ato unilateral e vinculado pelo qual a Administração Pública 

reconhece a legalidade de um ato jurídico;  

D)  admissão é ato administrativo vinculado que confere ao indivíduo, desde que 

preenchidos os requisitos legais, o direito de receber um serviço público;  

E)  através de um ato administrativo de permissão a Administração pode delegar a um 

particular, sempre através de prévia licitação, a prestação de um serviço público.  

      

02 Consoante a doutrina e a orientação fixada na(s) súmula(s) da jurisprudência 

predominante no STF acerca da revogação dos atos administrativos, é INCORRETO 

afirmar que:   

A)  não podem ser revogados os atos administrativos vinculados;  

B)  a revogação do ato administrativo produz efeitos ex nunc, razão pela qual não se tem 

como cabível a revogação de atos que já exauriram seus efeitos;  

C)  não se admite a revogação de atos administrativos eivados de vícios que os tornem 

ilegais;  

D)  a revogação de uma licença administrativa (stricto sensu) ou de um ato administrativo 

que integre um procedimento pode ser determinada pela autoridade que praticou o ato ou 

por aquela que tenha poderes para dele conhecer de ofício ou por via de recurso;  

E)  a revogação de ato administrativo é privativa da Administração Pública, sendo vedada 

tal iniciativa ao Poder Judiciário.  

      

03 É inexigível a licitação:   

A)  nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem;  

B)  quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou 

normalizar o abastecimento;  

C)  para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de 

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 

pública;  



www.betaconcursos.com 

 

 

D)  quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional, nos casos 

estabelecidos em decreto do Presidente da República, ouvido o Conselho de Defesa 

Nacional;  

E)  quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não 

puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as 

condições preestabelecidas.  

      

04 Sobre o regime jurídico fixado em sede Constitucional para os servidores públicos 

civis, é correto afirmar que:   

A)  o servidor público da Administração direta, autárquica ou fundacional investido no 

mandato eletivo de Prefeito ou Vereador, havendo compatibilidade de horário, perceberá 

as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo 

eletivo;  

B)  o servidor público da Administração direta autárquica ou fundacional investido no 

mandato de Prefeito ou Vereador será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 

facultado optar pela sua remuneração;  

C)  aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios, incluídas suas Autarquias e Fundações, é assegurado regime de 

previdência de caráter contributivo, sendo vedada, em todo caso, a adoção de requisitos e 

critérios diferenciados para concessão de aposentadoria aos abrangidos pelo referido 

regime;  

D)  uma vez tendo adquirido estabilidade após três anos de efetivo exercício, os 

servidores nomeados para cargo de provimento efetivo mediante concurso público 

somente perderão o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou 

através de processo administrativo disciplinar em que lhe seja assegurada a ampla 

defesa;  

E)  os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados 

nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores.  

      

05 O Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro (D. - Lei 

220/75) veicula diversas normas referentes ao regime disciplinar dos servidores. Dentro 

desse contexto, analise as seguintes proposições: 

I - Ao funcionário público é proibido participar de diretoria, gerência, administração, 

conselho técnico ou administrativo, de empresa ou sociedade que seja permissionária ou 
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concessionária de serviço público. 

II - O funcionário público está sujeito à penalidade de advertência em caso de negligência, 

a qual será aplicada verbalmente e comunicada ao órgão de pessoal. 

III - O funcionário público está sujeito à pena de demissão quando desrespeita proibição 

imposta pelo estatuto, desde que a falta seja grave, a juízo da autoridade 

hierarquicamente superior, e se comprovada a culpa ou o dolo em processo 

administrativo no qual lhe seja assegurada a ampla defesa. 

IV - O funcionário público está sujeito à pena de repreensão, a ser aplicada por escrito, no 

caso de desobediência ou falta de cumprimento dos deveres, bem como no de 

reincidência específica em transgressão punível com pena de advertência. 

V - Prescreverá em dois anos a falta sujeita à pena de advertência; em três anos a falta 

sujeita à pena de repreensão e em cinco anos a falta sujeita à pena de demissão ou 

destituição da função. 

Julgando as proposições acima, assinale:   

A)  se somente uma estiver correta;  

B)  se somente duas estiverem corretas;  

C)  se somente três estiverem corretas;  

D)  se somente quatro estiverem corretas;  

E)  se todas estiverem corretas.  

      

06 Acerca das restrições impostas pelo Estado sobre a propriedade privada, aprecie as 

seguintes proposições: 

I - De acordo com a garantia insculpida na CF/88, as desapropriações efetivam-se sempre 

mediante justa e prévia indenização em dinheiro. 

II - A requisição de propriedade particular é autorizada, consoante estatui a Constituição 

Federal, na hipótese de iminente perigo público, assegurada ao proprietário, em qualquer 

caso, indenização ulterior. 

III - Na desapropriação direta por utilidade pública incidirão juros compensatórios a contar 

da data em que foi requerida a imissão provisória na posse; 

IV - No valor da indenização serão incluídos os direitos do locador residencial do imóvel 

expropriado. 

V - Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública e afetados a uma 

finalidade de interesse público, não podem ser objeto de reivindicação, ainda que o 

processo de desapropriação seja nulo. 
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Considerando as proposições acima, assinale:   

A)  se todas estiverem corretas;  

B)  se apenas uma estiver correta;  

C)  se apenas duas estiverem corretas;  

D)  se apenas três estiverem corretas;  

E)  se apenas quatro estiverem corretas.  

      

07 A desapropriação por utilidade pública deverá:   

A)  efetivar-se mediante acordo em âmbito administrativo ou ser intentada judicialmente 

dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de expedição do respectivo decreto;  

B) ser intentada judicialmente dentro do prazo de 3 (três) anos, contados da data de 

expedição do respectivo decreto;  

C) ser intentada judicialmente dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data da 

notificação pessoal do expropriado para acordo em âmbito administrativo;  

D) efetivar-se mediante acordo em âmbito administrativo ou ser intentada judicialmente 

dentro do prazo de 2 (dois) anos, contados da data da expedição do respectivo decreto;  

E) ser intentada judicialmente dentro do prazo de 3 (três) anos, contados da data da 

notificação pessoal do expropriado para acordo em âmbito administrativo.  

      

08 Em tema de serviços públicos, considera-se encampação:   

A) o instrumento através do qual, por meio de decreto do chefe do Poder Concedente, a 

Administração Pública retoma temporariamente um serviço público, durante o prazo da 

concessão, em virtude do cometimento de falta contratual pelo concessionário;  

B)  o mecanismo extintivo do contrato de concessão através do qual a Administração 

Pública, por meio de decreto do chefe do Poder Concedente e após prévia indenização, 

retoma a prestação do serviço público concedido, durante o contrato de concessão, em 

virtude do interesse público predominante;  

C)  o mecanismo através do qual, no advento do termo final do contrato de concessão, os 

bens afetados à prestação do serviço revertem ao patrimônio do Poder Concedente em 

virtude do princípio da continuidade do serviço público;  

D)  a forma de extinção do contrato de concessão consistente na retomada do serviço 

pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de interesse público, 

mediante lei autorizativa específica e após prévio pagamento de indenização;  
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E)  a forma de extinção da concessão através da qual o Poder Concedente, mediante 

decreto autorizativo e após prévia indenização em títulos da dívida pública, retoma o 

serviço público concedido, durante o prazo da concessão, em caso de inexecução total ou 

parcial do contrato por parte do concessionário.  

      

09 No ordenamento jurídico pátrio, o Mandado de Segurança apresenta-se como 

importante instrumento de controle da Administração Pública. Conceituando o instrumento 

em questão, o Prof. José dos Santos Carvalho Filho assevera ser o mandado de 

segurança uma ''ação de fundamento constitucional pela qual se torna possível proteger o 

direito líquido e certo do interessado contra ato do Poder Público'' (in ''Manual de Direito 

Administrativo'', ed. Lumen Juris, 4ª Edição, p. 679). Acerca deste remédio Constitucional, 

tendo em linha de conta a Lei n.º 1533/51 e a jurisprudência amplamente dominante, 

aprecie as seguintes proposições: 

I - Não se admite a impetração de mandado de segurança contra lei em tese. 

II - A concessão de mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a 

período pretérito. 

III - Não se concederá liminar em mandado de segurança impetrado visando à 

reclassificação ou equiparação de servidor público. 

IV - O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos cento e oitenta 

dias, contados da ciência, pelo interessado, do ato impugnado. 

V - Não se concederá mandado de segurança quando se tratar de ato de que caiba 

recurso administrativo puramente no efeito devolutivo, independentemente de caução. 

Considerando as proposições acima, assinale:   

A)  se apenas uma estiver correta;  

B)  se apenas duas estiverem corretas;  

C)  se apenas três estiverem corretas;  

D)  se apenas quatro estiverem corretas;  

E)  se todas estiverem corretas.  

      

10 Acerca do regime jurídico dos funcionários públicos civis veiculado pelo Decreto-lei 

220/75, é correto afirmar que:   

A)  as penas disciplinares previstas no Estatuto dos Funcionários Públicos Civis são: a 

advertência; a repreensão; a suspensão; a multa; a demissão e a cassação de 

aposentadoria ou disponibilidade;  
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B)  o inquérito administrativo precederá somente a aplicação das penas de demissão e 

cassação de aposentadoria ou disponibilidade;  

C)  poderá ser requerida a revisão do inquérito administrativo de que haja resultado pena 

disciplinar, quando forem aduzidos fatos ainda não conhecidos ou alegada a injustiça da 

penalidade;  

D)  está sujeito à pena de demissão o funcionário que incorre em ''abandono de cargo'', 

assim entendida, para fins disciplinares, a ausência ao serviço, sem justa causa, por dez 

dias consecutivos;  

E)  está sujeito à pena de demissão o funcionário que incorre em ausência ao serviço, 

sem causa justificada, por quinze dias, interpoladamente, durante o período de doze 

meses.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa E  

Questão 5 alternativa C  

Questão 6 alternativa B  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa D  

 

• Direito Administrativo 52 

 

01 A nomeação de ministro do Superior Tribunal de Justiça, porque a escolha está sujeita 

a uma lista tríplice e aprovação pelo Senado Federal, contando assim com a participação 

de órgãos independentes entre si, configura a hipótese específica de um ato 

administrativo   

A)  complexo  

B)  composto  

C)  bilateral  

D)  discricionário  
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E)  multilateral  

      

02 O ato administrativo, a que falte um dos elementos essenciais de validade,   

A)  é considerado inexistente, independente de qualquer decisão administrativa ou judicial  

B)  goza da presunção de legalidade, até decisão em contrário  

C)  deve por isso ser revogado pela própria Administração  

D)  só pode ser anulado por decisão judicial  

E)  não pode ser anulado pela própria Administração  

      

03 O que, essencial e fundamentalmente, mais caracteriza um contrato administrativo, 

diferenciando-o dos demais e subordinando-o às regras específicas de direito público, é   

A)  ter como parte contratante uma entidade da Administração Pública  

B)  ter como parte contratante uma pessoa jurídica de direito público interno e presente o 

interesse público no seu objeto  

C)  ter o interesse público presente no seu objeto, ainda que uma das partes não seja 

órgão ou entidade da Administração Pública  

D)  o fato de acarretar despesa à conta de recursos públicos  

E)  o fato de versar seu objeto uma determinada prestação de serviço público  

      

04 A locação de imóvel, para nele funcionar determinado serviço público, será uma 

modalidade de contratação que (em que)   

A)  depende de prévia licitação, em qualquer caso  

B)  prescinde de licitação, em qualquer caso  

C)  pode ser dispensada a licitação, nos casos previstos na lei  

D)  é inexigível a licitação, nos casos previstos na lei  

E)  é discricionariamente dispensável ou inexigível a licitação  

      

05 O regime jurídico dos contratos administrativos, inclusive no que confere à 

Administração as prerrogativas de modificá-los, rescindi-los e outras compreendidas nas 

chamadas cláusulas derrogativas ou excepcionais do direito privado,   

A)  não se aplica aos de seguro, em que a União for parte  

B)  não se aplica aos de locação, em que a União for locatária  

C)  não se aplica àqueles em que a União for parte como usuária de serviço público  
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D)  aplica-se àqueles em que a União for parte como usuária de serviço público, no que 

couber  

E)  aplica-se aos de locação, mas somente quando a União for locadora  

      

06 Existem certos bens públicos que, a depender de determinadas circunstâncias 

especiais, tanto podem ser da União ou do Estado de sua localização, como é o caso   

A)  das ilhas oceânicas  

B)  dos terrenos de marinha  

C)  das praias marítimas  

D)  do mar territorial  

E)  dos recursos minerais  

      

07 A Servidão Administrativa equipara-se à desapropriação no sentido de que   

A)  é de execução indelegável  

B)  é passível de retrocessão  

C)  depende necessariamente de prévio ato declaratório  

D)  depende necessariamente de prévia indenização  

E)  intervém na propriedade privada  

      

08 Se o Tribunal de Contas da União, no exercício da sua função de controle externo da 

atividade financeira do Estado, verificar alguma ilegalidade, em órgão ou entidade do 

Poder Executivo, poderá fixar prazo para as providências necessárias ao exato 

cumprimento da lei mas, se não for atendido, poderá de imediato sustar a execução do 

respectivo ato,   

A)  mesmo no caso de contrato  

B)  exceto no caso de contrato, cuja sustação compete à Câmara dos Deputados  

C)  exceto no caso de contrato, cuja sustação compete ao Senado Federal  

D)  exceto no caso de contrato, cuja sustação compete ao Congresso Nacional  

E)  exceto no caso de contrato cuja sustação compete ao Presidente da República  

      

09 A responsabilidade civil do Estado, pelos danos causados por seus agentes a 

terceiros, é hoje tida por ser   

A)  subjetiva passível de regresso  

B)  objetiva insusceptível de regresso  
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C)  objetiva passível de regresso  

D)  subjetiva insusceptível de regresso  

E)  dependente de culpa do agente  

      

10 O servidor público federal, subordinado ao Regime Jurídico Único da Lei no 8.112/90, 

que ainda esteja em estágio probatório, não poderá   

A)  afastar-se para fazer curso de formação necessário a assumir outro cargo  

B)  afastar-se para missão oficial no exterior  

C)  exercer cargo comissionado  

D)  ter licença para atividade política  

E)  ter licença para mandato classista  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa C  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa E  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa E  

  

• Direito Administrativo 53 

 

01 Constitui(em) ato(s) de improbidade administrativa que atenta(m) contra os princípios 

da Administração Pública:   

A)  Ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento.  

B)  Permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente.  

C)  Frustrar a licitude de concurso público.  

D)  Dispensar processo licitatório indevidamente.  

      

02 Assinale a alternativa correta, conforme o previsto na Lei 8429/92:   
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A)  Os atos de improbidade administrativa importarão, cumulativamente, na suspensão 

dos direitos políticos, na perda da função pública, na indisponibilidade dos bens e no 

ressarcimento ao erário, na forma e na gradação previstas em lei, sendo vedado o ''bis in 

idem'', mediante ação penal.  

B)  Os atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 

Administração Pública importarão, cumulativamente, ao responsável, no ressarcimento 

integral do dano, se houver, na perda da função pública, na suspensão dos direitos 

políticos, no pagamento de multa civil no valor de até 100 vezes a remuneração percebida 

pelo agente e na proibição de contratar com o Poder Público ou dele receber incentivos 

ou benefícios fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, por 3 anos, sem prejuízo das 

sanções penais, administrativas e civis, previstas em lei específica.  

C)  A aplicação das sanções previstas na Lei 8429/92 dependerá da efetiva ocorrência do 

dano ao patrimônio público.  

D)  A perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos aplicadas como sanção 

à prática de ato de improbidade administrativa já se efetivam com a condenação do 

agente em primeiro grau de jurisdição, independentemente da eventual interposição de 

recurso.  

      

03 NÃO se inclui, dentre os princípios da licitação:   

A)  Princípio do ''non bis in idem''.  

B)  Princípio da competitividade.  

C)  Princípio da vinculação ao instrumento convocatório.  

D)  Princípio da padronização.  

      

04 Assinale a alternativa INCORRETA:   

A)  Na modalidade licitatória do convite, haverá contratação direta pela Administração 

Pública se, por insuficiência do mercado ou por manifesto desinteresse dos convidados, 

for impossível obter, no mínimo, 3 propostas em condição de julgamento.  

B)  Na modalidade licitatória do convite, havendo na praça mais de 3 possíveis 

interessados, a cada novo convite realizado para objeto idêntico ou assemelhado é 

obrigatório o convite a, no mínimo, mais um interessado, enquanto houver cadastrados 

que não tenham sido convidados nas últimas licitações.  

C)  É expressamente vedada a combinação das modalidades licitatórias taxativamente 

previstas em lei.  
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D)  Na modalidade licitatória do convite, se, por insuficiência do mercado, for impossível 

obter, no mínimo, 3 propostas em condição de julgamento, essa circunstância deverá ser 

devidamente certificada no processo, sob pena de repetição do convite.  

      

05 No tocante ao abuso de poder, é INCORRETO dizer-se que:   

A)  Ocorre excesso de poder quando a autoridade ultrapassa sua competência legal, 

dolosa ou culposamente, tornando o ato praticado arbitrário, ilícito e nulo.  

B)  O silêncio da Administração Pública quanto a pronunciamento que lhe competir será 

suprido pelo Poder Judiciário, que praticará o ato omitido pela Administração, amparando-

se, assim, o direito do administrado postulante.  

C)  O silêncio da Administração Pública quanto a pronunciamento que lhe competir nem 

sempre poderá valer como concordância tácita, podendo representar aceitação ou 

rejeição do pedido do administrado, conforme o caso.  

D)  Quando a autoridade administrativa outorga uma permissão sem interesse coletivo, 

ocorre desvio de finalidade e, não, excesso de poder.  

      

06 A vedação constitucional de acumulação remunerada de cargos públicos:   

A)  Estende-se a empregos e funções públicas, mas abrange apenas as autarquias e os 

entes da Administração Pública direta.  

B)  Restringe-se aos cargos públicos, excluídos empregos e funções públicas, e abrange 

as autarquias.  

C)  Estende-se a empregos e funções, mas não se aplica às pessoas jurídicas da 

Administração indireta quando houver compatibilidade de horários.  

D)  Constitui regra geral, mas é permitida a acumulação remunerada de um cargo de 

vereador com qualquer outro cargo, emprego ou função pública, desde que haja 

compatibilidade de horários.  

      

07 No tocante aos bens públicos, assinale a alternativa correta:   

A)  Os bens públicos não podem ser jamais objeto de desapropriação.  

B)  Os bens públicos de domínio de Municípios só podem ser desapropriados pela União, 

desde que para fins de utilidade pública.  

C)  Os bens públicos de domínio de um Município podem ser desapropriados tanto pela 

União quanto pelo Estado-membro em cujo território se encontrem.  
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D)  Os bens públicos de domínio de um Município só podem ser desapropriados pelo 

Estado-membro em cujo território se localize e, nunca, pela União, em face do princípio 

federativo.  

      

08 Sobre bens públicos, assinale a alternativa ERRADA:   

A)  Os de uso comum ou especial, enquanto estiverem afetados, serão sempre 

inalienáveis.  

B)  As terras devolutas são bens públicos dominicais, sendo que as indispensáveis à 

defesa das fronteiras, das fortificações e das construções militares, as vias federais de 

comunicação, bem como as áreas de preservação ambiental pertencem à União. As 

demais pertencem aos Estados-membros, desde que não tenham sido trespassadas aos 

Municípios.  

C)  Os bens desafetados, ao passarem à categoria de bens públicos dominicais poderão, 

por meio de lei, perder a inalienabilidade.  

D)  A desafetação dos bens de uso comum, isto é, seu trespasse para uso especial ou 

sua conversão em bens meramente dominicais dar-se-á com o trânsito em julgado de 

sentença declaratória procedente.  

      

09 Assinale a alternativa ERRADA:   

A)  A presunção de legitimidade do ato administrativo é presunção ''jure et de jure'' 

(absoluta), em face da supremacia do Poder Público perante os administrados.  

B)  O chamado ''poder extroverso'' da Administração, que permite ao Poder Público editar 

provimentos que interferem na esfera jurídica do administrado, dá ao ato administrativo o 

atributo de imperatividade.  

C)  Conforme a teoria dos Motivos Determinantes, ocorrerá nulidade do ato administrativo 

se o agente invocar fatos falsos para fundamentar a prática de ato discricionário, ainda 

que a lei dispense motivação expressa.  

D)  A autorização de porte de arma e a licença para construir são exemplos, 

respectivamente, de ato administrativo discricionário e de ato administrativo vinculado.  

      

10 A invasão de um presídio pela Polícia Militar do Estado, em caso de rebelião de 

presos, que venha a acarretar várias mortes de detentos e policiais, como ocorreu no 

episódio do Carandiru, caracteriza a responsabilidade objetiva do Estado:   

A)  Por ser ordenada pela cúpula da Polícia Militar e por outras autoridades superiores.  
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B)  Pela teoria do risco administrativo.  

C)  Pelo abuso de direito de repressão, individualmente comprovado.  

D)  Pela configuração da chamada ''falta de serviço'', ou seja, pelo mau funcionamento do 

serviço.  

  

RESPOSTAS     

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa B  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa C  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa A  

Questão 10 alternativa B 

  

• Direito Administrativo 54 

 

01 ''A Administração Pública está obrigada a policiar, em relação ao mérito e à legalidade, 

os atos administrativos que pratica.'' A afirmação supra diz respeito ao princípio do Direito 

Administrativo da:   

A)  Supremacia do interesse público.  

B)  Indisponibilidade.  

C)  Autotutela.  

D)  Impessoalidade.  

      

02 As fontes do Direito são as formas que o revelam, portanto, através delas tem-se a 

exteriorização do Direito ou a sua formalização. Sendo assim, assinale a alternativa que, 

em sentido amplo, é a mais importante das fontes do Direito Administrativo.   

A)  Jurisprudência.  

B)  Lei.  

C)  Princípios gerais de Direito.  

D)  Doutrina e costume.  
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03 Nos atos administrativos, vemos que a competência é requisito que decorre da lei e é 

por ela delimitado, desta forma:   

A)  A lei que atribui competência com caráter de exclusividade não admite a delegação ou 

a avocação.  

B)  É passível de anulação o ato praticado por agente incompetente, ou seja, não é nulo, 

vez que nasce válido.  

C)  A competência é o poder que a lei outorga ao cidadão comum da sociedade para o 

desempenho de diversas tarefas.  

D)  Pode haver a sobreposição da vontade particular à lei que realiza a vontade coletiva.  

      

04 São efeitos do ato administrativo:   

A)  Próprios e impróprios.  

B)  Imperatividade e auto-executoriedade.  

C)  Exigibilidade e presunção de legitimidade.  

D)  Ordinários e especiais.  

      

05 Com relação à revogação do ato administrativo, é incorreto afirmarmos que:   

A)  Pode ser total ou parcial.  

B)  A revogação só pode dar-se por outro ato administrativo da mesma natureza, 

vigorando desta forma o ''princípio do paralelismo''.  

C)  Atos que geram direitos adquiridos não são revogáveis.  

D)  O ato administrativo ilegal é passível de revogação, sendo esta a forma mais 

adequada para sua extinção.  

      

06 São pressupostos fundamentais para a deflagração da responsabilidade do Estado:   

A)  Ato ilícito e a ocorrência de um dano.  

B)  Nexo de causalidade e comportamento comissivo do Estado.  

C)  A causação de um dano e a imputação deste a um comportamento comissivo ou 

omissivo do Estado.  

D)  Descumprimento da lei e previsão de que o dano poderia ter sido evitado.  

      

07 Considere as seguintes afirmativas: 
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I - estão obrigadas a licitar as entidades da Administração Pública direta e indireta. 

II - a aquisição de materiais, equipamentos ou gêneros que só possam ser fornecidos por 

produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, bem como a contratação de 

artistas são hipóteses do procedimento licitatório. 

III - sobre licitação, cabe à União fixar as normas gerais, podendo cada entidade política 

(União, Estado-Membro, Distrito Federal, Município) legislar sobre licitação, 

complementando, assim, as normas gerais editadas pela União. 

Assinale:   

A)  Se apenas I e II forem verdadeiras.  

B)  Se apenas I e III forem verdadeiras.  

C)  Se apenas II e III forem verdadeiras.  

D)  Se I, II e III (todas) forem verdadeiras.  

      

08 São modalidades de licitação:   

A)  Concorrência, convite, leilão, aquisição e contratação.  

B)  Concorrência, tomada de preços, convite, concurso e leilão.  

C)  Tomada de preços, concurso e convite.  

D)  Compra, leilão e tomada de preços.  

      

09 O contrato de obra pública é uma das modalidades de contrato administrativo, sendo 

incorreto afirmar que:   

A)  Sua celebração independe de autorização legislativa, mas, em tese, exige licitação e, 

uma vez celebrado, publicação.  

B)  A empreitada pode ser por preço global ou unitário.  

C)  A obra pública pode ser executada somente por empreitada.  

D)  Tem por um de seus objetivos a construção de certa obra pública.  

      

10 A vacância é o ato administrativo pelo qual o servidor é destituído do cargo, emprego 

ou função. Desta forma, tal ato pode acontecer com ou sem extinção do vínculo, sendo 

certo que:   

A)  A vacância com extinção do vínculo pode ocorrer pela exoneração, demissão, morte 

ou aposentadoria do servidor.  

B)  No caso de demissão, esta pode ocorrer a pedido do servidor ou ex officio.  

C)  Ocorrendo a exoneração, esta tem sempre caráter punitivo.  
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D)  Ocorrendo promoção, não gera a extinção do vínculo desde que por antiguidade; já no 

caso de merecimento, o que ocorre é a transferência, pois acarreta elevação de função e 

vencimento.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa B  

Questão 3 alternativa A  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa C  

Questão 7 alternativa D  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa C  

Questão 10 alternativa A  

   

• Direito Administrativo 55  

 

01 Conforme previsão expressa contida na Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos da União, a violação da regra legal proibitiva de coagir 

subordinado, para filiar-se a determinado partido político, sujeita o agente primário à 

penalidade administrativa disciplinar de   

A)  advertência.  

B)  suspensão de até 30 dias.  

C)  suspensão superior a 30 dias.  

D)  demissão.  

E)  destituição do cargo comissionado.  

      

02 Aos contratos administrativos, regidos pela Lei nº 8.666/93, para a realização de obras 

públicas,   

A)  não se aplicam princípios da teoria geral dos contratos.  

B)  não se aplicam disposições do direito privado.  

C)  aplicam-se, supletivamente, preceitos de direito público.  

D)  aplicam-se, supletivamente, preceitos de direito privado.  
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E)  não se vinculam os preceitos licitatórios de que decorrem.  

      

03 De acordo com previsão expressa contida na Lei nº 8.666/93, é cabível inexigibilidade 

de licitação e não sua dispensa, para a contratação de serviço   

A)  de pequeno valor, até 10% do limite fixado para convite.  

B)  quando não acudirem interessados à licitação anterior que não possa ser repetida.  

C)  de profissional do setor artístico, desde que consagrado pela crítica especializada.  

D)  de impressão do Diário Oficial.  

E)  quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional.  

      

04 No caso de concorrência, decairá do direito de impugnar os termos do edital de 

licitação, perante a Administração Pública, o licitante que não o fizer até   

A)  o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes da habilitação.  

B)  o dia que anteceder a abertura dos envelopes da habilitação.  

C)  o momento da abertura dos envelopes da habilitação.  

D)  o segundo dia útil que anteceder a data dos envelopes das propostas.  

E)  o dia anterior ao da abertura dos envelopes das propostas.  

      

05 Em razão da observância do princípio da publicidade, conforme previsão expressa na 

Lei nº 8.666/93, os contratos administrativos devem ser publicados   

A)  integralmente, no órgão da imprensa oficial.  

B)  integralmente, no Boletim Interno do órgão respectivo.  

C)  resumidamente, na imprensa oficial e em jornal de circulação local.  

D)  resumidamente, no órgão da imprensa oficial.  

E)  resumidamente, na imprensa oficial e, integralmente, no Boletim Interno do órgão 

respectivo.  

      

06 Entre os fenômenos, cuja ocorrência assegura a observância do princípio legal da 

segurança jurídica, destaca-se a preclusão, em razão da qual, com relação a determinado 

questionamento, diz-se que   

A)  fica exaurida a instância administrativa.  

B)  fica inviabilizado o controle jurisdicional.  

C)  o ato respectivo ganha presunção de legalidade.  

D)  o ato respectivo passa a ser auto-executável.  
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E)  o ato respectivo torna-se irrevogável.  

      

07 Entre os princípios de Direito Administrativo, que a Administração Pública está 

obrigada a obedecer e observar nos seus atos, por força de expressa previsão 

constitucional e legal, os que se correspondem entre si, quanto à escolha do objeto e ao 

alcance do seu resultado, porque a violação de um deles importa de regra na 

inobservância do outro, são:   

A)  legalidade e motivação.  

B)  motivação e razoabilidade.  

C)  razoabilidade e finalidade.  

D)  finalidade e impessoalidade.  

E)  impessoalidade e legalidade.  

      

08 Entre as finalidades institucionais dos sistemas de controle externo dos Poderes da 

União, previstas expressamente na Constituição, não se inclui a de   

A)  exercer o controle das operações de crédito.  

B)  exercer o controle dos haveres da União.  

C)  apoiar o controle externo.  

D)  avaliar os resultados da aplicação de recursos públicos, por entidades de direito 

privado.  

E)  examinar os planos e programas nacionais e regionais previstos na Constituição.  

      

09 Uma vez instaurado o processo administrativo disciplinar, interrompe-se a prescrição, 

até a decisão final, pela autoridade competente, o que deve ocorrer no prazo máximo de 

140 dias, após o qual   

A)  fica extinta a punibilidade.  

B)  o prazo prescricional começa a correr todo ele por inteiro.  

C)  o prazo prescricional continua a correr, pelo período que lhe faltava, ao ser 

interrompido.  

D)  o prazo prescricional continua a correr pela metade.  

E)  os autos devem ser arquivados.  

      

10 No caso de denúncia formal sobre irregularidade, cujo fato possa configurar infração 

disciplinar administrativa, a autoridade competente deve instaurar sindicância, a qual   
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A)  deve ser concluída no prazo de 20 dias, prorrogável por igual período.  

B)  deve ser transformada em processo disciplinar, se resultar configurada qualquer tipo 

de infração punível.  

C)  deve ser concluída no prazo de 60 dias, prorrogável por igual período.  

D)  pode resultar na aplicação de suspensão por até 60 dias.  

E)  pode resultar na aplicação de suspensão por até 30 dias.  

 

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa A  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa C  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa A  

Questão 7 alternativa D  

Questão 8 alternativa E  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa E  

  

• Direito Administrativo 56  

 

01 De acordo com as normas legais vigentes, as chamadas fundações públicas, na área 

federal, são   

A)  equiparadas às empresas públicas.  

B)  entidades privadas fora da Administração.  

C)  entidades da Administração Indireta.  

D)  regidas por disposições do Código Civil.  

E)  órgãos da Administração Direta.  

      

02 Todos os ocupantes de cargos públicos federais são regidos pelo mesmo regime 

jurídico (chamado de ''único'') da Lei nº 8.112/90, inclusive quanto a direitos, vantagens e 

condições de aposentadoria.   

A)  Correta a assertiva.  
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B)  Incorreta a assertiva, porque embora sujeitos àquele regime jurídico único, os direitos 

e as vantagens dos magistrados são objeto de disciplinamento especial e diferenciado.  

C)  Incorreta a assertiva, porque embora regidos por aquele regime jurídico único, os 

magistrados dispõem de condições especiais para aposentadoria.  

D)  Incorreta a assertiva, porque aquele regime jurídico único só se aplica aos servidores 

efetivos e comissionados da União.  

E)  Incorreta a assertiva, porque aquele regime jurídico único se restringe, 

especificamente, a servidores ocupantes de cargos efetivos e em parte aos 

comissionados, não se aplicando a ocupantes de determinados cargos vitalícios, de 

mandato e outros de membros do poder.  

      

03 Ressalvadas situações especiais, constituídas à base de ordem jurídica anterior, a 

regra geral vigente, atualmente, é de ser vedada ao servidor público   

A)  perceber proventos de aposentadoria com remuneração de outro cargo efetivo 

inacumulável.  

B)  perceber proventos de aposentadoria com remuneração de outro cargo comissionado.  

C)  perceber proventos de aposentadoria decorrentes de dois cargos inacumuláveis.  

D)  exercer, remuneradamente, dois cargos comissionados.  

E)  exercer dois cargos efetivos, se um deles não for de médico ou professor.  

      

04 Conforme previsão expressa contida na Lei nº 8.112/90, que dispõe sobre o regime 

jurídico dos servidores públicos da União, a violação da regra legal proibitiva de coagir 

subordinado, para filiar-se a determinado partido político, sujeita o agente primário à 

penalidade administrativa disciplinar de   

A)  advertência.  

B)  suspensão de até 30 dias.  

C)  suspensão superior a 30 dias.  

D)  demissão.  

E)  destituição do cargo comissionado.  

      

05 Aos contratos administrativos, regidos pela Lei nº 8.666/93, para a realização de obras 

públicas,   

A)  não se aplicam princípios da teoria geral dos contratos.  

B)  não se aplicam disposições do direito privado.  
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C)  aplicam-se, supletivamente, preceitos de direito público.  

D)  aplicam-se, supletivamente, preceitos de direito privado.  

E)  não se vinculam os preceitos licitatórios de que decorrem.  

      

06 De acordo com previsão expressa contida na Lei nº 8.666/93, é cabível inexigibilidade 

de licitação e não sua dispensa, para a contratação de serviço   

A)  de pequeno valor, até 10% do limite fixado para convite.  

B)  quando não acudirem interessados à licitação anterior que não possa ser repetida.  

C)  de profissional do setor artístico, desde que consagrado pela crítica especializada.  

D)  de impressão do Diário Oficial.  

E)  quando houver possibilidade de comprometimento da segurança nacional.  

      

07 Em razão da observância do princípio da publicidade, conforme previsão expressa na 

Lei nº 8.666/93, os contratos administrativos devem ser publicados   

A)  integralmente, no órgão da imprensa oficial.  

B)  integralmente, no Boletim Interno do órgão respectivo.  

C)  resumidamente, na imprensa oficial e em jornal de circulação local.  

D)  resumidamente, no órgão da imprensa oficial.  

E)  resumidamente, na imprensa oficial e, integralmente, no Boletim Interno do órgão 

respectivo.  

      

08 Entre os fenômenos, cuja ocorrência assegura a observância do princípio legal da 

segurança jurídica, destaca-se a preclusão, em razão da qual, com relação a determinado 

questionamento, diz-se que   

A)  fica exaurida a instância administrativa.  

B)  fica inviabilizado o controle jurisdicional.  

C)  o ato respectivo ganha presunção de legalidade.  

D)  o ato respectivo passa a ser auto-executável.  

E)  o ato respectivo torna-se irrevogável.  

      

09 Uma vez instaurado o processo administrativo disciplinar, interrompe-se a prescrição, 

até a decisão final, pela autoridade competente, o que deve ocorrer no prazo máximo de 

140 dias, após o qual   

A)  fica extinta a punibilidade.  
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B)  o prazo prescricional começa a correr todo ele por inteiro.  

C)  o prazo prescricional continua a correr, pelo período que lhe faltava, ao ser 

interrompido.  

D)  o prazo prescricional continua a correr pela metade.  

E)  os autos devem ser arquivados.  

      

10 De modo geral, conforme previsto em lei, os processos administrativos, de que 

resultem sanções, poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de ofício, quando 

surgirem fatos novos ou circunstânciais relevantes, susceptíveis de justificar a 

inadequação da penalidade aplicada, a qual poderá ser agravada, se for o caso, conforme 

o que resultar daquela revisão.   

A)  Correta a assertiva.  

B)  Incorreta a assertiva, porque só cabe revisão do processo a pedido do respectivo 

interessado.  

C)  Incorreta a assertiva, porque da revisão do processo não poderá resultar agravamento 

da sanção.  

D)  Incorreta a assertiva, porque a regra geral é de que os processos não podem ser 

revistos, em razão de fatos novos.  

E)  Incorreta a assertiva, porque a regra geral é de que os processos não podem ser 

revistos, em razão de superveniência de circunstâncias, mesmo se forem relevantes e 

susceptíveis de justificar a inadequação da penalidade aplicada.  

      

RESPOSTAS 

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa E  

Questão 3 alternativa B  

Questão 4 alternativa A  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa C  

Questão 7 alternativa D  

Questão 8 alternativa A  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa C  
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• Direito Administrativo 57 

 

01 A alteração unilateral de contrato administrativo pela Administração Pública 

consubstancia expressão prática da aplicação de que princípio?   

A)  moralidade  

B)  supremacia do interesse público sobre o particular  

C)  hierarquia  

D)  eficiência  

E)  motivação  

      

02 Descentralização administrativa por colaboração é:   

A)  a transferência por meio de contrato ou ato administrativo unilateral da execução de 

determinado serviço público a pessoa jurídica de direito privado, conservando o poder 

público a titularidade do serviço.  

B)  a transferência por meio de contrato ou ato administrativo unilateral da execução e da 

titularidade de determinado serviço público a pessoa jurídica de direito privado.  

C)  a transferência por lei da titularidade e da execução de determinado serviço público 

para pessoa jurídica de direito público ou privado.  

D)  atribuição de personalidade jurídica própria, de direito público, a uma entidade local, 

geograficamente delimitada, com capacidade administrativa genérica.  

E)  faculdade legal de celebração de contratos de prestação de serviços relativos a 

atividades materiais acessórias.  

      

03 Assinale a alternativa que contém uma afirmação incorreta:   

A)  A noção de interesse público encerra conceito jurídico indeterminado.  

B)  O regime jurídico administrativo é composto por prerrogativas e sujeições.  

C)  O princípio da finalidade, ou da supremacia do interesse público, está presente no 

momento da elaboração da lei, condicionando a atuação do legislador, bem como no 

momento da sua execução em concreto pela Administração Pública.  

D)  Em nome do princípio da eficiência, introduzido na Constituição Federal pela Emenda 

Constitucional n. 19, de 4/6/98, o administrador passou a ter a disponibilidade sobre os 

interesses públicos confiados à sua guarda e realização, relativizando o princípio da 

legalidade.  



www.betaconcursos.com 

 

 

E)  A Administração Pública pode se submeter a regime jurídico de direito privado ou a 

regime jurídico de direito público.  

      

04 Assinale a alternativa correta sobre a distinção entre dispensa e inexigibilidade de 

licitação:   

A)  As hipóteses de inexigibilidade de licitação estão taxativamente fixadas na lei, sendo 

as situações de dispensa de licitação apenas exemplificativamente discriminadas.  

B)  Na dispensa de licitação existe possibilidade de competição. A licitação deixa de 

ocorrer por opção discricionária do administrador. Na inexigibilidade a competição é 

inviável, porque apenas uma pessoa ou um único objeto satisfazem as necessidades da 

Administração.  

C)  Na inexigibilidade de licitação a competição é perfeitamente possível, sendo opção 

discricionária do administrador a não realização do certame licitatório. Nas hipóteses de 

dispensa de licitação é impossível realizar-se o procedimento licitatório.  

D)  Não há distinção. O administrador pode optar livremente por uma ou outra alternativa.  

E)  As hipóteses de dispensa elencadas na lei, pela sua própria natureza, embora 

evidenciem a possibilidade de competição, obriqam o administrador a, diante da situação 

fática nelas abstratamente descrita, deixar de realizar o procedimento licitatório. Na 

inexigibilidade de licitação a inviabilidade de competição faculta ao administrador a não 

realização do procedimento licitatório.  

      

05 Assinale a alternativa que contém uma afirmação incorreta.   

A)  Não existe poder de tutela entre a entidade descentralizada e a pessoa jurídica que a 

instituiu sem expressa previsão legal, na medida em que o poder de controle não pode 

invadir a liberdade de auto-administração atribuída ao ente descentralizado.  

B)  A tutela não se presume; ela se constitui de uma soma de competências particulares 

atribuídas explicitamente por lei, que não podem ser acrescidas, nem por analogia.  

C)  Entes descentralizados não estão hierarquicamente subordinados à Administração 

Direta. Existe apenas uma vinculação para fins de controle.  

D)  O recurso hierárquico é dirigido a autoridade superior àquela que proferiu a decisão 

atacada, para reexame da questão. Sua interposição pressupõe a existência de 

vinculação hierárquica.  

E)  Recurso hierárquico impróprio é aquele dirigido a autoridade de órgão diverso daquele 

que proferiu a decisão atacada. Sua interposição é sempre possível, independente de 
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expressa previsão legal, sendo decorrência do princípio do contraditório e da ampla 

defesa.  

      

06 Sobre a função administrativa é correto assinalar:   

A)  Caracteriza-se por prover de maneira imediata e concreta às exigências individuais ou 

coletivas para a satisfação dos interesses públicos. É imparcial, concreta e subordinada.  

B)  Existe exclusivamente no seio do Poder Executivo, único apto a editar atos 

administrativos.  

C)  O administrador público, no exercício da função administrativa, só deve atuar quando 

provocado, na medida em que não dispõe da iniciativa para dar à lei contornos concretos.  

D)  Tem como pressuposto a satisfação do bem comum. Além de ser exercida pelo Poder 

Executivo, também está presente em atos do Poder Judiciário e do Poder Legislativo, 

podendo, ainda, materializar-se por meio de atos praticados por terceiros autorizados a 

agir em nome do Estado, como ocorre com os concessionários e permissionários de 

serviços públicos.  

E)  Na sua abrangência não se incluem as atividades de fomento.  

      

07 A alteração do contrato administrativo para restabelecimento da equação econômico-

financeira inicialmente pactuada, nos termos traçados pela Lei n. 8.666/93, é hipótese:   

A)  Não admitida. O contrato deve ser executado nos exatos valores constantes da 

proposta vencedora, admitindo-se apenas o reajuste de valores conforme assinalado no 

instrumento convocatório da licitação, em face da predominância dos princípios da 

vinculação ao instrumento convocatório e da supremacia do interesse público sobre o 

particular.  

B)  Não admitida por força da aplicação do princípio pacta sunt servanda.  

C)  Admitida apenas e exclusivamente se a Administração impuser encargos adicionais 

ao particular contratado, não inicialmente previstos no instrumento convocatório.  

D)  Admitida sempre que o contratado demonstrar que os preços constantes de sua 

proposta não refletem os valores de mercado na data da prestação, ainda que a causa do 

descompasso seja anterior à apresentação da proposta.  

E)  Admitida em caráter excepcional, desde que presente álea econômica extraordinária e 

extracontratual.  
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08 A Administração Estadual desapropriou terreno urbano para fins de utilidade pública 

com intuito de edificar escola. Passados dez anos a escola teve de ser inteiramente 

demolida para dar lugar, em parte da área, a ampliação da rodovia. A parte remanescente 

não aproveitada na ampliação, para não ficar ociosa, foi transformada em posto de saúde. 

Em decorrência, assinale a alternativa correta:   

A)  O particular desapropriado tem direito à retrocessão da área, nos termos do artigo 

1.150 do Código Civil, porque a destinação atual do bem é diversa da apontada no 

decreto expropriatório. Cuida-se de hipótese de desvio de poder.  

B)  Ainda que não se cuide de hipótese de desvio de poder, o antigo proprietário da área 

terá pleno êxito se pleitear judicialmente a retrocessão porque a Administração não pode 

alterar a destinação apontada no decreto expropriatório.  

C)  Não há direito à retrocessão. Avaliando discricionariamente a situação fática, no 

entanto, poderia o administrador público, em vez de implantar o posto de saúde, oferecer 

essa parte da área ao antigo proprietário para que ele, se assim o desejasse, exercesse o 

direito de preempção nas condições previstas pelo artigo 1.150 do Código Civil, isto é, 

podendo readquirir a área pelo mesmo montante expropriado, sem qualquer atualização 

do valor pago pelo Poder Público.  

D)  Não há direito à retrocessão. A dinâmica da vida social admite que a Administração dê 

ao bem destino diverso do inicialmente previsto, desde que igualmente atendido o 

interesse público.  

E)  Na doutrina e na jurisprudência é pacífico o entendimento de que não tem o primitivo 

proprietário o direito de reaver o próprio imóvel desapropriado, na medida em que a 

norma do Código Civil foi revogada pelo artigo 35 do Decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho 

de 1941. O particular teria direito, apenas, de pleitear perdas e danos.  

      

09 Ato administrativo complexo é:   

A)  aquele que versa sobre questões de difícil alcance.  

B)  aquele que resulta da manifestação de dois ou mais órgãos, em que a vontade de um 

é instrumental em relação a de outro, que edita o ato principal.  

C)  aquele que depende da manifestação de vontade de um órgão colegiado.  

D)  aquele que depende da manifestação de vontade de um ou mais órgãos colegiados.  

E)  aquele que resulta da manifestação de dois ou mais órgãos, sejam eles singulares ou 

colegiados, cuja vontade se funde para formar um ato único.  
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10 Ato administrativo inexistente é:   

A)  ato administrativo que não foi praticado.  

B)  ato administrativo que não chega a entrar no mundo jurídico por falta de um elemento 

essencial e que, em conseqüência, não é passível de convalidação.  

C)  ato administrativo que embora padeça de graves vícios na sua formação é passível de 

ser objeto de convalidação.  

D)  ato praticado com defeito de forma.  

E)  ato praticado com defeito de competência, podendo ser ratificado pela autoridade 

superior.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa B  

Questão 2 alternativa A  

Questão 3 alternativa D  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa E  

Questão 6 alternativa D  

Questão 7 alternativa E  

Questão 8 alternativa D  

Questão 9 alternativa E  

Questão 10 alternativa B  

  

• Direito Administrativo 58 

 

01 Suponha um contrato de concessão de um serviço público, sujeito ao regime geral da 

Lei nº 8.987/95, tendo como poder concedente um Estado e como concessionária uma 

empresa privada. Caso, para a execução desse contrato, seja necessário que se realize 

uma desapropriação, quem tem competência para expedir a declaração expropriatória é   

A)  a concessionária ou o Estado, conforme previsto no contrato, tendo o Estado 

competência exclusiva para promover a desapropriação.  

B)  o Estado, exclusivamente, o qual também tem competência exclusiva para promover a 

desapropriação.  

C)  o Estado, exclusivamente, tendo a concessionária competência para promover a 

desapropriação, desde que previsto no contrato.  



www.betaconcursos.com 

 

 

D)  a concessionária ou o Estado, conforme previsto no contrato, devendo o contrato 

definir quem terá competência para promover a desapropriação.  

E)  a concessionária, exclusivamente, a qual também tem competência exclusiva para 

promover a desapropriação.  

      

02 Uma autarquia federal, qualificada como agência executiva, passa a ter como um 

ponto diferencial de seu regime jurídico   

A)  ter reduzida sua autonomia de gestão, passando a vincular-se hierarquicamente ao 

Ministério supervisor.  

B)  possuir personalidade jurídica de direito privado.  

C)  não se submeter à fiscalização financeira e orçamentária do Tribunal de Contas da 

União, mas apenas a fiscalização direta do Congresso Nacional.  

D)  poder contratar compras, obras e serviços, com dispensa de licitação, em valores que 

representem até o dobro do limite de dispensa previsto na Lei nº 8.666/93.  

E)  estar dispensada da celebração de contrato de gestão com o respectivo ministério 

supervisor.  

      

03 Uma sociedade de economia mista, que explore atividade econômica,   

A)  não se submete ao regime de licitação para contratação de obras, serviços, compras e 

alienações.  

B)  não está sujeita à falência.  

C)  submete-se ao mesmo regime jurídico trabalhista das pessoas jurídicas de direito 

público.  

D)  pode ser instituída por decisão do poder Executivo, independentemente de lei.  

E)  submete-se ao mesmo regime jurídico tributário das empresas privadas.  

      

04 De acordo com a Constituição Federal, configura hipótese de atuação do poder 

normativo do Poder Executivo, por decreto, independentemente de lei, a   

A)  criação de Ministérios.  

B)  extinção de cargos públicos vagos.  

C)  criação de cargos públicos.  

D)  fixação dos efetivos das Forças Armadas.  

E)  definição da organização administrativa dos Territórios.  
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05 Para a contratação de remanescente de uma obra, em conseqüência de rescisão 

contratual, a Administração   

A)  estará em face hipótese de dispensa de licitação, estando livre para escolher a 

empresa a ser contratada, desde que apresente a razão da escolha e justificativa do 

preço.  

B)  terá de realizar nova licitação, na modalidade correspondente ao valor da obra 

integral.  

C)  terá de realizar nova licitação, na modalidade correspondente ao valor do 

remanescente da obra.  

D)  estará em face de hipótese de dispensa de licitação, desde que atendida a ordem de 

classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante 

vencedor.  

E)  estará em face de hipótese de inexigibilidade de licitação, desde que atendida a ordem 

de classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições oferecidas pelo 

licitante vencedor.  

      

06 a Lei nº 4.717/65 classifica os vícios dos atos administrativos conforme as alternativas 

abaixo. A falta de motivação de um ato que devesse ser motivado é corretamente 

enquadrada na hipótese de   

A)  desvio de finalidade.  

B)  incompetência.  

C)  inexistência dos motivos.  

D)  ilegalidade do objeto.  

E)  vício de forma.  

      

07 Nos termos da Lei nº 8.666/93, a rescisão unilateral de um contrato administrativo, por 

parte do particular contratado,   

A)  não é possível.  

B)  é possível ante qualquer descumprimento contratual imputável à Administração 

contratante.  

C)  é possível em hipóteses excepcionais, tais como a suspensão injustificada da 

execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 dias.  

D)  é possível em hipótese excepcionais, tais como o atraso injustificado dos pagamentos 

devidos pela Administração, por prazo superior a 90 dias.  
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E)  é possível em hipótese excepcionais, tais como a não liberação, por parte da 

Administração, de área, local ou objeto para execução do contrato.  

      

08 Em uma concorrência regida pela Lei nº 8.666/93, já ultrapassa a fase de habilitação e 

abertos os envelopes de proposta dos licitantes, vem ao conhecimento da comissão de 

licitação um fato superveniente, que levaria à inabilitação de um dos licitantes. Nessa 

situação,   

A)  a Administração deve anular o processo de licitação.  

B)  o licitante em questão pode ser desclassificado com base em tal fato, sem prejuízo 

para a validade do processo.  

C)  o licitante em questão não pode ser desclassificado com base em tal fato, devendo a 

Administração valer-se da tutela jurisdicional para eliminá-lo do certame.  

D)  o licitante em questão não pode ser desclassificado com base em tal fato, nem mesmo 

judicialmente, tendo operado a preclusão.  

E)  a Administração deve revogar o processo de licitação.  

      

09 Nos termos da legislação pertinente, caso o proprietário de uma coisa tombada junto 

ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico nacional não disponha de recursos para 

proceder às obras de conservação e reparação necessárias, levando tal fato ao 

conhecimento daquele Serviço,   

A)  a obrigação quanto à realização de tais obras recairá sobre o Estado em que se situa 

a coisa, ao qual será transmitida sua propriedade.  

B)  o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional mandará executar as obras às 

expensas da União, ou deverá ser feita a desapropriação da coisa.  

C)  o proprietário fará jus a indenização, por parte da União, correspondente a 50% do 

valor das obras a serem executadas.  

D)  a obrigação quanto à realização de tais obras recairá sobre o Município em que se 

situa a coisa, ao qual será transmitida sua propriedade.  

E)  a coisa será transferida ao patrimônio público federal, independentemente de 

indenização.  

      

10 Um servidor público estadual que exerça remuneradamente cargo público de professor 

e já acumule, remuneradamente, outro cargo público estadual, de caráter científico, 

havendo compatibilidade de horários,   
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A)  não poderá acumular remuneradamente mais nenhum cargo ou emprego, em nenhum 

nível da federação, seja na Administração direta ou indireta.  

B)  poderá, ainda, acumular remuneradamente um emprego de médico em uma autarquia 

municipal.  

C)  poderá, ainda, acumular remuneradamente um cargo de professor na Administração 

direta federal.  

D)  poderá, ainda, acumular remuneradamente um emprego de médico em uma fundação 

pública do mesmo Estado.  

E)  poderá, ainda, acumular remuneradamente um cargo de professor na Administração 

direta do mesmo Estado.  

 

RESPOSTAS      

Questão 1 alternativa C  

Questão 2 alternativa D  

Questão 3 alternativa E  

Questão 4 alternativa B  

Questão 5 alternativa D  

Questão 6 alternativa E  

Questão 7 alternativa A  

Questão 8 alternativa B  

Questão 9 alternativa B  

Questão 10 alternativa A  

 


